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PROJETO DE LEI

01-07;36/1.9YJ

Obriga	 todas	 as	 fábricas,

empresas	 ou	 indústrias	 que

funcionam	 durante	 o	 horário

noturno, localizadas em áreas

residenciais, a efetuarem a

instalação de equipamentos anti-

ruídos, e dá outras orovid'E;ncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, decreta

Art. 12 - Todas as empresas, fábricas ou.

.4,111, indústrias, que funcionam durante o horário noturno, localizados
em áreas residenciais, ficam obrigadas a instalarem equipamentos

anti-ruido nas paredes e no teto de suas edificaçbes.

Art. 22 - Os estabelecimentos mencionados no

artigo 12, terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para o

cumprimento dos dispositivos desta Lei, após a sua publicação.

Lei, implicará

(trinta) UFMs,

duplicará.

CMA522

Art. 39 - O descumprimento dos dispositivos desta

ao infrator, a imposição de multa no valor de 30

sendo que em caso de reincidncia o valor da multa

iml.....0mawrviopMicoUWASP.
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Art. 42 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das verbas próprias do orçamento vigente,

suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vidor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

Sala das Sessbes,

UADIR MUTRAN

Vereador

CI522 impmsonolundográlicodoWASP.
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JUSTIFICATIVA

Estamos tão acostumados a uma vida

barulhenta, que este problema só nos preocupa porque ela nos

incomoda O sono OU a concentração. A situação é tão grave que a

Organização Mundial da Saúde, considera a poluição sonora a 3P.!

prioridade ecológica.

O nosso corpo não suporta O excesso de

ruído; para o ouvido, barulho exagerado pode causar a perda da

audição, como também, aumenta e irritabilidade e a sensação de

cansaço.

Quem reside perto destas fábricas ou

indústrias que funcionam durante o horário noturno, não conseguem

dormir devido ao excesso de ruídos, o que de certo modo acelera

WS batimentos cardíacos e causa mau funcionamento do aparelho

4pr d i gest ivo.

Sendo assim, por tratar-se de assunto de

grande interesse social, pois visa proteger a saúde do munícipe,

solicito de. nossos Ilustres Pares, a imediata aprovação deste

projeto.

r- Impresso nowrlo pfficoda~.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como	 — 	olha  n?

736do processo n	 de 19  95	 25  , 	 08 	 /.. . 9 5 .... (a)° 

Sr. Assessor Chefe:

Sobre oassunto-nada consta,

A. Com. do Const. o Justiça

LUI	 LA,VALHO
,	 Ase. Tecn. Lei. G nW;/ - A. T.

COO. WU IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Presidente

Reoebido na Coatiesào
Constitujiçào e Justiça
Ra:99ILiLà3iaco ris

Au Nobre Vereador

•ra relatar.

Sala da Comissão de Constituição e Justa

	  de 	 	 de 19. 	

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	 Q'' 

(a)

Em



PRORROGAÇO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comisso„ conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, ploglh

Dárcio Arruda

Presidente da

riConstituiç"ão ... Justiça

•
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Comisso de Constituiço e Justiça

•

Tendo em mista & •f alta de tempo hábil

para maiores estudos sobre	 a matéria, e, diante 	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elabora -ç'ão	 de

relat6rio,	 encaminho	 o	 presente	 processo	 para

prosseguimento de sua tramitaç .ão, conforme determina o art.

. 64 do Regimento Interno.

V e 7"
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—1:1-árElo Arruda
'''residente

"ide	 à ' 41. 141 •	 .
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CÂMARA MUNIC;PAL DE SÃO PAULO
SEGUE, juntado nesta data, papel pi informa0ot
documento, rubricado sob fdla n°  n 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucio-
nalidade de um projeto interrompe sua tramitação normal obrigando
ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que, a Douta Comissão de Constituição
e Justiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que às Comiss5es permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja o presente
Projeto de Lei	 encaminhado à Douta Comissão de Constituição e
Justiça para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o
reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental
desta Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, em c7?'/41/95`

Vereador AntoaTb Paiva tjhteira Filho
Presidente da Com. de PJítíca Urbana

Metropolitana	 eio Ambiente

Defiro

Vereador Miguel Colasubnno
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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CAETANO aEL CIOPPO
Chefe Ga., Presidência

Reg. 22.272
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Pela Ilegalidade.

CilOILMST
Sala da.Comissão de Constituição e Justiça,

cds/p1736-95

17 - RELCOM
17-1990/1995
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16 - PAR.
16-2047/1995

DA COMISSO DE COHSTITUIÇO E
jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Mn 736/95.

•

O nobre Vereador Wadih Mutran apresentou
projeto de lei que misa obrigar "todas as fábricas, empresas
ou indástrias que funcionem durante o horário noturno,
localizadas em áreas residenciais, a efetuarem a instalação

. de equi p amentos anti-ruídos."	 •

Sem embargo dos altos prop6sitos de seu
autor, o projeto não deve converter-se em lei, pelos motivos
a seguir expostos.

Hos termos propostos, o projeto gera	 o
entendimento de que somente as empresas que 	 executem
atividades noturnas	 devem	 proceder 'a	 instalação	 do
equipamento anti-ruído, independentemente 	 do nível	 de
poluição sonora que elas produzam, seja de dia ou a noite.

Ocorre, que vigora a Lei nP 11.304/95,
diploma que trata de maneira geral a emissão de sons e
ruídos de qualquer natureza.

Hos termos dessa lei é vedada a emissão de
ruídos acima dos limites previstos, segundo os critérios que
estabelece.

,

	

Dessa forma, se	 determinada empresa	 ou ,
indástria gerar poluição sonora em limites acima 	 dos
permitidos, já está ela obrigada a instalar dispositivos que
adeguem a emissão	 de ruídos	 aos parâmetros	 legais,
independentemente, inclusive, de sua atividade se realizar
de dia ou de noite.	 i

Portanto, o objetivado pelo ilustre autor já
se acha contemplado pela legislação existente, restando o
presente projeto sem objeto, razão pela qual somos
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 C,ÃMARA.MUNICIPALDE SÃO PAULO
SEGUE, juntado nesta data, papel p/ informação/
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Assistente hrfamentar

Registro 100.40á
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MEMORANDO N2  0,6196  ATM

CÂMARA MUNICIPAL DE—Shik-2—P--er

São Paulo 1 o de	

Fr:.1

• Ao nobre Vereador:

Wadth utran

O P1L,43i  95  , de sua autoria, será
tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

.disposto no art. 79 do Regimento Interno.
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Atenciosamente
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EXMO. SR . DOUTOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1 1 - R E C

:1 1 - O O 1. 3 / 1 9 9 é.)

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui

respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 79

"caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra o parecer n° 2047/95 da

Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela ILEGALIDADE

ao Projeto de Lei n° 736/95 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas:

Inconformado com o r. parecer n° 2047/95 emitido pela,

Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou pela Ilegalidade ao

Projeto de Lei n° 736/95, de minha autoria, argumentando que a propositura já se

encontra contemplada por legislação mencionada no referido parecer.

Ocorre, entretanto, que a iniciativa encontra fundamento

no artigo 13, inciso I, a seguir transcrito:

•

Cõd.0522 Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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"Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito,

dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente:

1 - Legislar sobre assuntos de interesse local"

Deste modo, acreditando na extrema importância da
iniciativa, requer-se seja modificada o parecer emitido pela Douta Comissão, como

•	 medida de inteira JUSTIÇA!

14/14,1fr oditt4,4;
WAD111 MUTRAN

Vereador

•

Cód.0522 tumultuo O amvtço gráttco Ga CUS?.



do processo n? 	 de 19 	 '	  (a)

DTPARTAMENTO

nO(.1.3MENTAÇÁO E INFORMÂTiCA

SLÇA0 TÉCNICA DE ARQUNO

PNG, oncetrado c( 	 In2 	 fie.

Aluivo em 	

O Fun.'	 1,
YrvrM' rErA ssiscecte Téclatco

Wmun IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como falha n? 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

/f- / 07/	 •‘'
•

REN-r GRIS-6EtfI2%;
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.
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SEGUE . 7:„.> .. 	  juntado . 	  nesta

sob	 	  n? 	

94-71ocumento .,..r,n."<sapei para informação, rubricado . 	



CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - /MESP

CÂMARA MUNICIPALMUNICIPAL DE SÃO PAULO

ÁS

do processo n°	 '3/Ç' 	 de 19.

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Papel para informação, rubricado como folha n?

C1:2—	 / IC°-	 (a) 	

(.3(4

VIVIANE FFPR , TRA PO

Autaccate 'I	 :c, et ii:r?.cão L

Em atenção ao RDS 13-0045/97, da liderança do PPB, segue o presente

expediente para volta a tramitaçao.

São Paulo, 4de fevereiro de 1997.

Maria IsabeVopes Correa

Chefe de Sáção - Substituto

•



SEGUE 	  juntado 	 „-syag-ia data, Es2”5  documentpapel para informação, rubricado
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Folha n.• 	  de proc.
n.°	 1 ri) 1 gç:55-...

W DIN MUTRAN
fã) rF.3.1

De acordo

Vereador - PPB

bancada:

• •	 1 "aer/Ç

rilt  CUM	 no tc ,011) em
P('âmara Mutue' ulai

REQUERIMENTo	 R Ds
0 4 5 • J. 9 9 7;

r,
2 Yr.,	

,,;,	 S

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devidt anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 21/95, 22/95, 23195,

24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 275/95,
304/95, 305/95, 315195, • 347/95, 367/95, 378195, 386195, 414/95,
475/95, 520/95, 521/95, 549/95, 550/95, 551/95, 572/95, 640195,
641/95, 643/95, 644/95, 650195, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079195, 1224195, 1225195, 1248195, 1280195, 1305/95,
1312/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95,
1424/95.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

-

CÓD. 0522
Unoto•••	 •arvloo o r&I.O0 d• CUSP O



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUEM juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)

	

sob n° 	 e folha de ido	 t. ‘ sob n°

	

15 	 LaLl (O/_a( 	 yv 	)
tIVE175-VVa.A"..
Oficiai Legislativo

RF. 11.132



Arquivado novamente em d.C14,
40,0\S
:3092-1

op,GC/ Fls. ° O Fung~

occumer

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do procosso n 	

I SPapol para intormaçao, rubricado como folha

de f, q 5	 1G,,  01  ,.ot •..	 (a) 	

tr:ÃcIo veícA

1

°fida! Legislativa
IRF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo . com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

Ov71a2/01_

13/22,c)REN0

Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em (2-g—

Côo. 0233



SEGUE 	  (untado 	  nesta data . 	

sob folha 	 a.  16.e.- 1)- sob folha 	

documento 	  o papel para intormaçâo, rubricado 	

(a)

Em  23 .2-44‘)

BENVINDO DANILkL. CARVALHO

Assist. Parlamentar
Reg. n.o 101 258
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REQUERIMENTO 1":5-0632/200i

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de autoria do Nobre
Vereador Wadili Mutran:

PLs n's: 21/95, 79/95, 414/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95,
736/95, 877/95, 880/95, 933/95,935/95, 940/95, 1012/95,1225/95, 1337/95 e
1424/95. e 258/95.

Sala das Sessões,

~,7 tigtaÁPtv
WADJH MUTRAN
Líder Interino do PPB

CÓD. 0561



Ao DT-94

BENVINDO DANILO L. C 4 r"! IRO
Assist. Parlamen t,:,r

Reg. n.o 101 2.^.P

Senhora Chefe,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(a)do processo n a  4-36 	 de 19 q4;  2 3 /  01(

1+
Papel pare informa0o, rubricado como folha na 	

Solicito o desarquivamento dos Projetos de Lei
assinalados.

20/04/2002

4

BREN GA NDELm AN
AaaessorI 

cc. Leg. Chefe
4 T. M.

1

.	 I

•

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conform e o solicitado pelo RDS i3-063.239-cot

sgue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. P4, em .7-3,0q.-2,0131

BENVINDO DANILk. CARVALHO

Assist . Parlamentar

Reg n•o 101 258

CÓD. 0233



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)
sob tf 	 e folha de informação sob n°

Ág  oijjo5 
MARIA APA'ECIDA M. NICKER

Agente de Apoio legislativo
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

a — Papel para informação, rubricado como folha n°

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bordi Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2

O 5 / 01 105do processo n.° Ott--01-(0  deAt c35"	 o 5  ol 105 

Agente ae Apor° legislativo
RF11.110

MARIA ANtECIDA M. G. NICK
Agente d‘ Apoio legislativo

RF11.110
À SGP-33 — Sra. Supervisora:À SGP-33 — Sra. Supervisora:



Se,gue(m) juntado(s), nesta
documento(s) e folha de

ru. ;mação rubricaOc,,s sob
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10,913



REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

•	 741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25196, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, jÁ44/97, 1185/97, 1187/97,



1 &_::23--.&.,

- eâmara Aluem -Prxpiq/ .,.."„ii-il' "ai• 111	 e6141:::"

ir	 Lenig,.i.,•-
RF 10.913

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99; 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.

CÓD. 0561 Mor.. em ...N. NUM* 44 GIZ"
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lufa- de AlmeidX Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângel ordin~Aii-drejni
Secr5rIaIde Apoio Legislativo

SGP-2
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í. Gumauskas
100927

Lin

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 22
do processo 01-736 de 1995 23/01/2009	 1

Linlx	 Gumauskas
IRKLA0927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 24/04/2001
Arquivado novamente em 23/01/2009
Com 22 fls.
O Funcionário

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no servIço gráfico da CMSP
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José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

R:F. 100.702
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

!REQUERIMENTO

[

oha r7".	 tio ProcessoProcesso
n° 01 - °13 6- cie  /25".

............___"0441.22/74nnn
- OttrM$4,V,IrM,r7,4T,R.,11~^t~..T:~15,!,

José Roberto 1-erretra
Assistente F'ariementar

RF 100.702
13- RDS
13- 00008/2009

•

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590193, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742195, 839/95, 877195, 880/95, 933/95, 934195, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96;332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 64306::',' "r
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,-,-;:,,,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 3507,-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9r

RECEBIDO

2009

PROTOCOLO

r; r1Cr

4.--Atl
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José Roberto Ferren
Ar.Mtente Parlamentar

RF 100.702CÂMARA MUNICIPAL DE

........

SÃO PAULO
1999 - 18199, 24199, 47/99, 61199, 62199, 64/99, 77199, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147199, 152/99, 191199, 194/99, 196199, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295199, 304/99, 305199, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365199, 385199, 391/99, 393/99, 394199, 395199, 396199, 397/99, 401/99,
410199, 433199, 434/99, 435/99, 445199, 483/99, 516/99, 527199, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14100, 15100, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346100, 367100, 398/00, 403/00,

•	 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125101, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375104, 397104, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005- 48/05, 49/05; 167105; 179/05, 224/05, 264/05, 266105, 292/05, 341/05,
344105, 345/05, 346/05, 347105, 348/05, 350/05, 351105, 352/05, 353/05,
354105, 355105, 356/05, 455105, 456105, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

cNs Sessões,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	  de3,g 19e5 /I  ra ?  U,,o 9  (a) _C:2E
J.,5:5 Roberto V.erretra

At-.4istente Pariementa(

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

ÂngelaBFàIin	 i
Andreon

Secretária de Apoio Legislativo
SGP-2

—...wassamaermumarrolowewarereasnmoesnuoi

É A SGP-2

I P3cretária,bra.
àt
r

1
'. Conforme solicitado pelo RrY; 3._-__CD0_41.2(0-1

segue o presente experilonte p: ,,,..ra volta à tramitação.

3	
Sr -33 em, ,)) -02- "2-0- 09

José Robertol-erresra
Assistente Pariernentat"

RF 100.702
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

ccit,31 c2,9

ANGELA BdliDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SOP-2

1

i
.. RECESC.0 NA PROCURADORIA DA CMIlii:;A I',3/:_i'' ',.,':fiAl. OE SÃO PAULO
SETOR DE RC)IiISA E ASSESSORA DE ANÁLISE PREViA DAS PROPOSITURAS

	a\n.smszk5
D.4—. cl(-,1Q., 105 As S.:8,t Sç t'z

Sra).
CDCV_A_LrV.4\

Efetuar
rurra3r

sp.9c)k	 /200c'‘......

Vi'7k cio 
02r:s/:S.!Procurador Legislativo SupenlisorSetur de Pesqiúse e Assessoria de AfláhSe PréviaOAB/SP n° 106.926

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Segue juntado nesta data o documento de

tisaV.3 45 São Paulo,ALSÁJ .4"\F

Eu

#08)9tent. P2
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• Folha n° ,,i.,-, 6	 do

Proceew-n" 136 7164t 5Sonia /à/lerá S. Ferreira
Reg. 1 00.996 1

Sala das Sessões, em

7.É.r

rj

REQUERIMENTO "P', 07 - RPS
07- 00004/2009

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

• Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

•

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2

Folha n° j,	 dc

Processon°3 C/ (Yn

Reg. 100.996
Sonia Maria S. F( rrejra

G?S

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
I - PL 704/2007 , do Vereador ABOU ANNI (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - pL 467 12005 .do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) ---

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

3	 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) „7"

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras'
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚN/CAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•6 - PL 506 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762/2005 • do Vereador AGNALDO TIMOTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 /2006 , dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSE! (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009 17:44:42	 _ _ _ Página! de 18
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irxmtegoo-rxe '45G/ iiteó19;,,mp,maria S. FrIrdire

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outr4;:.:.2,,, 6

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

.	 _
PL 755 /2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)PL 755 /2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

10 - PL 79212003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610/2007 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1°, 2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289/2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° O / /05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193 /2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 378 /2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

•
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEls) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18 - PL 166 /2008 do V-eador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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19 - PL 206 /2006 , do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS) 	 /	 Processo-ao 4 se,(M5
.	 Sonia Maria S. Ferreira

, Reg. 100.996
Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e drou ras provi 	 .
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

20 - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL 52/2003 . do Vereador CARLOS NEDER (PT)

ieh, Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e Currículos" no Município de São Paulo.1 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959 /1997 , do Vereador CARLOS NEDF,R (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675 /2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1°, 3° e 40 da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 - PL 204 /2004 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Murficipais n°7.179, de 17 de setembro de 1968, n°7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n°8.130. de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais, e dá outras providências.

_DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807 /2003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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31 - PL 214 /2002 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)—	 _

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

Folha tf 30 	 do

-,5629 - PL 393(2008 , do Vereador DONATO (PT)

	

	 Protesso-n°	 /MS
Sonia Maria S. Ferreira

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. Reg.
IDDISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALAUE—

 100.996_4_,

30 - PDL 42/2005 , dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

32 - PL	 87 /2004 clo Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
40, no período de 31/03/64 a 5/08/79.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

33 - PL 313/2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

,/

34 - PL	 5/2003 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaboradoS por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

go Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421/2004 , do Vei-eador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves-Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408 /2004 , do Vereador EL1SEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 _PL 541 /2001 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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39 - PL 401 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma das Satititséfiiiti
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - PL 683 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4	 L2 - p	 490 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)•
Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 -	 585 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

45 - PL 239/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado na Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adoção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - p t, 366 /2008 do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapiranza, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

48 - PL	 84 /2008 . do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Doroteia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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49 - PL 472 /2001 , do Vereador GOULART (PMDB) Sonia Maria S. Ferreira

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalare e
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.tit .

	 .
Re 100 996

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRATARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824 /2003 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica. e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 - PL	 83/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

• Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477/2006 , do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279 /2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL	 47 /2004 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dá denominação ao lo gradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no

ik
Município de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de
Martins Pacheco (altura do n°41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao lo gradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas _e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL	 Q 	 , do Vereador GOULART (PMDB)- •	 •_• um •	 • --	 - - - - -	 •	 •
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58 - PL 459/2002 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

.....
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Reg. 100.996Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo. 	 ttn.c?..12

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

59 - PL 555/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 , do Vereador JOOJI HATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853 /2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698/2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos. .
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 859 /2007 da Vereadora MARA GABRILL1 (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT)

•

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.

010 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos peia
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404 /2001 do N'ereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de Higienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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68 - PL 582/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)	 :V	 Proceunh° +5o/M5

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGAL=

69 - PL 415 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE-(PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 , do ‘'ereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410/1998 , do Vereador P.AULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos

• atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

di Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
II" providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL	 63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
D/SCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76 - PL 465/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, li iper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre 1SS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais. 	 :Reg.:10 0.996

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 	 i

79 - PL 478/2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam

010 
_junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229 /2004 , do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371/1993 , do Vereador TONINI-10 PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
ai portadores do vírus HIV.
MeV DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - _PL 410/1999 , do Vereador M'ADII-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17:44:43	 Página 9 de 18quinta-feira, 2 de abril de 2009



93 - PL 127/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)- -	 -
7-

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha re'	 cíc;

Processo-n° 456/MS
88 - PL	 14/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 Sonia Maria S. frreira

Rep. 100.996
Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no MiiniCTFOM -gao auto. -
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 1012/1-995 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários deip empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125 /2001 , do Vereador WAD1H MUTR.AN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal, da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no

10
 limite máximo de 20 centímetros de altura.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do 1PTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192 11994 do Vereador WAD114 MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do 1PTU a todas as famílias que adotarem urna criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

--7
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eq . 100.996
Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as i ãrârvíti 	 l'
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

--Z

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/l95 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933í1995 do Vereador WADIFI I vI UTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342 /1996 do Vereador WADM MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

PL 542/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

105 - PL 132/2001 , do Vereador WAD111 NIUTRAN (PP)

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGAL/DADE

106 - PL 545 /1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

99 - PL 367 /1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)
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107 - PL 414/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) Sonia Maria S. F rreira

Reg. 100.996
Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas=
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

108 - PL 641 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446 /1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697 /1996 , do Vereador \VADIEI 1111.1TRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 2111e aos sábados das 8h às 14h.

40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
•

114 - PL 500 11996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PL 592 /1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

116 - PL 130 /2001 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n° 4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer arte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

118 - PL 400/1996 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104195 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

120 - PL 332 /1996 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

"'-

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
121 - PL 1225 /1995 , do Vereador WADIF1 N1UTRAN (PP)

122 - PL 367/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

1.- PL 1312 /1995 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18/1999 ,do Vereador WADIFt MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - PL	 77/1999 , do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595/1996 ,do Vereador W4DLH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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127 - PL 147/1999 , do Vereador WADIN NIIITRAN (PP)	 7	 Processo-IP 43G/M15
Sorna Maria S. e eira

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo. 	 Reg 100.996
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIaDE---

128 - PL	 80/1995 • do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
ai centrais do Município de São Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61/1999 do Vereador WAD111 AlliTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112 /2001 , do Vereador WAD1H V1UTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 171 /1997 , do ‘'ereador WAD1H VIUTRAN (PP)
---

(—
Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92 /1998 , do Vereador WADIll MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria, respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

•
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137 - PR 23 /1995 , do Vereador WADM MUTRAN (PP) 	 Sonia Maria S. Fcrte ira
Reg. 100.996

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a cada dois anoS" -po-r-
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 - PL —289 /2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

140 - PL 218 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

4111 Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WADIN NUITRAN (PP)

Disciplina a_entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.
• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

144 - PL 600 /2005 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 , do Vereador WADIH NU I TRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7 , para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935/1995 do Vereador WIDIH MUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N° 26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN
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I Reg. 100.996
Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericór 'dia—re—gg N'UTO.— -
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

_-
148 - PL 170/1994 do Vereador WADIH MIITRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS-DO RECURSO N° 37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503 /1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
_DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Município de São Paulo.

40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 , do Vereador \VADEEI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65196 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.

40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha n°
7-	

. s./

157 - PL 541 /1998 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)	 Processen°	 (c)/Ii 5
, Sonia Maria S. F rr ira

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87. 	 ,,.,.r.: P.., 'I C.+0 .n.nr3..	 .	 _	 ......,...._
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA-COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos-os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128 /2001 do Vereador WADIH MUTR.AN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de SãO Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599/1994 , do Vereador WADIH IVIUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•PL 880/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar suafrota de automóveis a cada dois anos .
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83/1995 do Vereador WAD1H Ml iTRAN (PP)

Acrescenta artigo 5°. parágrafo único e artigo 6v na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83/2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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168 - PL 355/2005 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)
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Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos de laranja, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

169 - PL	 62/1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes fisicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160 /2000 do Vereador WAD1H IVIIITRA-N (PP)

AN, Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25/1996 , do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

O
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CÂMARA MUNICIPAL DE

54.0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 	 	 (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento Interno desta Casa.

A `1 oel /09

Angela 13,61din Andreoni
Secretária-Ele Apoio Legislativo

SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Papel para infAmação, rubricado como folha n° 46 do processo 736/1995 de
07/05/2009 a)  3‘t, irr. nt.p4F4!ofiriques

0?TOcnicá A ‘ inistrativo
R . 2agi

Ref. Projeto de Lei n° 736/95

Sr°	 I '1-'`•
Efetuar pesquisa.

SP.  I  / ç  / o5

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasp.gov.br
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0736/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos
sites wvvw.prefeiturasp.qov.br/legislação e www.planalto.com.br , a respeito do assunto foi
localizado o seguinte:

- Resolução n° 1 do Conselho Nacional do Meio Ambiente, de 8 de março de 1990, que
estabelece normas a serem obedecidas, no interesse da saúde, no tocante ã emissão de
ruídos em decorrência de quaisquer atividades. Em seus incisos II e III, prevê a

110	 obediência às normas da ABNT - NBR 10.151:2000, e NBR 10.152:2000 quanto aos
níveis de ruído, também na execução de projetos de construção;

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro Informativo de
créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências, que em seu
art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença
de funcionamento;

- Lei Municipal n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, que altera a legislação relativa ao
Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza Pública e de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos, extingue a partir de 1° de janeiro de 1996, a Unidade de
Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de

110 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e da outras
providencias, que em seu Capítulo 9 - Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e
Equipamentos, item 9.1.4, estabelece que as edificações deverão observar os
princípios básicos de conforto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações e temperaturas em
níveis superiores aos previstos nos regulamentos oficiais próprios;

- Lei Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e a
fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades e dá outras
providências. Alterada pela Lei n°11.631, de 21 de julho de 1994, pela Lei n° 11.944, de 04
de dezembro de 1995 (declarada inconstitucional em ação direta de inconstitucionalidade
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo), e pela Lei n° 11.986, de 16 de janeiro de
1996;

- Lei Municipal n° 11.780, de 30 de maio de 1995, que dispõe sobre as obrigações do Poder
Público Municipal e dos proprietários ou incorporadores de edificações, no controle da
poluição sonora no Município de São Paulo, e dá outras providências. Em seu art. 3° prevê
a obrigatoriedade de atendimento da Norma da ABNT - NBR 10.152:2000, que versa
sobre níveis de ruído para conforto acústico;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp aov.br
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- Lei Municipal n° 11.804, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da
aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. Em
seu art. 2°, prevê serem prejudiciais à saúde e ao sossego público emissões de ruídos
em níveis superiores aos traçados pela NBR 10.151, da ABNT;

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das
Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo
do Município de São Paulo (cfr especialmente arts. 174, inciso I, "a", 175, § 1° e 177, inciso
I, "a", combinados com Quadros n° 2/a a 21j, Anexos à Parte IH da Lei);

- Decreto Municipal n° 34.569, de 6 de outubro de 1994, que institui o "Programa Silêncio
Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa interferir na
saúde e bem estar da população, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de
Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento,Alvará de Autorização para
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância às
Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os
decretos e a portaria que especifica, alterado pelos Decretos n°50.943/09, n°51.315/10 e n°
51.375/10;

- PL n° 0632/91, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre o uso de
coberturas em bate-estacas, serras-elétricas e escavadeiras, para reduzir ruídos;

- PL n° 0977/97, de autoria do Vereador Roberto Trípoli, que cria a Ouvidoria Ambiental no
Município de São Paulo e dá outras providências, com veto total, pendente de apreciação;

- PL n° 0507/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre o controle e a

•	 fiscalização das atividades que gerem poluição sonora, impõe limites e penalidades;

- PL n° 0565/05, de autoria do Vereador Goulart, que altera a redação dos artigos 2°, 30 e 8°
da Lei n° 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e fiscalização das
atividades que gerem poluição sonora e dá outras providências;

- PL n° 0853/07, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências;

- PL n° 0114/08, de autoria do Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre sons e ruídos urbanos,
fixa níveis e horários em que será permitida sua emissão, e dá outras providências;

- PL n° 0516/08, de autoria do Vereador Jooji Flato, que acrescenta os parágrafos 1°, 2° e 3°
ao art. 3° e altera a redação do art. 5° da Lei n°11.804, de 19 de junho de 1995, e dá outras
providências;

- PL n° 0004/10, de autoria do vereador Aníbal de Freitas, que dispõe sobre isolamento
acústico em salões de festas nos edifícios habitacionais no Município de São Paulo e dá
outras providências;
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- PL n° 0106/10, de autoria do Vereador Natalini, que estabelece diretrizes para o controle
da poluição sonora na cidade de São Paulo e dá outras providências;

- PL n° 0108/10, de autoria dos Vereadores Carlos Apolinário e Paulo Frange, que altera os
parágrafos 1° e 30 do artigo 1° da Lei 15.133, de 15 de março de 2010;

- PL n° 0134/10, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre o controle e a
fiscalização da poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de uso
residencial e não-residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive em
logradouros, impõe penalidades, e dá outras providências;

010 PL n° 0148/10, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que altera dispositivos da Lei
15.133, de 15 de março de 2010, que dispõe acerca do controle da poluição sonora emitida
em locais de reunião e o escalonamento das multas no Município de São Paulo e dá outras
providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 26.

São Paulo, 2 de junho de 2010.

Adelo Duarte/Alvarez
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

A.0 B/SP4118.854\.)•

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smov.br



Sonia Marie. E. Ferreira
:Reg. 1 00.996
1
 Processo n°

-	 - -
Processo n°

Postos de Combustíveis
Convocação CETESE4

licendarnento
Ambiental

Serviços

Clientes

Legislação

Mapa do Site

Entre em Contato

Links Relacionados

Page 1 of 2Controle Ambiental S/C Ltda. : : Resolução n° 1 de 1990 do CONAMA : :

Foiha n°

Resolução CONAMA no 001 de 8 de Março de 1990

Publicada no DOU, de 02/04/90, Seção I, Pág. 6.408

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições que lhe
confere o Inciso I, do § 20, do Art 80 do seu Regimento Interno, o Art lo da Lei 7.804 de
15 de julho de 1989, e

Considerando que os problemas dos níveis excessivos de ruído estão incluídos entre os
sujeitos ao Controle da Poluição de Meio Ambiente;

Considerando que a deterioração da qualidade de vida, causada pela poluição, está
sendo continuamente agravada nos grandes centros urbanos;

Considerando que os critérios e padrões deverão ser abrangentes e de forma a permitir
fácil aplicação em todo o Território Nacional, RESOLVE:

I - A emissão de ruídos, em decorrência de qualquer atividades industriais, comerciais,
sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política. obedecerá, no interesse da
saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta
Resolução.

II - São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior aos
ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela norma NBR 10.152 -
Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

III - Na execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações para
atividades heterogêneas, o nível de som produzido por uma delas não poderá ultrapassar
os níveis estabelecidos pela NBR 10.152 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando
o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

IV - A emissão de ruídos produzidos por veículos automotores e os produzidos no interior
dos ambientes de trabalho, obedecerão às normas expedidas, respectivamente, pelo
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e pelo órgão competente do Ministério do
Trabalho.

V - As entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) competentes, no
uso do respectivo poder de política, disporão de acordo com o estabelecido nesta
Resolução, sobre a emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer
meios ou de qualquer espécie, considerando sempre os local, horários e a natureza das
atividades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercício das atividades com a
preservação da saúde e do sossego público.

VI - Para os efeitos desta Resolução, as medições deverão ser efetuadas de acordo com
a NBR 10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da
comunidade, da ABNT.

VII - Todas as normas reguladoras da poluição sonora, emitidas a partir da presente
data, deverão ser compatibilizadas com a presente Resolução.

VIII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

José Carlos Carvalho Fernando César de Moreira Mesquita

RETIFICAÇÃO

- No D.O.U, de 02.04.90, pág. 6.408, Seção I, no item II, da Resolução/conama/n o 001
de 08.03.90, onde se lê: NBR 10.152, LEIA-SE: NBR 10,151.

- No D.O.U. de 02.04.90, pág. 6.408, Seção I, no item III, da Resolução/conama/no 001

http://www.controleambienta1.com.br/resolucao_1_90.htm	 5/6/2010
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de 08.03.90, onde se lê: .,. Avaliação do Ruído em Áreas Habitada çaiganifel2—ãorto„„	 I
da comunidade..., LEIA - SE: ...níveis de Ruído para conforto acústico...

Tânia Maria Tonel Munhoz José A. Lutzenberger

Voltar para o início

Voltar para Legislação
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - DOU DE 27/10/2000

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1 0 A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UF1R, instituída pelo art. 10 da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
devera ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1 0 da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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Notas complem.:

Alterações:

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 203/1986 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento,
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.;
(ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0 desta Lei (areas contaminadas).; (ver
documento)
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n o 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo.
- Decreto n o 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis.
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das
licenças de funcionamento.
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1° e 6° desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3° ao art. 6° desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3° do art. 6° e acrescenta par. 4 0 ao mesmo artigo desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3° desta Lei. (ver documento)
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Folha n°

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos terral
• ontr.i. 10 0.c'qr

do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1.0 Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida
pela Prefeitura.

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de
segurança, higiene e sossego público.

•
Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido

formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 	 •

Art. 3•0 A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada:

I — quando ocOrrerem alterações referentes ao tipo ou características de
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social
ou da propriedade do estabelecimento;

II — quando houver modificações na edificação utilizada;

III — por exigência de disposição legal.

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na
°forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei.

Art. 5•0 A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando,
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada ei

conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor..

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei.

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença,
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator" às sanções pre-
vistas nesta Lei.

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença
inicial de funcionamento,. junto à Administração Regional competente, juntando,
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. •

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°.•

Art. 9.0 O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria.

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM.

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo.

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986

Disciplina a expedição de licença de funcionamento,
e dá outras providências

Disciplina a expedição de licença de funcionamento.	 Processo n°
e dá outras providências	 Senia Maria . Ferreira
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Processo n° .11'34 i q 5,
Soma Maria S. Freira
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Base de dados : iegis

Pesquisa : lei AND 11960

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

Título: LEI N o 11.960 29/12/1995 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza
Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue, a partir de 1 0 de janeiro
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo - UFM, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 973/1995 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Notas complem.: - Lei n o 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de
construçao constante da Tabela VI que integra a Lei n o 10.235/1986, com a redaçao
conferida por esta Lei.
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la

2a-'

2aalém da

LEI N 2 11,960 , DE	 29 DE DEMEMo . DE 1995	 • .
Alterat legislaçao relativa ao Imposto

' • Predial e Territorial Urbano e as Taxas
de Limpeza Pública, e de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos, extingue, a
partir de 1 2 de janeiro de 1996, a Unide.-

.	 • de de Valor Fiscal doStnicípio de Sao
Paulo - UfM, e dá outras providenciai.

PAULO. MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por 12i.
Faz saber que a Camara 'Municipal, em sessaw de 28 de
dezembro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.	 .

• • Art. 10 - O artigo. 87 da*Lei no 6,989, de
29 de dezembro. de 1966, Com :fts , alterações introduZidas
pela Lei no 11.457, - de 27,.de dezembro. de 1991, passa a
vigorar-com eteguinte redação:

-.,2.:.W.S.7 - A.-taxa:calculase:
. '	 1 , -:Tratando....se de' prédio, em função'-de

sua localização, área vonstruida . e utilização,., na se-
guinte Conformidade: '• ..	 .

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva
.ou.predominantemente.:come:..residanciat:

súsartasÃo DA zotikuánAra -	 , vaLóst ANUAL Liça ma.
• ."	 -..	 -	 •	 •	 •.• . ,.• ••	 .consTitqfpo o .10n . gr po

•

	

•-• 1 a4	 •	 150,13
-	 •	 2a	 .	 70,06

além. da	 2 O	 '	 •	 • 50,04

Folha n°	 do

Processo n°
senia Maila'S. Ferrei a

Reg . 100.996

smunVulo DA ZONA Umarién
.	 .	 .

-VAL.OR';ANUAL.POWIP..

CONSTRuiDoi:o

630,55
: •	 320,28	 "-

,170,14; •
•

. •	 Tratando-se de terreno, em.função de
nasua'localização e área, n seguinte confora:Idsde:-.	 •

summasÃo DA ZONA URRARA ' 	-VALOR ANUAL ' POR Na DE
TERRENO (% DA UFIR)-

•

" l a . .	 90 07': ••
2 a	 50,04'	 •além da . 2a	 . •

. .Parágrafédido.A...ttSa;:calouladaftos
' termos dette-artigoutão poderá:ser. inferior -a 8,34 Uni-,
dadas Fiscais . de Akifekézi01 .1 , ÚFIR;': conihidet.ado : :pára
efeito desse rilát	 valor,' dessa. 	 t.10 de janeiro
do exercicio . a quatorrreSPOnde o-lançamento.' ••-

. Art.. ,R! ficam isentOs do Impoeto Pre-
dial e das Taxat.deConservitção de Viti-e-LogradoUtos
Públicos.. e de-LiMpeát:,Públiét¡ noeXercicio:de199éi.08.
imóveis construídos,. 	 exclusiva ou predominara-.
teinénte . Cáino—reeidintia-•; :" .coin- .:áret constrúldede_yeté
9(),90 mO.,.Atoventoi,metros,quadredos padrões A, B ou C,
dos tipos 1:Ou'.2 da TabelaV, entxtli Lei-to 10435,*: de,
16 de dezembro-de 1986„-e : cUjo valor venal-, para-texer-
cicio,.seja igual ou inferior a R$ 18.000,00,..(dezoito
mil reais). ,

Fica-para-eXerC1,-
cio de,1,99.6, „dasmilde,R$„:.4.8.400,,O..0,.(dezoitomil
reaie)::idbre o valár.Vetal-ãe'IMOVeis dónitrUldóli: "Liti-

,lizadon.eXclusiya....~predomitantemente:como..xesidéncia,
com área çonstrU1da- de até 90,00 a2 (noventa metros qua-
drados) onti,:doa . tipós 1-ów . 2 . da Tabela
V, anexa k at Lei no 10:235, - d(2..e . dege.~.0 de 1986, e
cujo'valor venal, para o. exercício, seja-Superior a R$
18.000,00 (dezoito mil reais)-e inferior . a R$ 100.000,00
(cem mil reais).

Art. 4 0 - Ficam' atualizados, na forma do
Anexo 1, integrante desta • Ier, os valores unitários de
metro quadrado de construçãoíconstantes da Tabela VI,
que integra a. Lei to 10:235, de 16 de dezembro de 1986,
com a redação que lhe foi conferida pela Lei no.11.711,

'dt0~degembro.de4$94,,evaprovados. pffl

	

.	 _ unitá-

rios  de metro quadrado de terreno, ..contidos na ri-Stage&
de valores 'conatanteS . 'do'Ari~ UeSteIef,-t-serem
consideradoeparao lançamento dos. Impostos '.Predial e
Territoriár , Urbano relativo ao - exercIcio-96'; na
forma prevista:na,

 Urbano,

4



• Art. 50 - Fica 'extinta, a partir de 1 0 de
janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município
de São Paulo - UFM.

- Em todos os dispositivos da legis-
lação-tributária municipal onde figura a Unidade de Va-
.1or Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi-
gurar,"a partir de lo de janeiro de 1996, em substitui-
ção a esia unidade, a Unidade Fiscal de ReferênCia -
UFIR, ou.qualquer.outra-unidade monetária de conta . fis-
cal -federal:gim, a qualquer tempo, Seja utilizada em seu
lugar.	 . .

' $ . 20 - Sei prejuizo'da substituição pre-
vista no . 5 .1° deste artigo¡-quando,a,expressão;monetária
dos tributos multas tributárias, 'multes moratdrias,
'aliquotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou de
qualquer outro valor de natureza tributária constante da
legislação tributária municipal - for determinada por
uma quantidade de Unidade de'Valor.Fiscal do Município
de São Paulo - UFM, fica o - numeral representativo dessa
quantidade matiplicado . pelo fator 47,66096, a partik de
/0 de janeiro de 1996.

• Art. 6 0 - Esta . lei-entrará . exl vigor na
data 'de sua publicação, produzindo efeitos e Partir de
10 :desjaneiro . de. 1996,, revogadas as disposições em-
contrário e, em especial, os artigos 1 0 , 30 e 4 0 da Lei
no 11.153; de 30 do dezembro dê 1991, com a.redação que
lhe foi ~ferida pela Lei no 11.458, de 28.de.dezembro
de 1993. -

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro
de 1955, 4429 da-fundação de . São'Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO

MONICA HERMAN.SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria-dos-Negeicios Jurídicos.
GILBERTOSIM,ROSSI, Respondendo pelo Cargo de SecretÃrio
das Finanças
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da.Se-
cretaria Municipal do Planejamento .
Publicada na Secrearia do Governo Municipal, em 29 .de
demitam • de1995.	 •	 .
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

•

ANEXO . I DA LEI N9 11.960, DE 29-DE DEZEMBRO DE 1995

TABELA VI

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇÃO	 •
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRQÇÁO'

.	 •	 •

TIPO-PADRÃO	 VALOR - RS	 TIPO-PADRÃO	 VALOR-RS

	

1 :-A	 . 128,82	 •	 4-A	 186,41

	

1-B	 .	 174,28	 4-8	 261,10

	

1-C	 231,85	 .	 4-C	 415,89

	

1-0 .	 340,99 ,	 4-D	 619.76

	

1-E' •	 454,64	 5-A.	 143,96

	

2-A	 136,38 .	 189,43

	

2-B	 011,84	 • 5-C	 250,05

	

2-C	 293,58	 . 5-0 .	 371,30

• 2-0	 440,36	 .	 5-E .	 560,76

	

2-E	 .	 600,19 •	 6-A	 127,30

	

3-A	 121,25	 .	 • 6-B	 181,114

	

3-B	 166,70	 6-C	 280,38

	

3-C	 245,52	 6-D	 439,50

	

3-D	 - 3411,56	 .	 .
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 11228

Total de referências : 1

Folha no 	 do

Processo h° p '1°15
Sorna Maria	 ã
Reg. 100.996

Título: LEI N o 11.228 25/06/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis,
revoga a Lei n o 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n o 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)

Notas complem.: - Lei n o 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de
deficiencia.
- Decreto n o 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto n o 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei n o 11.345/1993.
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto n o 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veículos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto n o 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
- Decreto n o 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos
de telecomunicaçoes.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitenn 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento)
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Folha n°	 co

Processo	 1

Soma Maria S. Ferreira
R.ezi. 100.996 —.V 

Lei n2 11.228, de 25 de junho de 1992.

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, crariutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n9 8.266. de 20
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá
outras providências.

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

-Art. 1.2 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo.	 .

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos 11 e III assim discriminados:
Anexo I	 . •

1. Objetivos
2.. Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras

• 6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10. Implantação - Aeraçã'o e Insolação das Edificações
11.. Compartimentos
12. Circulação e Segurança
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares



Folha n"

•

•

9 Componentes - Materiais,
Elementos Construtivos e Equipamentos

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE.

9.1 Desempenho

O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade,
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões
estabelecidos neste Código.

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em
especial daquelas ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado.

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável.

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso, cir-
culação e uso por pessoas .idosas ou portadoras de defiCián-
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações
e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. •

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os campe-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e
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Processo n°
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Sorna Maria 2rreira

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Alterações:

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 11501

Total de referências :

1/1
LEI No 11.501 11/04/1994 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre o controle e a fiscalizaçao das atividades que gerem poluiçao sonora; impõe
penalidades, e da outras providencias.
Projeto de Lei No 707/1993 (ver documento)
Roberto Tripoli
Decreto n o 34.741/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga os artigos da Lei n o 8.106/1974 que colidirem com o disposto nesta Lei. (ver
documento)
Lei 11.631/1994 - Altera a redaçao do art. 3 o desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.944/1995 - Acrescenta ao art. 6 0 desta Lei paragrafos 3 0 e 40 (declarada
inconstitucional).; (ver documento)
Lei 11.986/1996 - Altera dispositivos desta Lei. (ver documento)
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LEI NR 11.631 , DE 21 DE 3ULHO	 DE 1994
(Projeto de Lei n2 à03/94, do Vereador Gilberto Nascimento)

Altera 'a redação do artigo 3 2 da Lei n2
11.501, de 11 de . abril de 1994.

•	 •, -
PAULO MALUF, ,prefelto do Município:de Sao Paulo,-usandó
das atribuiçoes que lhe são Conferidas por lei.
Faz saber que'a . Camara Municipal, em sessão .de 22 de ju-
nho de 1994, decretou á-eu promulm a seguinte lei: .

•DECRETA: .

Art. 1° - O artigo 3* da Lei n o 11.501,
de 11 de abril de 1994, passa a ter a seguinte redação:

0Art. 3* - Os estabelecimentos, instala-
ções ou espaços destinados ao lazer, cintura, hospedagem
ou diversões que possam adequar-se aos mesmos padrões
de uso'residencial mó que impliquem na fixaçãó de pa-
drões especiais para os níveis de'ruldo e vibrações,
deverão dispor de tratamento acústico que limite a
passagem do som para o exteriot com transmissão ao vivo
ou por amplificadores.m

Art. 2* - Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO'DE SÃO PAULO, aos 2i de julho
de 1994, 441 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretário Municipal de Cultura
FRANCISCO NIETO 24ARTIN, Secretário das Administrações Re
gionais
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação e
Desenvolvimento Urbano
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e do
Meio Ambiente
Publicada na Secretaria 'do Governo Municipal, em,21de
julho	 de 1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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LEI N. 11.986 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996

Altera dispositivos da Lei n. 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o
controle e a fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades,
e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 807/95, do Vereador Roberto Trípoli)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° O artigo 1° da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° A emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades exercidas em
ambiente confinado, coberto ou não, no Município de São Paulo, obedecerá aos
padrões, critérios e diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo da legislação
federal e estadual aplicável."

Art. 2 0 O artigo 3° da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3° Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao
lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se aos
mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou
qualquer sistema de amplificação."

Art. 30 O artigo 4° e seu inciso VIII da Lei n. 11.501/94 passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 4° A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião em SEHAB
ou da Licença de Localização e Funcionamento em SAR, para os estabelecimentos que
se enquadrem no artigo anterior, será instruída com os documentos já exigidos pela
legislação em vigor, acrescidos das seguintes informações:

- inalterado;

II - inalterado;

III - inalterado;

IV - inalterado;

V - inalterado;

VI - inalterado;

VII - inalterado;
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VIII - declaração responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as condições de
uso impostas para o local."

Art. 40 O artigo 6 0 da Lei n. 11.501/94, seus incisos e seu § 1 0 passam a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 60 O Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de Localização
e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) e 2 (dois)
anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer dos
seguintes casos:

I - inalterado;

II - inalterado;

III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem na
•	 redução do isolamento acústico requerido;

IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de
Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e
Funcionamento.

§ 10 Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo obrigará a novo
pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença de Localização
para Funcionamento.

§ 2 0 Fica suprimido."

Art. 50 Fica suprimido o parágrafo único do artigo 7 0 da Lei n. 11.501/94.

Art. 60 O artigo 80 da Lei n. 11.501/94, seus incisos e parágrafos passam a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 80 Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual em
vigor, especialmente do disposto no artigo 330 do Código Penal, os infratores dos
dispositivos desta Lei estão sujeitos às seguintes penalidades:

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou
Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido:

a) multa de 300UFMs na primeira autuação e intimação para, no prazo improrrogável
de 60 (sessenta) dias requerer o licenciamento nos termos da legislação própria,
observadas as exigências desta Lei;

b) interdição de uso até o atendimento da intimação, na segunda autuação;

c) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na terceira
autuação.

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em desacordo
com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima dos limites
legais:

•
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a) multa de SOUFMs para os locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas,
100UFMs, para locais até 100 (cem) pessoas, 150UFMs para até 200 (duzentas)
pessoas e intimação para, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, adequar-se ao
sistema acústico descrito no laudo técnico;

b) interdição ao uso, até o atendimento da intimação, na segunda autuação;

c) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na terceira autuação.

§ 1° Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local.

§ 2° Da pena de multa caberá recurso em única instância à Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA/DECONT, e da interdição e do fechamento
administrativo, ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - CADES.

§ 3° Desrespeitada a interdição ou fechamento administrativo, a SVMA solicitará
auxílio policial para exigir o cumprimento da penalidade administrativa e providenciará
o boletim de ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta
Lei,"

Art. 7° O artigo 9° da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9° A Administração efetuará, através da SVMA e sempre que julgar conveniente,
vistorias para fiscalizar o atendimento desta Lei."

Art. 8° Fica suprimido o artigo 10 da Lei n. 11.501/94.

Art. 90 Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei n. 11.501/94, antes
das modificações impostas pela presente Lei.

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 11780

Total de referências : 1

Folha n° dc

Processo	 IR5
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1/1
Titulo: LEI No 11.780 30/05/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre as obrigaçoes do Poder Publico Municipal e dos proprietarios ou incorporadores

de edificaçoes, no controle da poluiçao sonora no Municipio de Sao Paulo, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 292/1993 (ver documento)
Autor(es): Mauricio Faria
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LEI Nz 11.760	 , D. 300R MAIO	 DE 1995'
(Projeto de Lei 1, 0 292/93, do Vereador Mauricio Faria)

• (»apõe sobre as obrigações do Poder Pábli• co Municipal e dos proprietários ou inco
•pradores de edificaçoes, no controle da

• polgiçao sonora no Municipio dear
• e- da outras providencias. -

PAULO MALUF, Prefeito do MUnicipio de Sio Paulo, usando
das atribuições que lhe sio conferidas por lei.
Faz saber-oue, nos termos. do disposto no artigo 42, 4.60.

' da Lei Organiga do /44nicipio de Sao Paulo, a Casara Muni-
cipal de. 080 Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1- Os responsaveis pela implanta-
ção de obras viárias ou de outro tipo de intervenção ur-
bana que possa provocar allteração no nível de poluição
sonora serão obrigados ai

I - apresentar laudo técnico de avaliação
: da prluição sonora própria do local, a ser realizado por
instituições especializadas e de comprovada competência
técnica na área;

ri - implantar obras e medidas necessá-
rias que possibilitam-a contenção da poluição sonora aos
nivelo previstos neste artigo.

$ I. - Será Considerado normal o agrava-
mento-permanente . da. poluição sonora por aumento do nú-
mero de agentes emissores de sons e ruidos até ow limx-
tes.de 71 d0 . <71, para o período diurno,. e . de 59 0111-<A>
para o'periodo noturno.

5 2. - Considera-se período diurno, o ho-
rário compreendido entre '6:00h (seis horas) e 2200h
(vista- e duas horas); e período noturno, o horário com--

• preendido entre nioaw (vinte e duas horas) e 6:00h
(sela horas).

• •	 .•

5 2° - Os 'critérios técnicos para.asfe-.
.rição do nível de sons e ruidoe, serão deterednadookpór....
decreto do Podesxecutivo.

- Os proprietários ou incorpore,,.
dores de novas edificagNia a serem erigidas no Município.
de São Paulo deverAo adotar as providências • tecnicas •
para que essas edificaçõesprotejem os usuários contra.a

.poluição sonora própria do local.
1° - A poluição sonora própria do. local.

é-constituída por sonse ruídos emitidos, dentro:doe..-,11.-
- Imites legais, por estabelecimentos ou instalações- de
Agaisquer tipos ou funções, por veículos no transito
viário, por aeronavei ou por quaisquer outros..agentes
'ocasionais ou passageiro*. .

5 2. - Compete ao Poder Público Municipal
,a elaboração de ;Oca que visem assegurar que, indivi-
dualmente, o nível de som ou ruldo doe'divermos agentes

-emissOres gsteje , dentro dos limites legais.
árt. 5° - Consideram-ma atendidos quanto.

,Its Condições de proteção 1, poluição sonora, os imóveis'
'cujos valores internos de sons a ruídos oriundos do maio

externo atendam aos limites previstos na norma StR-10152
'Níveis de Ruído para Conforto Acústico"' da ABNT - As-

sociação Brasileira de Normas Técnicas.
. Art. 40 - O Podar Executivo poderá exi-

gir, por meio de seu órgão competente, um laudo técnico
do cível de sons e ruldos próprios do local, juntamente
Cor os projetos de edificações a seres aprovados a per- '
tir da vigência desta lei.

5 . I. - O Poder Executivo determinará,
.atravéa de decreto; os elementos do laudo técnico e as
situações-e locais em que será exigido.

5 2. ... O laudo técnico será obrigatório
para edificações cujo uso predominante seja para trata- .
mento da saúde, ensino, habitação em:condomínio etrába-
lhos em escritório.

5 5.-- Nas situações em que o laudo,téc-
bico 'for: exigido, o projeto deverá apresentar soluções
construtivas que prevejam valores de sons e'ruídos , in-
ternos adequado, As funções dos recintos, conforme a
norma NBR-10152 - "Níveis de Ruído para Conforta Acús-
tico' -da ABNT - AssoCiação Brasileira de Normas Técni-
Sas.

' • Art. 50 -- As despesas com a execução da
presente lei correrão por conta das dotações, orça-
mentárias-próprias-, suplementadas se,neceasáric,..

• Art. 60 - Esta lei deverá ser regulamen-
tada por ato do Poder Executivo -pelo prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua publicação. -dias,

	 75	 Esta lei entrará em vigor na. •
-data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.
PREFEITURA DO WUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 30 de maio
de 1995, 442 0 da fundaçõn de Sao.Paulo:
PAULO MALUF,.PREFEITO
JOSÉ ALTIND MACHADO, Secretário dos Negácios Juridicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
GLAUCIA SAVIN CANDIDO DA SILVA, Respondendo pelo Cargo de
Secretário Municipal do Verde e Co Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de

maio	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legis
Pesquisa : lei AND 11.804

Total de referências :

Título: LEI N o 11.804 19/06/1995 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre avaliaçao da aceitabilidade de ruidos na Cidade de Sao Paulo, visando o conforto
da comunidade. Revoga a Lei n o 8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu Decreto
Regulamentar n o 11.467, de 30 de outubro de 1974.

Projeto: Projeto de Lei No 870/1993 (ver documento)
Autor(es): Adriano Diogo

Legislação explicativa: Lei no 8.106/1994 - Dispoe sobre sons urbanos, fixa niveis e horarios em que sera permitida
a sua emissao nas diferentes zonas de uso e atividades.; (ver documento)
Decreto no 11.467/1974 - Regulamenta a Lei n o 8.106/1974. (ver documento)
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Art. 9 0 - As medições dos :live s'de som

•	 Art. 10 - Esta lei deverá ser regulamen-

' Art. 11 As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta. de dotações orçamen-

Art. 12 - Esta lei entrará em . vigor na

Art 13 • - ReVOWILM-88 as disposições em
contrario e, especialmente a Lei no 8.106, de 30 de
agosto de 1974 e o Decreto no 11.467, de 30 de outubro

CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretkao das Finanças
FRANCISCO NIETO MÁRTIR, Secretario dae Administraçoes Re-

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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serão efetuadas através de decibelimetros.

tada no prazo de 60 dias após a sua publicação.

tárias próprias.

data de sua publicação.

de 1974.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO:aos 19 de junho
de 1995, 442 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉALTINO MACHADO, Secre 'tário dos NegOcioe Jurídicos

gionais

junho	 de 1995..

LEI Ne 11-804 , DE 19 DE- JUNHO DE 1995
(Projeto de Lei n a 870/93, do Vereador Adriano Diogo)

Disp5ç sobre avaliaçao.de aceitabilidade
de ruidos na.Cidade de Sao Paulo, visando
o conforto da comunidade. Revoga a Lei n2
8.106, de 30 de. agosto de 1974 e seu De-
creto Regulamentar n2 11.467, de 30 lie
outubro de 1974.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe sao conferidae por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em geena° de 24 de maio

'de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
. ' Art. 1° - A emissão de sons e ruídos de-

qualquer natureza estão limitados por esta lei, assegu-
rando-se aos habitantes da cidade de São Paulo, melhoria
da qualidade de vida e meio ambiente e controle da po-
luição sonora.

Art. 2° - São prejudiciais à saúde e ao
sossego público emissões de ruídos em níveis superiores
ao traçado pela Norma Brasileira. Registrada (NBR) 10.151

. da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
Parágrafo único - Para os. efeitos desta

será utilizado como método para medição de nível de
ruído, o contido na Norma Brasileira Registrada (ERA)
10.151 da Associação Brasileira de , Normas Técnicas
(ABNT), que fixa como elementos básicos para avaliação
de ruídos em áreas habitadas:

I - As zonas de uso existentes na cidade
de São Paulo, em conformidade com.e Lei n o 7.805, de lo
de novembro de 1972;

II - Os 'períodos de emissão de ruídos,
compreendidos para o período diurno, ,o horário das 6:00

às 20:00 horas e para o período noturno, o horário. das
20:00 às 6:00 horas.

Art. 3° - Os sons produzidos por obras de
Construção Civil,. por fontes móveis e automotoras e por
fontes diversas que flagrantemente perturbam o sossego
da comunidade circundante, serão limitados pelos crité-
rios estabelecidos na NBR 10.151.

Art. 40 - Constituem exceções ao objeto
desta lei, os ruídos produzidos pelas seguintes fontes:

I - Aparelhos sonoros usados durante a
propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos pela le-
gislação pertinente às eleições;

II - Sereias ou aparelhos sonoros de via-
turas quando em serviços de socorro ou de policiamento;

XIX - manifestações em festividades reli-
giosas, comemorações oficiais, reuniões esportivas, fes-
tejos carnavalescos e juninos, passeatas, deafilea, fan-
farras bandas de música, desde que se realizam em horá-
rio e local previamente autorizados pelos órgãos compe-
tentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstân-
cias consolidadas pelo costume;

IV - Sinos de templos que abrigam cultos
de qualquer natureza, desde que os sons tenham duração
não superiores a 60 segundos e apenas para assinalação
das horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde
que os sons emitidos tenham duração não superior a 15
minutos, com intervalos de 6 horas, no horário compreen-
dido entre 7:00 e 22:00 He.

Art. 5° - Considera-se infração ao dis-
posto na presente lei, a desobediência ou inobservância
dos limites estabelecidos na -NBR 10.151 da Associação
Brasileira de Normas Técnicas, e o infrator estará su-
jeito as seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa;
c) interdição de atividade, fechamento do

estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte;
d) cassação do alvará de autorização ou

de licença.
Art. 6* - São consideradas circunstancias

agravantes para aplicação das penalidades elencadas no
art. 5 0 desta lei:

I - Ter o infrator agido em dolo, fraude
ou má fé;

II - Ter sido a lafração cometida com
fins de vantagem pecuniária;

XII - Deixar o infrator de adotar as pro-
vidências de sua alçada, com fins de evitar o ato lesivo
ao meio ambiente.

Art. 7° - Caberá ao órgão competente,
a dosagem das penalidades elencadas no art. 5 0 graduan-
do-as segundo critérios de gravidade e reincidácia.

Art. 8° - As entidades e órgãos públicos
municipais competentes, no exercício de seu poder de po-
lícia, disporão de acordo com o estabelecido nesta lei,
sobre a emissão ou proibição de emissão de ruídos produ-
zidos por quaisquer meios ou de qualquer espécie, consi-
derando sempre os locais, horários e a natureza das ati-
vidades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercí-
cio das atividades com a preservação da saúde e do sos-
sego público, respeitados os limites traçados pela NBR
10.151.
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Pesquisa : lei AND 13885

Total de referências :
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Título: LEI N o 13.885 25/08/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e
Ocupação do Solo do Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n o 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pers. 1 os dos arts. 155, 156 e

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0 desta Lei, no que se refere à padronização
dos passeios públicos.; (ver documento)
Decreto n o 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta lei,; (ver documento)
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts, 116 e 127 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei.
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalêmcia entre as zonas de uso definidas pela
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Lei n o 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às
reformas de hospitais, em atendimento ao §20 do art. 239 desta Lei.
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São

Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a

seguinte lei:

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n°

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE)

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE.

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes:

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano

Diretor Estratégico - PDE;

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras — PRE;

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e

Ordena o Uso e Ocupação do Solo.
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§ 3° - As edificações do Condomínio Industrial deverão

atender às exigências urbanísticas, parâmetros de incomodidade e condições de

instalação constantes desta lei, para a categoria de uso industrial permitida na zona

de uso na qual vier a ser implantado o condomínio, sem prejuízo de outras

exigências ambientais.

§ 40 - A constituição do Condomínio Industrial não

caracteriza parcelamento do lote ou da gleba, tampouco arruamento ou ampliação

do existente.

§ 50 - o Condomínio Industrial será admitido em todas as

zonas de uso onde a atividade industrial pretendida seja permitida.

§ 60 - No Condomínio Industrial será admitida a implantação

das categorias de uso de comércio e de serviços, desde que estas sejam permitidas

nas zonas de uso onde o condomínio vier a ser instalado.

Art. 173. Nas zonas predominantemente industriais - ZPI,

são permitidas as indústrias Ind-1 a em vias com largura inferior a 10,00 m (dez

metros), mas não inferior a 7,00 m (sete metros), desde que a área construída da

edificação não ultrapasse 250 m2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados).

Capitulo IV

Da construção de edificações e da instalação dos usos

Seção I

Dos parâmetros gerais

Art. 174. A instalação de usos residenciais e não residenciais

e a construção de edificações no território do Município deverão atender,

simultaneamente, as seguintes disposições:

I. parâmetros de incomodidade para os usos não residenciais - nR

definidos nos Quadros n° 2/a a 2/h anexos para cada zona de uso, relativos:

a) à emissão de ruído;
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b) ao horário para carga e descarga;

c) à vibração associada;

d) à potência elétrica instalada;

e) à emissão de radiação;

f) à emissão de odores;

g) à emissão de gases, vapores e material particulado;

h) à emissão de fumaça;

II. condições de instalação para os usos não residenciais - nR

definidas nos Quadros n° 2/a a 2/h, para os grupos de atividades em cada zona de

uso, relativas:

a) ao número mínimo de vagas para estacionamento;

b) à implantação de pátio de carga e descarga;

c) à implantação de área destinada a embarque e

desembarque de pessoas;

d) ao horário de funcionamento;

e) à lotação máxima;

f) à área construída computável máxima permitida;

g) número máximo de funcionários por turno;

III. parâmetros para a instalação dos usos residenciais R e

não residenciais nR em função da segurança da via e da fluidez do tráfego,

definidos no Quadro n°04 anexo, relativos à:

a) categoria da via;

b) largura da via;

IV. características de aproveitamento, dimensionamento e

ocupação dos lotes definidos na Parte II desta lei e nos Livros dos Planos Regionais

Estratégicos das Subprefeituras para cada zona de uso, relativas:

a) aos coeficientes de aproveitamento mínimo, básico e

máximo;

b) à taxa de ocupação máxima;
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c) à taxa de permeabilidade mínima;

d) à área mínima do lote;

e) à frente mínima do lote;

f) ao número máximo de habitações por metro quadrado;

g) à cota mínima de terreno por unidade;

h) ao gabarito de altura máxima das edificações, instalações e

estruturas;

i) aos recuos mínimos de frente, fundos e laterais.

§ 1° - Na zona mista - ZM, para as categorias de uso não

residenciais - nR, os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação

referidos nos incisos I e II do "caput" deste artigo, bem como os grupos de

atividades permitidos, são fixados por categoria de via, como segue:

a) vias locais de acordo com o Quadro n° 02/d;

b) vias coletoras de acordo com o Quadro n° 02/e;

c) vias estruturais N3 de acordo com o Quadro 02/f;

d) vias estruturais Ni e N2 o Quadro n° 02/g.

§ 2° - Em qualquer zona de uso, para edificações existentes

consideradas em situação regular, nos termos do "caput" e § 1° artigo 217 desta lei,

não se aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida

na alínea "f' do inciso II do "caput" deste artigo para instalação dos usos

residenciais e não residenciais, devendo ser obrigatoriamente observadas as demais

condições de instalação e atendidos os parâmetros de incomodidade.

§ 3° - Nas zonas de uso onde os usos não residenciais

toleráveis - nR2 são permitidos, sua instalação será permitida em vias com largura

inferior àquelas estabelecidas no Quadro n° 04 anexo, desde que:

I. num raio de 500 (quinhentos) metros traçado a partir do

ponto médio da extensão do alinhamento do imóvel, não haja outra via com a

largura mínima exigida para a instalação do uso pretendido;
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II. a edificação em que se pretende instalar o uso nR2 seja

existente considerada em situação regular nos termos do "caput" e § 1° art. 217

desta lei, e seja observado:

a) para vias com largura inferior a 10 (dez) metros, mas não

inferior a 7 (sete) metros, área construída total máxima de 250 m2 (duzentos e

cinqüenta metros quadrados) para construções novas;

b) para vias com largura superior a 10 (dez) metros, mas

inferior a 12 (doze) metros, área construída total máxima de 500 m 2 (quinhentos

metros quadrados), para construções novas.

Seção II

Dos parâmetros de incomodidade e das condições de instalação

Art. 175. Os parâmetros de incomodidade e as condições

para instalação constam nos seguintes quadros anexos à esta lei:

I. na macrozona de estruturação e qualificação urbana:

a) ZCLz I - quadro n° 02/a;

b) ZCLz II - quadro n° 02/b;

c) ZCP, ZCL - quadro n° 02/c;

d) ZM/ vias locais - quadro n° 02/d;

e) ZM/ vias coletoras - quadro n° 02/e;

ZM/vias estruturais N3 - quadro n° 02/f;

g) ZM/ vias estruturais Ni e N2 - quadro n° 02/g;

h) ZPI - quadro n° 02/h;

II. na macrozona de proteção ambiental:

a) ZCPp, ZCLp - quadro n° 02/c;

b) ZMp/ vias locais - quadro n° 02/d;

c) ZMp/ vias coletoras e estruturais N3 - quadro n° 02/e;

d) ZMp/ vias estruturais N1 e N2 - quadro n° 02/f.
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§ 1° - Na ZER aplicam-se os parâmetros de incomodidade

estabelecidos para a zona centralidade linear ZCLz-II.

§ 2° - Atividades temporárias, inclusive canteiro de obras,

devem observar os parâmetros de incomodidade para zona ou via onde se

localizem.

§ 3° - Atividades de comércio e serviços 24 horas deverão ser

objeto de regulamentação pelo Executivo.

Art. 176. Os parâmetros de incomodidade e as condições de

instalação têm como referência:

I. nas zonas de uso:

a) na ZER e nas ZCLz: a preservação da qualidade de vida

do uso estritamente residencial;

b) na ZM e na ZMp: o uso residencial;

c) na ZPI: o uso industrial incômodo, bem como os demais

usos não residenciais incômodos;

d) nas ZCL ou ZCP: o uso não residencial - nR em geral;

e) nas ZCLp ou ZCPp: o uso não residencial e a conservação

do meio ambiente natural;

e) na ZPDS: a conservação do meio ambiente natural;

1) na ZERp: a conservação do meio ambiente natural e da

qualidade de vida do uso estritamente residencial;

g) na ZLT: a conservação do meio ambiente natural e os usos

de lazer e turismo;

específicas;

extrativista;

h) na ZEP: a preservação de condições ambientais

i) na ZEPAG: as atividades de produção agrícola ou

j) na ZEPEC: o imóvel ou área a ser preservada;
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k) na ZEPAM: a preservação da vegetação arbórea existente

ou de condições ambientais naturais específicas;

1) na ZEIS: a moradia de interesse social;

m) na ZOE: a característica da atividade objeto do tratamento

especial;

II. Nas vias das ZM, segundo suas categorias: a fluidez e

segurança do tráfego.

Art. 177. A definição dos parâmetros de incomodidade para

usos nR referidos no inciso I do artigo 174 e para usos R, tem como objetivo

assegurar que:

1. quanto à emissão de ruído:

a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, os níveis de ruído

emitidos, durante o período diurno, não prejudiquem a comunicação falada, não

perturbem as atividades domésticas normais e, durante o período noturno, não

provoquem o despertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os parâmetros

estabelecidos nos Quadros 02/a e 02/b anexos;

b) na ZM, os níveis de ruído emitidos, durante o período

diurno, não perturbem as atividades domésticas normais e, durante o período

noturno, não provoquem o despertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/d e 02/g anexos, para cada tipo de via;

c) na ZPI e nas ZCP e ZCL, os níveis de desconforto acústico

sejam toleráveis em ambos os períodos, diurno e noturno, de acordo com os

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/c e 02/h anexos;

II. quanto à geração de odores, nas zonas ZER, ZM, ZEIS e

ZPI, ZCP, ZCL, ZCLz - I e ZCLz - II, não sejam emitidas substâncias odoríferas na

atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de suas

respectivas áreas;

III. quanto à emissão de gases, vapores e material particulado:



QUADRO n° 02/a Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004

INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE

ZONA: CENTRALIDADE LINEAR ZCLz - I

a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUÍDO"'
diurno, NCA" 5 50 decibéis e noturno NCA" 5 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as 7:00 e
19:00 horas e entre 19:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: das 7:00 às 19:00 horas (a)

•
VIBRAÇÃO ASSOCIADA" conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério dc

órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.
(VETADO)

.
EMISSÃO DE RADIAÇÃO. até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-1a, bem como o

disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular
EMISSÃO DE ODOR "

vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de suas
propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL PARTICULADO vedada emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e material particulado, exceto fumaça, que possam, mesmo
que acidentalmente colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: vedada a utilização de combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos, exceto gás de cozinha.

b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO

NÃO

Comércio de Alimentação Sem Consumo no
Local (d)

horário comercial para qualquer 1 vaga/35 m° de

Comércio diversificado (e) (d)
Serviços pessoais (d)
Serviços de Educação (d)
Serviços Sociais (d)

RESIDENCIAL
nRi (b )

Serviços profissionais (e) (d) 250 m2 (c ) (e)
(0 (g)

sem restrição local de reunião,
até 100 pessoas

área construída
ou fração

não exigido não exigido

Serviços de saúde

Serviços de Hospedagem ou Moradia (d)
Serviços da Administração e Serviço Publico
(d)
Locais para Exposições (d)

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 200(
a)Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revist
b)Ver Quadro n°04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais MR1.
c)Aplica-se aos Condomínios Comerciais e de Serviços o limite de área construída computável de 500 m2.
d)Ver listagem de atividades permitidas por grupo no Quadro n°05 anexo à Parte lir desta lei,
e)Não se aplica o limite de área construída quando a edificação em que se pretende instalar a atividade for considerada em situação regular nos termos dos incisos I e II do § 1° do artigo 217 de
Lei.
f) Não se aplica a restrição de horário de funcionamento às panificadoras observado porém o encerramento das atividades às 21:00 hor
g)As Bibliotecas poderão funcionar das 6:00 às 23:00 hora

Folha 1/1



Serviços profissionais (e) (d)

Locais para Exposições (d)

NÃO
RESIDENCIAL

nR1 (b)

Serviços de Hospedagem ou
Moradia (d) 
Serviços de Saúde

para qualquer
local de reunião,
até 100 pessoas

1 vaga/35 m de
área construída ou

fração
250 m2 (c ) (e) horário comercial sem restrição não exigido não exigido
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QUADRO n° 021b Anexo à Parte III da Lei n° 13.855, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE
ZONA: CENTRALIDADE LINEAR ZCLz - II Folha 1/1

a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUiD0•.
diurno,NCA* 5 50 decibéis e noturno NCA* 5 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles
compreendidos entre as 7:00 e 19:00 horas e entre 19:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: das 7:00 às 19:00 horas(a)

VIBRAÇÃO ASSOCIADA:
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT,
falta deste a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da
pooulacão

(VETADO)

EMISSÃO DE RADIAÇÃO.'
até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anatel/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la,
bem como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODOR: vedada a emissão de substâncias odoriferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptiveis fora dos limites das
áreas de suas propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL
PARTICULADO:

vedada emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e material particulado, exceto fumaça, que
possam, mesmo que acidentalmente colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: vedada a utilização de combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos, exceto gás de cozinha.

b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

NOTAS:
(*) NCA Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 200
a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas
13) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1.
c) Condomínios Comerciais e de Serviços não são permitidos na ZCLz-II.
d)Ver listagem de atividades permitidas por grupo no Quadro n°05 anexo à Parte III desta lei,
e)Não se aplica o limite de área construída quando a edificação em que se pretende instalar a atividade for considerada em situação regular nos termos dos incisos I e II do § 1°
do artigo 217 desta Lei.
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QUADRO n° 021c Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE

ZONA: CENTRALIDADE LINEAR POLAR OU LINEAR ZCP, ZCL, ZCPFç a) e ZCLp(a) Folha 1/2
1.a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUiDO.
•

diurno, NCA* 5 65 decibéis e noturno NCA* 5 55 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre
as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: sem restrição

VIBRAÇÃO ASSOCIADA."
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste
a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)
EMISSÃO DE RADIAÇÃO''

até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1(303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitui-la, bem
como o disposto na leoislacão munici pal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celula 
vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser parceptiveisfora dos limites das áreas de
suas propriedades.

EMISSÃO DE ODORES'"
EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL

PARTICULADO:
vedada a emissão ou utilização processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA.'
permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica superior ao
padrão n°1 da escala de Ringelmann, inclusive no início da operação do equipamento e durante sua limpeza.

1.b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO

Comércio de abastecimento de
âmbito local

1) para área construiria
s 100 m., 1 vaga a
cada 50 m2 de área
computávei ou fração;

não exigida

2) para área construiria
> 100 m., 1 vaga a

Comércio de alimentação ou
associado a diversões (d)

cada 4 m2 da área
destinada aos
consumidores

exigida
1) para área construída
computavel 5 100 m'
não obrigaterio;
2) para área construida
computava'> 100 m 2 e

NÃO
Comércio diversificado 5 1.000 nf, 1 vaga com

espaço para manobra

Comércio EspecializadoRESIDENCIAL nR1 sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d) Interna:
e nFt2 (b) (c ) (d) (e)

1) fiR1 = 1 vaga a cada
50 m2 de área
construída computável
ou fração;
2) 5E22 .-= 1 vaga a cada
35 m2 de área
construída computava'
ou fração.

sem exigência
específica

3) para área construída
computava' > 1.000 m2,
1 vaga a cada 1.000 m.
ou fração de área
construída computava',
com espaço para
manobra interna.

Indústrias compatíveis - I ndl a

Indústrias toleráveis - ind1b

Locais de Reunião ou Eventos exigida

Serviços de armazenamento e
guarda de bens móveis sem exigência

específicaServiços Sociais



Serviços técnicos de confecção ou
manutenção

não exigido
Oficinas

Serviços de educação previsão obrigatória
1) para área
computaval
não obrigab

Estabelecimentos de Ensino
Seriado (d)

onbjilaratódriaasnapsrevviaissãcoo1) ARI = 1 vaga a cada 2.)	 iampapruatáávree

NÃO
RESIDENCIAL nR1
e nR2 (b) (c ) (e) (O

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d)

50 m2 de área
construída computávet
ou fração;
2) FIR2 = 1 vaga a cada
35 m2 de área
onstrurda computáv I

ou fração,

Área Especial de
Tráfego

5 1.000 m2,
espaço para
nt ma;

para áreaco)mu

1 vaga a ca
ou fração de

Estabelecimentos de Ensino Não
Sedado
Serviços de hospedagem ou
moradia previsão obrigatória

Serviços de lazer cultura e esportes
(d) (f) não exigido

Serviços de saúde (d) previsão obrigatória
st	 1 a c

mcoamn oabsrPaaiçsn

Serviços pessoais
não exigido

Serviços profissionais

construída
5 100 rrf
trio;
¡construída
> 100 rn2 e
1 vaga com
[manobra

construída
> 1.000 rn2,
Ia 1.000 m2
área

amputava),
Para
ama.

Folha 2/2

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000
a) Ver incisos VI e VII do art.101 e inciso IV do artigo 174 desta lei, bem como as disposições da Parte II desta Lei dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos por Subprefeituras quanto ao
gabarito de altura máxima de 15,00 metros para as edificações
b) Para vias com largura inferior a 10,00 metros, mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais, observado o disposto no Quadro n°04
anexo à Parte III desta lei.
c) Para vias com largura inferior a 12,00 m, mas não inferior a 10,00 m, aplicam-se as disposições da Zona ZM para as Vias Coletoras e Estruturais N3.
d) Ver Quadro n° 04, anexo a Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais
e)Nas vias estruturais Ni, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o
f) Nas vias Coletoras, a instalação de "academias de ginástica, lutas marciais e similares" deverá observar isolamento acústico em todas as salas de aulas.
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QUADRO n° 02/d Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE

ZONA: ZM e ZMp
VIAS LOCAIS

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUÍDO:
Na ZM-1 e ZMp - diurno, NCA* 5 55 decibéis e noturno FICA' 5 45 decibéis, considerados como periodos diurno e noturno aqueles compreendidos
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.
Na ZM-2 e ZM-3 - diurno, NCK 5 65 declbéls e noturno NCA* 5 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: considerado como das 06:00 às 20:00 horas (a)

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério do
órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitui-la, bem como o disposto
na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissores de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substancias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de suas
propried des.

EMISSAO DE GASES, VAPORES E MATERIAL
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, em quantidade que
Possa, mesmo acidentalmente colocar em riscos saúde, segurança e bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: vedada a utilização de combustíveis sólidos ou liquidos, e, quando da utilização de combustíveis gasosos não poderão emitir fumaça visível e
odorante.

Folha 1/1

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

Comércio de Abastecimento de
Âmbito Local sem restrição
Comércio diversificado

até 20 funcionários

NÃO

Indústrias compatíveis- Mia

250 m2 (d)

das 06 as 20:00 (e)(f)
(e )

restrita à
capacidade definida

para às áreas
destinadas a tocais 1 vaga/50 m. de

Serviços da Administração Pública
e Serviços Públicos (d)

sem restrição
Serviços pessoais (b)
Serviços profissionais

Serviços técnicos de confecção ou até 20 funcionáriosRESIDENCIAL nR1 de reunião de área construída ou não exigido não exigido

(b) manutenção (c ) acordo com a
legislação de

segurança de uso
das edificações

fração
Associações comunitárias, culturais
e esportivas (h)

das 06:00 às 22:00Locais de reunião e eventos (h)
sem restrição

Serviços de educação (b)

Serviços Sociais (b)
sem restrição sem restriçãoServiços de hospedagem ou

moradia (g)

NOTAS:
NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000

a)Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas.
b)Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para Instalação dos usos não residenciais nR1.
c) Em vias com largura 2 12,00 metros o número máximo de funcionários por turno será igual a 50.
d) Não se aplica o limite de área construída quando o imóvel em quase pretende instalar a atividade for considerada em situação regular de acordo comi o artigo 217 desta lei.
e)Não se aplica a restrição de horário de funcionamento às panificadoras observado, porém, o encerramento das atividades às 22:00horas.
f) As Bibliotecas poderão funcionar das 6:00 às 23:00 horas.
g)As atividades' Hotéis, Flats e outros tipos de hospedagem", somente serão admitidas em imóveis lindeiros a vias com largura maior ou igual a 12,00 metros e desde que observada a previsão de área para
embarque e desembarque de veículos, inclusive para Ónibus de turismo.

h)Os grupos de atividades Locais de reunião e eventos e Associações comunitárias, culturais e esportivas são permitidas apenas nas zonas ZM-2 e ZM-3, e vedadas nas zonas ZM-1 e ZM-2.



•
(i) Uso não conforme tolerado nos termos do artigo 218 desta Lei.

(j) Observar o disposto no § 30 do artigo 218 desta Lei.



restrita à
capacidade

definida para as
áreas destinadas

aà locais de
eunião de acordo
com a legislação
te segurança das

edificações

1) para área construída
5 100 m., 1 vaga a
cada 50 00 de área
computável ou fração;
2) para área construída
> 100 m., 1 vaga a
cada 4 m5 da área
destinada aos
consumklores

1) nR1 = 1 vaga a cada
50 00 de área
construída computável
ou fração;
2) nR2 =1 vaga a cada
3500 de área
construída =potável
ou fração.

1 vaga a cada 50 ma

de área construída
computável ou fração

1) para área construída
computava' 5 100
não obrigatório;
2) para área construída
computável 0100 m 2 e

não exigido s 1A00 m., 1 vaga com
espaço para manobra
interna;
3) para área construída
computável > 1.000 m.,
1 vaga acuda 1.000
00 ou fração de área
construi da computável,
com espaço para
manobra interna.

1) nR1 = 1 vaga a cada
50 m. de área
construída computavaí
ou fração;
2) nR2 = 1 vaga a cada
35 00 de área
construída computável
ou fração. Vedada a
locação para uso de
estacionamentos
privados.

previsão obrigatória
nas vias consideradas

QUADRO na 02Ie Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE
ZONA: ZM e ZMp
VIAS COLETORAS
PARAMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUÍDO : diurno, NOA* 565 decibéis e noturno NCA* 5 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: de acordo com regulamentação do órgão competente.

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta
deste a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitui-la, bem
como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas
de suas propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases vapores e/ou material particulado, excetro fumaça, que
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visível e odorante.

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

Folha 1/2

Comércio de abastecimento de
âmbito local

sem restrição

das 06:00 às 22:00
(d)

sem restrição
Comércio de alimentação ou
associado a diversões (i)

Comércio diversificado
das 06:00 às 22:00

Comércio Especializado

Indústrias Compatíveis e
Toleráveis -Ind1a e Ind1b das 06:00 às 20:00

até 99 fundo-
nários (e)

Locais de Reunião ou Eventos
2.500 m2 (c) (h) das 07:00 às 23:00

sem restrição 

Associações comunitárias,
culturais e esportivas

Serviços de armazenamento e
guarda de bens móveis 750 ma (c) (h) das 06:00 às 22:00

Serviços Sociais

sem restrição

sem restrição
Serviços técnicos de confecção
ou manutenção

das 06:00 às 20:00
até 99 fundo-

nários (e)
Oficinas

Serviços de educação
.	 -- .,_	 ,	 _., ..... ..	 _

NÃO
RESIDENCIAL

nR1 e nR2 (b) (c)
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Folha 2/2

Estabelecimentos de Ensino
Não Seriado

sem restrição

das 6:00 às 23:00
horas 1) nR1 =1 vaga a cada

50m° de área
construída computável

não exigida

Serviços de hospedagem ou
moradia sem restrição exigida

1) para área construída
computável S 100 m.
nas obrigatório;

ou traças;
21 nR2 = 1 vaga a cada
35 rn° de área
construída computava]
ou fração.Serviços de lazer cultura e

esportes (f)
das 6:00 às 23:00

horas não exigida

NÃO

21 pare área construída
computava! viço rif e
d1.000 m., 1 vaga com

RESIDENCIAL
nR1 e nFt2 (b) (c)

Serviços de saúde 750 m° (g)

sem restrição sem restrição

exigida espaço para manobra
interno ao lote;

Serviços da Administração
Pública e Serviços Públicos (d)

sem restrição

sem restrição 1 vaga a cada 35
m° de área
construída

computava' ou
fração (h) não exigida

3) para área construída
computava] > 1.000 rrd,
1 vaga aceda 1.000
rn. ou fração de área
construída computável,
com espaço para
manobra interno ao
lote.

Serviços pessoais

Serviços profissionais das 6:00 às 23:00
horas

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000
a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas
b) Para vias com largura inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais.
c) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1e nR2.
d) O horário de funcionamento refere-se exclusivamente ao horário em que o estabelecimento poderá ser aberto aos consumidores ou clientes, não se aplicando à atividades no
estabelecimento relativas à produção do bem/serviço oferecido/prestado no local, observados entretanto os parâmetros de incomodidade estabelecidos para o local
e) Não se aplica o limite de número de funcionários por turno aos grupos de atividades ofinas, serviços técnicos de confecção e manutenção, industriais Ind1a e Ind1b instaladas em
imóveis lindeiros às vias Coletoras e Estruturais N3 com largura maior ou igual a 20,00 metros
f) Nas vias coletoras, a instalação de "academias de ginástica, lutas marciais e similares" deverá observar isolamento acústico em todas as salas de aulas.
g) A atividade "hospital" somente será permitida em imóveis lindeiros às vias coletoras com largura maior ou igual a 20,00 metros, não se aplicando nesse caso o limite de área
construída. O número de vagas para estacionamento para essa atividade será estabelecido mediante análise caso a caso.
(h) Recuos laterais e de fundos de acordo com artigo 186 desta lei.
(I) Observar o disposto no artigo 219 desta lei.



QUADRO n° 02/f Anexo à Parte III da Lei n°13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE
ZONA: ZM e ZMp
ESTRUTURAIS N3

PARAMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUÍDOdiurno,: NCA` 565 decibéis e noturno NCA* 5 50 decibéis, considerados corno períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as
7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: de acordo com regulamentação do órgão competente.

VIBRAÇÃO ASSOCIADA' o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a
critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)

EMISSÃO DE RADIAÇÃOaté: limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-Ia ou substituí-Ia, bem como
disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de sua
propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visível e odorante.

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

Folha 1/2

Comércio de abastecimento de
âmbito local 1) para área construída

S100 m2, 1 vaga a
cada 50 ma de área
computava' ou fração;
2) para área construída

Comércio de alimentação ou
associado a diversões

sem restrição

> too m., / vaga a
cada 4 m. da área
destinada aos
consumidores

Comércio diversificado 1) nR1 = 1 vaga a cada
50 m. de área
construída computava'
ou fração;Comércio Especializado
2) nR2 = 1 vaga a cada

NÃO

Indústrias Compatíveis e
Toleráveis - índia e Indlb

35 m. de área
construída computava'
ou fração. não exigida

RESIDENCIAL
nR1 e nR2 (b) (c)

Locais de Reunião ou Eventos

2.500 m2 (a) (c)

sem restrição sem restrição sem restrição

1 vaga a cada 50 rn. de
área construída
computava' ou fração

Serviços de lazer cultura e
esportes (e)

Associações comunitárias,
culturais e esportivas

Serviços de armazenamento e
guarda de bens móveis

750 m' (a) (c) 1) nR1 = 1 vaga a cada
50 m. de área
construída computava'
ou fração;

Serviços Sociais

Serviços técnicos de confecção
ou manutenção

sem restrição

2) nR2 = 1 vaga a cada
35 m. de área
construída computava'
ou fração. Vedada a
locação para uso de
estacionamentos
privados.

Oficinas

Serviços de educação obrigatória nas vias
consideradas ÁreaEstabelecimentos de Ensino

Seriado
Especial da Tráfego

1) para área construída
computáveis 100 rn.
não obrigatório;
2) para área construída
computava'' 100 rn2 e

1.000 m., 1 vaga com
espaço para manobra
interno ao lote;
3) para área construída
computava'> 1.000 m.,
1 vaga a cada 1.000
rn. ou fração de área
construída computava',
som espaço para
manobra interno ao
ote.

1



Folha 2/2

NÃO
RESIDENCIAL

nR1 e nR2 (a) (b)

Estabelecimentos de Ensino Não
Seriado

sem restrição sem restrição sem restrição sem restrição

50 m. de área
construída computável
OU fração;
2) nR2 = 1 vaga a ceda
35 In. de área
construída computava'
nu fnarán

não exigido

Serviços de hospedagem ou
moradia

obrigatória a
previsão 1) para área construída

i á 100UI Utá	 UI.

Serviços de saúde (c) (d)

1 vaga a cada 35
m° de área
construída

computável ou
fração (h)

não exigido (h)

nâo obrigatório;
2) para área construída
computável > 100 rn. e
5 1.000 m ., 1 vaga com
espaço para manobra
interna;
3) para área construída
cornputável > 1.000 rn.,
1 vaga a cada 1.000
ar, ou fraçâo de área
construída computável.
com espaço para
manobra intema.

Serviços da Administração
Pública e Serviços Públicos (b)

Serviços pessoais

Serviços profissionais

NOTAS:
NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000

a) Para vias com largura inferior a 1200, metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais.
b) Ver Quadro n°04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1e nR2.

c) A instalação das atividades hospitais e laboratório de análises clínicas com área construída total superior a 750 rn° deverá prever área para embarque e desembarque de clientes/usuários.

d) A atividade "hospital somente será permitida em imóveis lindeiros às vias estruturas N3 com largura maior ou igual a 20,00 metros, não se aplicando nesse caso o limite de área construída.
O número de vagas para estacionamento para essa atividade será estabelecido mediante análise caso a caso pelo órgão competente.
e) Recuos laterais e de fundos de acordo com artigo 186 desta lei.



QUADRO n° 021g Anexo à Parte III da Lei n°13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE
ZONA: ZM e ZMp
VIAS ESTRUTURAIS N1 (a) e N2 Folha 1/2

PAI/METROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUÍDO'' diurno, NCA* 5 65 decibéis e noturno NCA* 5 55 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos ent
 as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA sem restrição

VIBRAÇÃO A	 •
SSOCIADA '

conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta des.
a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)

EMISSÃO DE	 •
RADIAÇÃO'

até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitui-la, bem
como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser parceptiveisfora dos limites das áreas de
suas propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA.'
permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica superior ao
padrão n°1 da escala de Ringelmann, inclusive no inicio da operação do equipamento e durante sua limpeza.

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

Comércio de abastecimento de
âmbito local

1) para área construída
s 100 rre, 1 vaga a cada
50 m. de área
computaval ou fração;

não obrigatório

2) para área construída

Comércio de alimentação ou
associado a diversões (d)

>100 m., 1 vaga a cada
4 m° da área destinada
aos consumidores

previsão obrigatória
1) para área construiria
computáveis 100 m.
não obrigatório;

NÃO
RESIDENCIAL nR1

e nR2 (a) (13) (c )
(d) (e)

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d)

2) para área construída
computava'> 100 m2 es
1.000 m., 1 vaga com
espaço para manobra
interna;	 3
para área construída
computava'> 1.000 m2,
1 vaga a cada 1.000 m.
ou fração de área
construída computava!,
com espaço para
manobra interna.

Comércio diversificado

1) nR1 = 1 vaga a cada
50 m. de área
construída computável
ou fração;	 2)
nR2 = 1 vaga a cada 35
m. de área construída
computava' ou fração.

não obrigatório
Comércio Especializado

Indústrias Compatíveis- Ind 1 a (e)

Indústrias Toleráveis - ind1b (e)

Serviços de armazenamento e
guarda de bens móveis

previsão obrigatória

Serviços Sociais
sem exigência

específica
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Serviços técnicos de confecção ou
manutenção

Oficinas

Estabelecimentos de Ensino
Seriado (d)

Estabelecimentos de Ensino Não
Seriado

1) nR1 = 1 vaga a cada

Serviços de hospedagem ou
moradia

NÃO
RESIDENCIAL nR1

50 si' de área
construída computava!

e nR2 (a) (b) (c )
(d) (e)

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d) ou fração;	 2)
nR2 = 1 vaga a cada 35
m2 de área construída
computava; ou fração.

previsão obrigatória
Serviços de lazer cultura e esportes
(d)

Serviços de saúde (d)

Serviços da Administração e
Serviços Públicos (d)

Serviços pessoais

Serviços profissionais

1) para área construída
computáveis 100 m2
não obrigatório;
2) para área construída
computava!> 100 m. eu
1.000 m2, 1 vaga com
espaço para manobra
interna;	 3
para área construída
computava! > 1.000 m2,
1 vaga a cada 1.000 mf
ou fração de área
construída computava],
com espaço para
manobra intema.

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000
a)Nas vias estruturais Ni. a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o acesso diretc
ao imóvel.
b)Para vias com largura inferior a 16,00 metros, mas não inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/f para as estruturais N3 na ZM; para vias com largura inferior a 12 mas não
inferior a 10, aplicam-se as disposições do Quadro no. 02/e para as vias coletoras na ZM.
c) Para vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro ri" 02/d para as vias locais na ZM.
d)Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais.
e)Ver artigo 173 desta lei quanto a instalação das indústrias Ind - 1a em vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros.



QUADRO n° 021h Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE

ZONA: ZONA PREDOMINANTEMENTE INDUSTRIAL - ZPI

1.a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUÍDO:
Vias locais: período diurno, NCA* e 65 decibéis e noturno NCA* s 55 decibéis.
Vias coletoras e estruturais: período diurno, NCA* 570 decibéis e noturno NCA* 5 60 decibéis.
São considerados como periodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA sem restrição

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério do órgão
ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anatai/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitui-la, bem como o disposto na
legislação municipal, no que se refere á instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substãncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptiveis fora dos limites das áreas de suas propriedades.
A constatação da percepção será efetuada por té	 ic s credenciados da SVMA.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL PARTICULADO: deverá ser controlada a emissão de gases, vapores e material particulado gerado em seus processos e operações atrvés de sistemas de controle que
atendam aos padrões ambientais vigentes, ou, na ausência dos mesmos, que utilizem a melhor tecnologia prática disponível para cada caso.

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualqueruer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante e com densidade colorimétrica superior ao padrão no.1 da
escala de Ringelmann.

1.b CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

Folha 1/1
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VAGAS PARA ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS 1 vaga a cada 35 m2 de área construída computável ou fração

PÁTIO PARA CARGA E DESCARGA
1) para área construída computava! 5 100 m' não obrigatório; 2) para área construída computava' >100 m e 5 1.000 m 2, 1 vaga com espaço para
manobra interna; 3) para área construida computável > 1.000 rn 2, 1 vaga a cada 1.000 rn° ou fração de área construida computavet, com espaço para
manobra Interna.

1.c -USOS PERMITIDOS:

Comércio de abastecimento de âmbito local
Comércio de alimentação ou associado a diversões
Comércio diversificado
Comércio Especializado
Indústrias Compatíveis- Ind1a (e)
Indústrias Toleráveis - Ind1b

NÃO RESIDENCIAL Indústrias Incômodas - Ind2
nR1 e nR2 Locais de Reunião ou Eventos (d)

Associações comunitárias, culturais e esportivas
(a) (b) (c ) (d) (e) Serviços de armazenamento e guarda de bens móveis

Serviços técnicos de confecção ou manutenção
Oficinas
Estabelecimentos de Ensino Não Seriado
Serviços de lazer cultura e esportes (d)
Serviços da Administração e Serviços Públicos
Serviços pessoais
Serviços profissionais

NOTAS:
(*) NCA = Nivel Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000
a) Nas vias estruturais N1, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o acesso direto ao imóvel.
b) Para vias com largura inferior a 16,00 metros, mas não inferior a 10,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/e, anexo à Parte III desta lei para a zona de uso ZM em vias coletoras e estruturais N3.
c) Para vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 021d para a Zona de Uso ZM em Vias Locais
d)Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais
e)Ver artigo 173 desta lei quanto a instalação das indústrias ind - 1a em vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros
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100.996QUADRO 021i Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS E LARGURA DA VIA
ZONA:ZEIS
CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO

dFolha n

•

Comércio de abastecimento de
âmbito local

1) Máxima de 250 m2
(duzentos e cinqüenta

metros quadrados)
para vias com largura

das 6:00 as 23:00
horas (e)

Comércio de alimentação ou
associado a diversões
Comércio diversificado
Comércio Especializado
Oficinas (f)

Serviços de lazer cultura e esportes inferior a 10 m (dez
metros) anão Inferior

Para área construída
computevel maior que

Não ohUgata4c

Serviços profissionais a 7 m (sete metros);
2) Máxima de 500 in=
(quinhentos metros

quadrados) para vias
com largura inferior a

sem restrição 100 m'.	 1 vage
a cada 50 m 2 de área
computável ou fraçãoServiços técnicos de confecção ou

manutenção
Serviços da Administração e
Serviços Públicos 12 m (doze metros) e

não inferior a 10 m
Serviços pessoais (dez metros);

3) Sem restrição para
vias core largura igual

ou superior a 12 m
(doze metros).

sem restrição
Para àrea construida
computável >250 int,
prever ulmo. interno
para carga e descarga

Serviços de hospedagem ou
moradia

Locais de Reunião ou Eventos (c)
das 6:00 às 23:00

horas

1 vaga a cada 50 mt de
área construída

compute./ ou fração

Associações comunitárias, culturais
e esportivas (c)

Serviços Sociais sem restrição sem restrição Para área construido >
10c m',	 1 vaga a

cada 50 int de área
cornputável ou fração

Nau obrigatório

Serviços de educação (c) sem restrição

Indústrias Compatíveis e Toleráveis
- Incita e Indtb (f)

Permitido apenas
em vias com largura
igual ou superior a

das 6:00 às 23:00
horas (e) sem restrição

1 vaga arada 100 int de
área construída

computável ou fraçãoServiços de armazenamento e
guardada bens móveis (f)
Estabelecimentos de Ensino
Seriado

área
Estabelecimentos de Ensino Não
Seriado

10 m.	 (d) Para	 construlda >
100 rn t ,	 1 vaga a

cada 50 rnt de área
cornputável ou fração

Exigível, a critério da
CAIEPS, nas vias

consideradas Áreas
Especiais de Tráfego (d)

Serviços de saúde sem restrição

NOTAS:
a)Nas ZEIS localizadas nos Distritos da Sé, República, Bom Retiro, Consolação, Brás, Liberdade, Cambuci, Pari, Santa Cecilia e Bela Vista, as restrições relativas à Área Construiria
Computável, em função da largura da via, poderão ser reduzidas a critério da CAIEPS.
b)Nas vias estruturais Ni, a critério do órgão competente, poderá ser exigida pista de acomodação para acesso ao imóvel.
c)Não permitido nas vias estruturais Ni.
d)No caso de hospitais, a instalação é sujeita à fixação de diretrizes pela órgão competente, conforme artigo 160 da Parte III desta lei.

e)O horário de funcionamento refere-se exclusivamente ao horário em que o estabelecimento poderá ser aberto aos consumidores ou clientes, não se aplicando à atividades no
estabelecimento relativas à produção do bem/serviço oferecido/prestado no local, observados entretanto os parâmetros de incomodidade estabelecidos para o local.

(f) grupos de atividades não permitidos na ZEIS-4.

NÃO
RESIDENCIAL nR1
e nR2	 (a) (b)
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DECRETO N9 34.569	 • , DE 6 DE • OUTUBRO	 DE 1994
• •	 -	 Institui o "Programa Silencio Urbano -• PSIU", visando controla e fiscalizaro rui;

' dó excessivo que Possa interferir na saúde
e bem estar da população, é dã outras pro-.

• vidâncias., •• •
PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei; e
CONSIDERANDO a multiplicidade de estabelecimentos que são
geradores de poluição sonora.'
CONSIDERANDO que compete à Administração Municipal o con-
trole e disciplinamento dessas atividades;	 -'
CONSIDERANDO cple é urgente a adoção de medidas com a. fina
lidade de preservar o sossego pablico;* •
CONSIDERANDO a importãncia da ação fiscalizadora como meio
de controle,. .	 . • .	 •	 •
DECRETA: -	 •

• •Art."12 - Pica instituído, no âmbito muni.	 ,
cipa1 4 o ."Programa Silencio Urbano - PSIU", cujos objeta"
vos sao:

• . I - . Desenvolver ações	 intersecretariais
voltadas para .coibir a emissão excessiva de'ruidos;_• II Estabelecer canais de comunicaçao en
tre a população e a Prefeitura para recebimento de .denúR
cias, quanto a:emissão excessiva de ruidos; • -

. III - Desenvolver estudos e formular propos
tas dirigidas para dotar"' a Prefeitura dós meios necessã
rios ao efetivo controle da emissão de ruídos;	 •

. IV - Incentivar a capacitaçãote recursos
manos para exercer o controle de emissão de ruídos;• .v - Estabelecer alvos prioritarios e O cro
nograma das ações necessarias;	 •

VI - Divulgar, junto a população, meteria
educativa e éonscientizadora dos. efeitos*prejudiciais cau
sados pelos ruidos excessivos;
• -VII - , Firmar convenits, ' contratos e estabe
lecer contatos' com argãos ou entidades que, direta ou
diretamente, possam contribuir para o desenvolvimento do
."Programa Silencio Urbano";

	

*	 Adequar o processo de Licenciamento Am
biental • às normas legais em vigor.

• - Art. 2 2 - O "Programa Silencio Urbano" se
ra coordenado pela Secretaria Municipal do •Verde e do Melõ
Ambiente.- SVMA, atreves do Departamento de Controle Am*
biental - DECONT e deverátontar com a participaçao da Se
creteria "das Administraçoes Regionais . - SAR, SecretariadE
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB,.Secretaria-Mu-
nicipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abas
,tecimento -"SEMAB, Coordenadoria da Guarda Civil Metropoil
tana C.G.M. e demais secretarias, sempre que solicitadas.

Art. 3 2 - À Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente - SVMA, ne . qualidade . de coordenadora do
"Programa Silencio Urbano", compete:

.	 .
I - derenCiais-gg nó-as no âmbito do "Pro

grama Silencio Urbano", integrando os diversos. orgãos.
volvidos;

Il.- Desenvolver treinamento para os servi
'dores envolvidos;	 •

III - Receber denuncias decorrentes de prb
blemas causados por emissão excessiva de ruidos;

. IV - Definir as arcas de atuação, à vista
de denuncias e levantamentos 'estatisticos;

• V - Elaborar plano de açao;
. • VI - Colaborar na reaiizaçao das medições

pecessarias, elaborando laudos técnicos, pelos Agentes de
Controle Ambiental;

VII - Desenvolyer estudos para a compilação
dos dados colhidos em decorrencia das açoesx à fim de nor

—tear a constante avaliação do "Programa Silencio Urbano";
VIII - Divulgar ao publico as medidas toma-

das, bem como os *seus resultados.•
Art. 4 2 - À Secretaria das AdministraçOea

Regionais - SAR, compete:
I -.Designar os Agentes Vistores que atuá

rão no "Programa Silencio Urbano"-;
II - Comunicar a Secretaria Municipal do

'Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias que venham
a ser formuladas junto as Administrações Regionais, rela
tendo, inclusive, as açoes adotadas visando seu atendimen
to expedito;

III - Participar das açSes conjuntas com a Se
cretaria Municipal do Verde e 'do Meio Ambiente - SVMA,
éretaria da Habitação e DeaenVolvimento Urbano - MPB,
cretaria Municipal de Transportes - SMT, Secretaria Muni-
cipal de Abastecimento - SEMAB, e Coordenadoria da Guarda.
Civil Metropolitana - CGM, inclusive no periodo noturno;

IV - Realizar vistorias e as medições' ne
'cessarias, s sob a coordenaçao da Secretaria Municipal do
'Verde e do Meio Ambiente - SVMA;	 -

V - Verificar as condições de licenciamen
to dos • estabelecimentos, bem como as demais posturas muni
cipais a que esteja sujeito;

VI - Lavrar 95 autos de imposição de pena
lidades, • fornecendo copias a Secretaria Municipal do Ver
:.;le e do Meio Ambiente - SVMA.



Fona n

•	
.	 Parágrafo único -. As competencias elenca

das neste artigo não excluem aquelas pertinentes às açõei-
ordinarias da Secretaria das Administrações Regionais
SAR na materia.

' • . Art. 5 2 - A Secretaria da Habitação e'De
'senvolvimento Urbano -,SEHAB, atreves do Departamento de
Controle do Uso de moveis - CONTRU, compete:

- Designar tecnicos que atuarão . no "Pro
grama Silencio Urbano";	 •

'II - Comunicara, Secretaria Municipal do
Verde e do Maio Ambiente - SVMA as denuncias que venham a
ser formuladas junto ao CONTRU, relatando inclusive , as-
açoes adotadas -visando seu atendimento expedito; •

- Participar de 'ações conjuntas coma.Se•
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Sã
cretaria das Administrações Regionais - SAR, Secretaria MU
nicipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abai
tecimento - SENAS e Coordenadoria dTGuarda Civil Metropõ-
'inana - CGM, inclusive no periodo noturno;

•
' IV - Verificar, no âmbitade sua atuação,a6

condições de licenciamento do estabelecimento, bem como
as demais posturas municipais'a que esteja sujeito;

V.- Intimar os locais de reuniao inscritos
no CADLORE'- Cadastro de Laçais de Reunião, que estejan
emitindo ruídos acima dos nivais fixados por leia execu.

• tarem serviços e obras necessarios a proteção adustica;
• VI - Notificar os locais de reunião que-se
enquadrem no artigo 1 2 dó Decreto n 2 24.638, de 24 de: se
tembro de1987, e-que não estao inseridos no CADLORE, 	 ã!: 
apresentarem o laudo tecnico' de segurança necessário ao'
atendimento legal e tecnico, incluindo proposta de .prote
ção • adustica pará o local. 	 .

'	 Art. 6 2 .- À Secretaria Municipal de Trans
portes - SkT, compete: .	•	 .•

. _

.1 - Designar servidores com competencia-pa
• ra atuar no "Programa SilenciosUrbano";

• II - Comunicar a Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias eventualmen-
te encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal de
Transportes - SMT;

III - Participar de ações conjuntas cana Se
cretaria Municipal do verde e do Meio Amibente SVMA, Si
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SWAB, Sã -
.cretarie Municipal de Abastecimento ..SEMAB e Coordenado-
ria da Guarda Civil Metropolitana . - :CGM;	 .

IV - Realizar Vistorias e avaliações neces.
sanas, sob a coordenação da Secretaria Municipal do Ver
de e,do Meio Amplente - SVMA; 	 -	 •

.	 V - Lavrar os autos-de imposição de pena
lidades,no âmbito sie sua competencia.

Art. 7 2 - À Secretaria Municipal de Abas
tecimento - SEMAB, compete: . .	 .	 .	 •

I - Designar servidores com- competenciapa
ra atuar no "Programa Silencio,Urbano";

'II - Comunicar a . Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente SVMA as denuncias eventualmen-
te ' encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal _de
Abastecimento - SEMAB;.

III - Participar de açõe& conjuntas com a Se
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA,' Sã
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Sã

• cretaria Municipal de Transportes SMT e Coordenadoriaa
Guarda Civil Metropolitana - CGM;

IV - Realizar vistorias e avaliações neces
parias, sob a coordenação'da Secretaria Municipal . do
Ra'e do Meio Ambiente - SVMA; •

V - Verificar, no âmbito de sua atuação,
as condições.de licenciamento dos, estabelecimentos, bem
como as demais posturas municipais a que estejam sujeitos;

- Lavrar os autos de imposiçao de pena -
lidades, no âmbito de sua competencia.

/•
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• ,	 Art. 82 - À Coordenadoria da Guarda Civil
Metropolitana - CGM cabe acompanhar e integrar as visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria Muni
cipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, destacando
ROMU como apoio a essas ações..

• •

• Art. 9 2 - No prazo de 30 (trinta) dias; a se
cretaria das Administrações Regionais - SAR, a Secretara
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, a Secreta-
ria Municipal de Transportes - SMT,a. Secretaria Municipal
de Abastecimento - SEMAS, e a Coordenadoria da Guarda Cl
vil Metropolitana - CGM enviarão a Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, a indicaçao de . servido
res . queetuarao no "Programa Silencio Urbano", bem como doi
equipamentos e materiais disponiveis para a efetimaconcre
tizaçao das' ações.

Art. 10 --As ações atinentes ao ."Programa
Silencio Urbano" realizar-se-ao prioritariamente no, pe
rodo noturno, inclusive nos fins de semana' e feriados.

• Art. 11 . - Os servidores envolvidos nas
ações pertinentes'ao "Programa Silencio Urbano" deveraó
estar munidos de .identificaçao funcional.



Art. 12
na data de suà publicação, revogadas as disposiçoes 	 em
contrario.	 _ •	 .	 -

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de - outubro
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo..

• - Este decreto entrara em . vigor ____,9 o•

PAULO MALUF, Prefeito	 .	 "	 •
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos NegOcios Jurldicos
GILBERTO BIM ROSSI t Respondendó pelo CarCargode Secretario
das Finanças 	 •	 .
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretario Municipal de TranspOrtes •
WALDEMAR COSTA FILHO, ‘ Secretario Municipal de Abastecinento -

• FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administrações Re
gionais	 .	 .

. LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação
e:Desenvolviménto Urbano
WERNER EUGENIO ZULAUF, Secretarió.Municipal do Verde e
do Meio Ambiente 	 .	 .	 .
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 ' .de
outubro de - 1994.	 •	 .
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 7/outubro/1994

•Decreto n 2 34.569, de. 6 de Outubro- de 1994	 -
No Art. 6 2 - Item III - 'Leia-se como segue e não cato constou:

..... com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio
* Ambiente - SVMA, 	

. 	 ,	 àe . 100.996 
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DECRETO !1 2 35.928 . , DE 6 PE	 MARÇO	 DE 1996
• Reestrutura o Programa Silencio Urba

no - PSIU, instituido pelo Decreto n2.

34.569, de 6 de outubro. de 1994, e dá
.	 .

• outras providencias.	 . ^

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de . São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe seoconferidas por lei, e
CONSIDERANDO as disposiçoes contidas no Decreto n134.8%
de 6 de outubro de 1994, que instituiu -o Programa SkUm
cioUrbano - PSIU, visando controlar e, fiscalizar o ruído
excessivoque possa interferir na saude e bem estar da-
-população; •	 ,	 .

CONSIDERANDO, ademais, o disposto no Decreto n 2 35.919,
de 29 de fevereiro de 1996, que atribuiu a .Secretaria
Muncipal-de Abastecimento - SEMAB, a coordenaçao do re-
ferido -programa;
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de eqUacionar
convenientemente m coordenação do Programa em questao,
atribuida a Secretaria Municipal de Abastecimento --
SENAB-,	 '

•
D E C R-E .T A :-	 .

Art. 1R O Programa Silêncio Urbano será
coordenado pela Secretaria NuniciPal de Abastecimento -
SENAS e deverá contar com a participação da Secretaria
das Administrações Regionais . - SAR, Secretaria- da . Habi-
tação e -Desenvolvimento Urbano - SENAS, Secretaria Muni-
cipal de Transportes - SHT, Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana - OCM e demais Secretarias, sempre que
solicitadas. .

Art. 2 - À Secretaria Municipal de Abas-
tecimento - SENAS, na qualidade de. coordenadora do
Programa Silêncio Urbano, compete:

Folla n° • ao

Proçesso
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do

I - gerenciar as ações no âmbito do Pro-
grama Silêncio Urbano, integrando os diversos órgãos en-
volvidos;

II - designar os Agentes Vistores e ser-
vidores que atuarão no Programa Silêncio Urbano;

.	 III - desenvolver treinamento para os
servidores envolvidos;

IV - . -realizar vistorias e avaliações ne-
cessárias; ...	 .	 -	 -_ -	 •	 -

V - verifióno-âmbito de sua atuação,
as condições de licenciamentó -dos estabelecimentos, bem
como as demais posturas municipais a que estejam sujei-
tos;

^nalidadesi
VI - lavrar os autos de imposição de pe-

. VII - receber denúncias decorrentes de
problemas causados por emissão excessiva de ruídos;

VIII - definir as. áreas de atuação, .à
vista de denúncias e levantamentos estatísticos;

IX - elabórar plano de ação; . •
. X - desenvolver estudoS para . a compilação

dos dados colhidos em decorrência das ações, a • fim de
nortear a constante avaliação do' Programa Silêncio Ur-
bano;

XI - divulgar ao público as medidas toma-.
das, bem como os seus resultados.

Art.' 3 v - À Secretaria das Administrações
Regionais - SAR, compete:

I - designar técnicos que atuarão no Pro-
grama Silêncio Urbano;

• II - comunicar à Secretaria Municipal de
'Abastecimento SENAS as denúncias que venham a ser for-
muladas junto às Administrações Regionais, relatando,
inclusive, as ações adotadas, visando seu 'atendimento
'expedito;

III - realizar vistorias e as medições.
necessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal'
de Abastecimento - SENAS;

• ,IV - verificar as condições de licencia-.
mento dos estabelecimentos, bem como as . demais posturas
municipais a que esteja sujeito.'

Art. 4 2 - À Secretaria da Habitação e. De-
senvolvimento Urbano - SENAS, através do Departamento de
Controle do Uso de Imóveis - CONTRU, compete:

• I - designar técnicos que atuarão no Pro-
grama Silêncio Urbano; -

• II - comunicar à Secretaria Municipal de.
Abastecimento - SENAS as denúncias que venham a ser for-
muladas junto ao CoNTRU, relatando inclusive as ações
adotadas visando seu atendimento expedito; •

III verificar, no âmbito de sua atua-
ção, .as 'condições de licenciamento do estabelecimento,
bem como'as . demais posturas municipais a que esteja su-
jeito;	 .



IV 7 intimar. os responsáveis pelos locais
de reunião,inscritos nó Cadastro de Locais de Reunião -
CADLORE, que estejam emitindo ruídos acima dos níveis

• •

fixados por lei, a executarem serviços e obras necess	

"an°

' do
rios à proteção acústica; 	

F(

	

-Ir- notificar os resPonsáveis , pelos lar 	 bl°6
cais de reunião que se enquadrem no artigo 1 2 do Decret9Processon"
ng 24.636, de 24 de setembro de 1987, .e que não" està6SorliaNladaS.
i nseridos no CADLORE, a apresentarem o laudo técnico d Reg. 100.996
segurança necessário ao atendimento legal e técnico, in-
cluindo proposta de proteção acústica para o local.

• Art. 5 2 - A Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, compete; -

I	 designar técnicos com competência
para atuar no Programa Silêncio Urbano;

- comunicar à Secretaria Municipal de'
Abastecimento - SEMAB as denúncias eventualmente encami-
nhadas às unidades da Secretaria Municipal' de Transpor-
tes - smT;

III realizar vistorias e avaliações ne-
cessárias, sob à coordenação da Secretaria Municipal de
Abastecimento - SEMAB;

IV - lavrar os autos de imposição de pe-•
nalidades, no âmbito de sua competência.

Art.' 6 2 - À Coordenadoria da Guarda Civil
Metropolitana CGM.cabe acompanhar e ' integrar as visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria * MM-
nicipal" de Abastecimento - SEMAB, destacando a ROMU como
apoio a essas ações;

Art. 7 2 - A Secretaria das' Administrações
Regionaiá SAR, a Secretaria da Habitação e Desenvolvi- 	 .
mento*Urbano SEHAB, a Secretaria Municipal de.Trans-
portes - SMT e a Coordenadoria da Guarda Civil Metropo-
litana - GGM, enviarão"; imediatamente após a publicação "
deste .decreto, à "Secretaria Municipal de Abastecimento - 	

•

SEMAB a indicação dé servidores que atuarão no Programa 	 - •
"Silêncio Urbano, bem como"dos equipamentos e, materiais
disponíveis para a efetiva concretização das.ações. 	 •

Art. 8 2 - As competências elencadas nos.
artigos 2 2 , 3 2 , 4 2  e 5 2 não excluem aquelas'pertinentes	 •
às ações ordinárias das Secretarias envolvidas na mate- .
ria.	 "	 .	 •

Art. 9 2 - As Secretarias envolvidas no
Programa Silêncio Urbano -e a Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana .- CCM deverãO,4 quando convocadas, ' •
participar de ações conjuntas.	 •

.' •	 Art. 10 - Este decreto entrara em:vigor
na data. de sua publicação, revogadas, as disposições em'
contrário e, em especial os artigos 2 2 , 3 2 , 4 2 , 5 2 , 62,
7 2 , 8 2 e 9 2 ,, do Decreto n e 34.569, de 6 de - outubro de .
1994. " .	 .	

.
•

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março
de 1996,.4439 da fundação de São Paulo.

•PAULO MALUF, PREFEITO•
MUICA HERMAN SALEM CAGGIAÉO,'Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO 4 Secretário-desPinimiças
CARLOS-DE SOUZA TOLEDO, Secretárió Municipal de Transportes
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de. Abasteci .
mento -
ARTHUR ALVES PINTO, Secretário das Administraçóes . Regio
riais .
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação
e Desenvolvimento 'Urbano 	 •
ROBERTO PAULO RICHTER,, Respondendo Pelo Expediente da

•Secretaria Municipal do' Planejamento'
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de'
março	 de 1996.
EDEVALDO .ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Título: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento,
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de
Funcionamento, em consonância com as Leis n o 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica.

Revogação: Revoga o Decreto n o 15.636/1979.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 24.636/1987.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 32.543/1992.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 34.571/1994.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 41.361/2001.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 41.532/2001.; (ver documento)
Revoga o §1 0 do art. 12 do Decreto n o 44.577/2004.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 49.669/2008.; (ver documento)
Revoga a Portaria n o 395/2003 - PREF

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento)
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver
documento)
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par.
único, e § 3 0 ao artigo 25 deste Decreto. (ver documento)
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DECRETO N o 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n o 10.205, de 4
de dezembro de 1986, e n o 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e
a portaria que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições
previstas na Lei n o 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas;
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou
toleráveis, nos termos definidos na Lei n o 13.885, de 2004, quando não causem
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização,
DECRETA:
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância
com as disposições previstas nas Leis n o 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e
respectivas alterações posteriores, e n o 13.885, de 25 de agosto de 2004, em
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos.
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura,
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular
quanto ao uso.
§ 1 o . A licença é dispensada:
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de,
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos
para a zona de uso ou via;
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no
13.885, de 2004.
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular,
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência
ou ineficácia da licença.
§ 30 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses:
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos- ,requisitos que fundamentaram a expedição da licença;
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como:
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da
licença;
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização,
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições
anteriores, aceitas pela Prefeitura;
c) desvirtuamento do uso licenciado;
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação,
no caso de Alvará de Funcionamento;
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver
interesse em sua manutenção ou renovação;
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0 e seguintes
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores.
§ 40 . Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3 0 deste artigo, aplica-se o
disposto no artigo 43 deste decreto.
§ 50 . A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei n o 13.885, de 2004.

CAPÍTULO II
DAS LICENÇAS

Seção I
Dos tipos de licença

Art. 3 0 • Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais:
- Auto de Licença de Funcionamento;

II - Alvará de Funcionamento;
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários.
Art. 40 . Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público,
incluindo, dentre outras assemelhadas:
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto;
II - templos religiosos;
III - "buffet", salões de festas ou danças;
IV - ginásios ou estádios;
V - recintos para exposições ou leilões;
VI - museus;
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias;
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias;
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica;
X - clubes associativos, recreativos e esportivos.
Art. 50 . Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas,
que ocorram em:
I - imóveis públicos ou privados;
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares;
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas;
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques.
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'CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
0	 .	 .

ii, it. 1 .-' Obriga as empresas construtoragia utilizarem cobértUras nos aqui-
11 .

pamentos de bate-estaca, serra-elétrica, e escavadeira, visando a

kánic -J- .EstriCiuídas . nesta lei as Obras efetuadas a uma distãncia me=•
1	 .....nOr.Oue mil metros (1 Km.) daa .residncas e do locais de grande
0.	 . ..concentração de comércio, etc...	 .
0	 .	

.	 •

It. 2 - Ás empresas construtoras que não cuMprirem apresente lei terão

I
,t; 3 - O Executivo regulamentar. a presente lei-no prazo de GO (sessenta)

10	 dias, .a , contar da data de sua publicação.	 •
•

Ir. 4 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
,

• it	
orçamentar	 .ias proprias, suplementadas se necessario.

art. 5	 Esta lei -entrara effi vigor na data de. sua publicaçao, revogadas'aa

di-sposiçOes em contrario.

- •
• -	 ti"

A.1.1mu-	 cavadeiras, para reduzir ruidos."cavadeiras, para reduzir ruídos."

h redução de ruídos.

D. •	 sua obra eMbargada, seguido de multa.	 -	 •sua obra eMbargada, seguido de multa.

Sala das Sessões, 12 . de NovembrO de 1991.

cod. 0561
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II • Sio inUmeros os aborrecimentos Elo cotidiano do paultstano ...Ora sio os

1,2otes Econômicos do governo federal levando a população ' à miaria, ora e o •

Nànsito saturado dessa grande metrópolp...•

Se no bastassem os. aborrecimentos diários, e comum serMos . surpreen-
111,dos por um bate-escapa tentando consolidar ou firmar %a base de um lindo edi-
l"	 .
cio sabendo la com quantos andares.

P	
,	 .

O'•
Acontece, nobres pares, que esse bate-estacas faz um barulho infernal

•ejudicando mais ainda a vida difícil dos munícipes, alám de aumentar a-nOssa

Iluição sonora, que rioá das mais baixas do mundo. 	 .	 • .

• 	 1:i
Países como Japão e Estados Unidos encontraram uma forma fácil, prátt

..	 barata para solucionar esse . problema. Obrigam as construtoras a colocarem

Pa lona, ou outro material qualquer impermeável, pará reduzir os ruídos causa-
Wa . pcir esse equipamento Util, ¡porem aborrecedor.	 •	 . .
O	 Diante disso, peçO aos'nobres colegas o apoio para .a . aprovagio desta
P opositura.	 ,	 .
IP

•

.	
.	 .	 .

• -

•4
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O
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Cria a OUVIDORIA AMBIENTAL
no Município de São Paulo e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Fica criada no âmbito do Município de São Paulo a
OUVIDORIA AMBIENTAL, como canal de comunicação direta entre o
Munícipe e a Administração Municipal, especificamente para o
recebimento e encaminhamento de:

I - denúncias relativas a qualquer tipo de agressão ao meio ambiente,
ou ao equilíbrio ambiental;

II - reclamações, inclusive a respeito de falhas no atendimento ao
público por parte dos órgãos públicos da área de controle ambiental.

III - sugestões que visem a preservação ambiental e a conseqüente
melhoria da qualidade de vida na cidade.

4111	 iv- pedidos de informação e/ou orientação relativas aos temas listados
no Artigo 2°.

Art. 2° - Compreende-se como agressões ao meio ambiente e ao
equilíbrio ambiental:

a) poluição do ar, em todas as suas formas;

b) poluição das águas, em todas as suas formas;

c) poluição do solo, em todas as suas formas;

1
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d)poluição sonora, em todas as suas formas;

e)poluição visual, em todas as suas formas;

f)degradação do solo e do subsolo;

g)destinação final inadequada do lixo;

h) atos lesivos à fauna nativa, incluindo caça; tráfico de animais
silvestres; a comercialização dos mesmos e sua manutenção ilegal em
cativeiro; pesca predatória; e outros atos similares;

1) atos lesivos à fauna exótica e/ou doméstica (incluindo caça; venda
não autorizada de animais exóticos; rodeios; vaquejadas; touradas;
brigas de galo; e todas as outras formas de maus tratos contra
qualquer animal);

j) supressão ou poda não autorizada de vegetação ou de exemplares
arbóreos avulsos; bem como a depredação de exemplares arbóreos ou
atos que provoquem a morte dos mesmos;

I) loteamentos irregulares;

m) danos ao patrimônio histórico-cultural (sítios consagrados como
referência urbana para a qualidade ambiental);

n) uso ilegal de logradouros públicos (tais como praças, parques,
•	 jardins, calçadas etc.).

Art. 30 - A OUVIDORIA AMBIENTAL deverá atender a população,
visando o recebimento das denúncias, reclamações, sugestões ou
pedidos de informações através dos seguintes mecanismos:

a)Sistema Telefônico de Discagem Direta Gratuita (DDG), que poderá
funcionar através de gravação eletrônica de mensagens ou com
teleatendentes;

b) Impressos tipo "carta-resposta" para serem remetidos pela
população à OUVIDORIA AMBIENTAL pelo correio, com porte pago;

2
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d) Internet (e-mail);

Art. 40 - As denúncias, reclamações e sugestões recebidas pela
OUVIDORIA AMBIENTAL serão checadas por equipes de Ouvidores e
encaminhadas aos setores ou órgãos competentes que, de imediato,
adotarão as providências cabíveis.

Art. 50 - Em razão da matéria, a OUVIDORIA AMBIENTAL terá como
40	 Ouvidores natos e como Ouvidor Ambiental, técnicos da Secretaria do

Verde e do Meio Ambiente, que serão também os fiscais do
atendimento aos Munícipes nos termos desta lei.

Art. 6° - Enquanto fiscal do atendimento aos Munícipes, é dever do
Ouvidor Ambiental, que chefia o sistema, apurar responsabilidades
sempre que houver omissão ou descaso do órgão ou setor competente
para tomar providências quanto à denúncia ou reclamação recebida.

Art. 70 - Compete também ao Ouvidor Ambiental:

- Fazer publicar, quinzenalmente, relatório de desempenho da
OUVIDORIA AMBIENTAL, com registro sucinto de cada caso atendido,
contendo:

• a) data da denúncia, reclamação ou sugestão;

• b) descrição do fato e/ou sugestão;

c) providências tomadas e andamento.

II - Providenciar a elaboração e a publicação semestral de estatísticas
relativas ao atendimento e número de casos solucionados.

Art. 8° - A OUVIDORIA AMBIENTAL providenciará, ainda, a
elaboração e execução de material informativo sobre práticas

3
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ecológicas e de proteção e preservação do meio ambiente, a ser
distribuído à população, em cumprimento ao Artigo 1 0, inciso IV.

Art. 90 - A OUVIDORIA AMBIENTAL manterá, permanentemente,
ampla divulgação das formas de contato entre a população e seus
serviços, através de cartazes, folhetos, inserções em emissoras de
rádio e televisão, jornais, revistas e outros meios de comunicação.

Art. 10 - Para dar cumprimento ao disposto nesta lei, especialmente
no Artigo 1°, inciso IV; e Artigos 8° e 9°, a Secretaria do Verde e do
Meio Ambiente poderá firmar convênios com entidades públicas e/ou
privadas, fundações, autarquias, organizações governamentais e não

•	 governamentais da área de proteção ao meio ambiente.

Parágrafo único - Os convênios de que trata o "caput" poderão ser
firmados no âmbito municipal, estadual ou federal; e até internacional.

Art. 11 - Decreto do Executivo regulamentará esta lei, no que for
necessário, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados de sua
publicação.

Art. 12 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,	 de outubro de 1997.

•
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JUSTIFICAÇÃO

Cidadão, segundo o Dicionário Aurélio, é um "indivíduo em pleno
gozo de seus direitos civis e políticos de um Estado, ou no
desempenho de seus deveres para com este". Ainda segundo o
Aurélio, Cidadania é a "qualidade ou estado de cidadão".

E entre os direitos de um cidadão, está assegurado pela própria
Constituição Federal: o meio ambiente ecologicamente equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida.

Mas como pode um cidadão exercer plenamente sua cidadania,
inclusive em relação ao meio ambiente, sem contar com canais
para se expressar, sem condições de se manifestar junto dos
poderes constituídos ?

Dai, nobres pares, esta minha propositura no sentido de instituir em
São Paulo a OUVIDORIA AMBIENTAL, como canal de comunicação
direta entre o Munícipe e a Administração Municipal. Inclusive porque
uma megalópole com as dimensões de São Paulo, com o gigantismo
dos problemas aqui verificados, precisa abrir canais eficientes de
comunicação entre a população e os governantes, até para que a
Administração consiga obter panoramas mais realistas da cidade como
um todo, incluindo as questões ambientais.

Especificamente em relação aos problemas ambientais, como
ecologista há mais de 20 anos e cumprindo meu terceiro mandato
nesta Câmara Municipal, percebo que muitas vezes os vários órgãos
da Administração Pública parecem distantes dos anseios da população
e, mesmo, de suas reivindicações e sugestões. Em relação ao
ambiente urbano, a população vive praticamente à margem das
decisões governamentais e até do planejamento; e, na maioria dos
casos, um habitante de São Paulo sequer sabe a quem recorrer
quando constata qualquer tipo de agressão ambiental.

Esta situação causa danos à cidade e aos seus habitantes, mas
também influi negativamente na própria tarefa de planejar o ambiente
urbano, de responsabilidade dos governantes.

5
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dividendos para o Executivo. Sim, porque cada morador de São Paulo
poderá se transformar em um _grande "olheiro" da própria
Administração Pública, um "fiscal" ambiental, propiciando ao Governo
Municipal até condições de rever rumos em relação à suas políticas de
meio ambiente.

Neste sentido, a OUVIDORIA AMBIENTAL poderá poupar tempo dos
cidadãos, bem como propiciar o encaminhamento de soluções em
prazos mais curtos do que os atuais. E, como já frisamos acima, em
contrapartida, o Executivo passará a contar com um verdadeiro painel
onde estará estampada a real situação das questões ambientais na
cidade — um painel construido cotidianamente pelas pessoas que
vivem ou trabalham nos mais diversos pontos desta cidade e que
vivenciam, na prática, todos os problemas advindos do crescimento
desordenado do concreto e do asfalto.

Por fim, como de costume, quero lembrar alguns pontos de nossas
Leis Maiores que embasam mais esta nossa propositura. Sim, porque
a Constituição Federal e a própria Lei Orgânica do Município trazem
em seu bojo instrumentos avançadíssimos de preservação ambiental,
bem como de garantia da participação popular nas decisões dos
Poderes constituídos. Resta a cada um de nós fazer um bom uso de
tais instrumentos.

Assim, a Constituição Federal, no Capítulo I, Art. 5 0, inciso XXXIII,
•	 determina:

"Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade,
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança
da sociedade e do Estado".

No Artigo 23: "É competência comum da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios:
(---)
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Já o Art. 30 da Constituição Federal lista entre as competências do
Município: I - Legislar sobre assuntos de interesse local.

E, no capítulo Do Meio Ambiente, que respaldou a elaboração de
nossa Lei Orgânica, a Constituição Federal é bastante clara:

Art. 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia

• qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações.

Também a Lei Orgânica institui a obrigatoriedade de o Poder Público
Municipal preservar o meio ambiente e assegurar um meio ambiente
ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras geracões. A
mesma Lei, obedecendo a Constituição, insere o meio ambiente na
categoria de bem público de uso comum do povo; e estabelece que
tanto Poder Público como a coletividade tem o dever de defender
este bem, isto é, o meio ambiente. 

Neste sentido, resolvemos criar um canal de comunicação entre a
população e o Poder Público, para que a preservação do meio
ambiente seja realmente facilitada e viabilizada, tanto por parte da

4110 Administração como por parte dos habitantes da cidade, que tantas
vezes se vêem impedidos de cumprir seu dever de preservar, 
simplesmente por não saberem a quem reclamar, a quem pedir
providências em caso de agressões ao meio ambiente.

Por fim friso que a participação popular em questões que envolvam o
planejamento ambiental também é assegurada pela Lei Orgânica:

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a
participação da sociedade, sistema de administração da qualidade
ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio

7
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fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidadesigilân--
administração pública, direta e indireta, no que respeita a:

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente;
II - planejamento e zoneamento ambientais;
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para a
administração da política ambiental;
VI - conscientização e educação ambiental e divulgação
obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o controle
do meio ambiente;
V - definição, implantação e controle de espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a sua
alteração e/ou supressão permitidos somente através de leis
específicas.

Neste sentido, eu insisto: textualmente e legalmente, está garantida a
participação da sociedade civil nas ações que visem o controle da
qualidade ambiental e a proteção ao meio ambiente. Só que, sem 
canais adequados de comunicação com o Poder Público, esta 
participação, a nosso ver, tem sido bastante comprometida. Daí, a
importância da criação da OUVIDORIA ANIBIENTAL. 

Afinal, em outras capitais e, mesmo cidades do interior de outros
Estados, as OUVIDORIAS AMBIENTAIS já estão instituídas como
instrumento auxiliar da preservação do meio ambiente e do
planejamento ambiental Como exemplos, podemos citar Campo

• Grande e Curitiba. Afinal, São Paulo, um dos carros-chefes desta
Nação, não pode mais ficar à margem da história em termos
ambientais, como vem ocorrendo há anos.

Por todo o exposto, espero contar com a sensibilidade e o apoio das
senhoras e dos senhores vereadoras desta Casa na aprovação da
presente propositura.

TO TRIPOLI
weador
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PROJETO DE LEI 01
01-0'30711 9 9 8

Dispõe sobre o controle e a
fiscalização das atividades que gerem
poluição sonora, impõe limites e
penalidades, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - A emissão de ruídos em decorrência de quaisquer
atividades sociais ou recreativas, em ambientes confinados, no Município de
São Paulo, obedecerá os limites e penalidades estabelecidas por esta Lei, sem•. t,
preiuzo da Legislação Federal e Estadual aplicável.

Art. 20 - Fica proibida a emissão de ruídos, produzidos por
meios de quaisquer espécies, com níveis superiores ao limite de 75 db <A>
especialmente para as zonas de uso industrial e zonas de uso mistas.

Art. 3" - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei,
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 5.500 Ufir's, sendo que
em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

•
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Art. 4" - As despesas com a execução desra.?:, t,e19.Wà -
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

11111Á d(4£4,-C
WADIII MUTRAN

Vereador
P.P.B.

•
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PROJETO DE LEI 01-0565/2005 do Vereador Goulart (PMDB)
"Altera a redação dos artigos 2 o 30 e 80 da Lei no 11.501, de 11 de abril de 1994, que
dispõe o controle e fiscalização das atividades que gerem poluição sonora, e dá outras
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O artigo 20 da Lei no 11.501, de 11 de abril de 1.994, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 2° Fica proibida a emissão de ruídos e vibração de ordem sonora produzidos por
quaisquer meios ou de quaisquer espécies, em níveis que estejam em desacordo com
o estabelecido pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas.
§ 1 0 A medição será realizada por meio de medidor de nível sonoro devidamente
calibrado, no interior do local físico de recepção dos ruídos ou vibração de ordem
sonora e no horário de ocorrência do incômodo, consoante determina a NBR 10.151 da
Associação Brasileira de Normas Técnicas.
§ 20 Em nenhuma hipótese a medição de que trata o parágrafo antecedente, será
realizada no interior do local físico emissor dos ruídos ou vibração de ordem sonora.
§ 3 0 Da medição de que trata o parágrafo 1 0 deste artigo, deverá ser extraído do nível
de ruído final, todo e qualquer som de fundo que não tenha relação com os ruídos ou
vibração de ordem sonora produzidos pela fonte de emissão que estiver sendo
analisada.
§ 40 O resultado da medição deverá ser público, registrado à vista do denunciante, que
deverá estar acompanhado de, no mínimo, 3 (três) testemunhas." (NR)
Art. 20 O artigo 30 da Lei n o 11.501, de 11 de abril de 1.994, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 30 Os estabelecimentos, instalações ou espaços, especialmente aqueles
destinados ao lazer, cultura, diversão, hospedagem e institucionais, que estiverem em
desacordo com o disposto no artigo 2 0 desta Lei, serão notificados para, no prazo de
90 (noventa) dias, contados da constatação formal da irregularidade pelo órgão
fiscalizador, promover a adequação do estabelecimento aos padrões fixados no
referido dispositivo legal, promovendo tratamento acústico que limite a passagem de
som para o exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao
vivo ou qualquer sistema de amplificação, sob pena da aplicação das penalidades
previstas no art. 8 0, desta Lei.
Parágrafo único. Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências
apontadas sejam completadas." (NR)
Art. 3o Fica alterada a redação do artigo 8 o da Lei no 11.501, de 11 de abril de 1.994,
que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 80 Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual em
vigor, especialmente do disposto no artigo 330 do Código Penal, os infratores dos
dispositivos desta Lei estão sujeitos às seguintes penalidades:
a) estabelecimentos com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas — R$ 500,00
(quinhentos reais);
b) estabelecimentos com capacidade de 501 a 800 (quinhentas e uma a oitocentas)
pessoas — R$ 700,00 (setecentos reais);
c) estabelecimentos com capacidade de 801 a 1.000 (oitocentas e uma a mil) pessoas
— R$ 800,00 (oitocentos reais);
d) estabelecimentos com capacidade de 1.001 a 2.000 pessoas (mil e uma a duas mil)
pessoas — R$ 1.000,00 (um mil reais);
e) estabelecimentos com capacidade de 2.001 a 3.000 (duas mil e uma a três mil)
pessoas — R$ 3.000,00 (três mil reais);
f) estabelecimentos com capacidade de 3.001 a 4.000 (três mil e uma a quatro mil)
pessoas — R$ 4.000,00 (quatro mil reais);

p10565-2005.doc
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g) estabelecimentos com capacidade de 4.001 a 5.000 (quatro mil e uma a cinco mil)
pessoas - R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
h) estabelecimentos com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas - R$
8.000,00 (oito mil reais).
§ 1 0 A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela variação do
Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
§ 20 Da pena de multa caberá recurso em única instância à Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA/DECONT, e da interdição e do fechamento
administrativo, ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - CADES.
§ 3 0 No caso de constatação de nova infração, após aplicada a pena de multa de que
trata este artigo, o estabelecimento infrator sofrerá limitação de uso, ficando
restringido o seu funcionamento até às 22:00 (vinte e duas horas), sendo que na
hipótese de constatação de desobediência a tal restrição será determinado o
fechamento administrativo com a lacração de todas as suas entradas.
§ 40 Desrespeitado o fechamento administrativo, a SVMA solicitará auxilio policial para
exigir o cumprimento da penalidade administrativa e providenciará o boletim de
ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta Lei." (NR)
Art. 40 O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados de sua publicação.
Art. 50 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 60 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões,em setembro de 2005. Às Comissões competentes".

•
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PROJETO DE LEI 01-0853/2007 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá
outras providências.
Art. 1 0 . É obrigatória a instalação de barreiras de proteção acústica nos trechos das
rodovias que estejam incluídos na área do Município de São Paulo.
§ 10 . Entende-se por barreiras de proteção acústicas os obstáculos isolantes de
propagação de poluição sonora.
§ 2o . As barreiras de proteção acústica deverão obedecer às especificações da Norma
Técnica 14.313, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
Art. 20 . As barreiras de proteção acústica serão implementadas nas rodovias cujos
traçados permitem a circulação nas seguintes zonas de uso e ocupação do solo,
definidas pela Lei Municipal n o 13.885, de 25 de agosto de 2004:
I - Zona Exclusivamente Residencial (ZER);
II - Zonas Mistas (ZMs);
III - Zona Especial de Proteção Cultural (ZEPEC);
IV - Zona Especial de Preservação Ambiental (ZEPAM).
Art. 30 . A instalação das barreiras de proteção acústica será aprovada e determinada
pelo órgão competente da Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 40 . Fica concedido o prazo de 12 meses, a partir da publicação desta lei, para que
sejam instaladas barreiras de proteção acústica em todas as rodovias incluídas no
perímetro do Município de São Paulo.
Art. 5o . O descumprimento dos termos da presente lei acarretará ao infrator a
aplicação de multa no valor de R$ 100.000,00 que será aplicado em dobro em caso de
reincidência.
Parágrafo único. Esse valor será atualizado anualmente, de acordo com a variação do
índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas -
FIPE, ou outro índice que vier a substituí-lo.
Art. 60 . O Executivo regulamentará esta lei 60 (sessenta) dias após sua publicação.
Art. 7o . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, dezembro de 2007. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0114/2008 do Vereador Arselino Tatto (PT)
"Dispõe sobre sons e ruídos urbanos, fixa níveis e horários em que será permitida

sua emissão e dá outras providências".
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1 0 - A emissão de sons e ruídos, decorrentes de qualquer atividade

desenvolvida no Município, em ambientes confinados ou não, obedecerá aos padrões
estabelecidos por esta lei sem prejuízo da legislação federal e estadual aplicáveis,
objetivando garantir o sossego, a saúde, a segurança e o bem estar público.

Art. 20 - É proibido perturbar o sossego e o bem estar público com sons
excessivos, vibrações ou ruídos incômodos de qualquer natureza, produzidos por
qualquer forma, que ultrapassem os limites estabelecidos nesta lei.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS ADOTADOS
Art. 30 - Para os efeitos desta Lei, consideram-se:

- som: toda e qualquer vibração acústica capaz de provocar nas pessoas
sensações auditivas;

II - ruído: qualquer som que cause ou tenda a causar perturbações ao sossego
público ou produzir efeitos psicológicos e ou fisiológicos negativos em serem humanos
e animais;

III - ruído de fundo: todo e qualquer som que seja emitido durante o período de
medições, que não se apresente como objeto destas;

IV - ruído impulsivo: É todo ruído que contém impulsos, que são picos de energia
acústica, com duração menor de um segundo e que se repete a intervalos maiores do
este período de tempo:

V - ruído contínuo: aquele com flutuação de nível de pressão acústica tão
pequena que podem ser desprezadas dentro do período de observação;

VI - ruído intermitente: aquele cujo nível de pressão acústica cai abruptamente
ao nível do ambiente várias vezes durante o período de observação, desde que o
tempo em que o nível se mantenha constante difira daquele do ambiente, seja de
ordem de grandeza de um segundo ou mais;

VII - ruído ambiente: é o nível de pressão sonora equivalente, em dB (A), no
local e horário considerados, na ausência do ruído gerado por fonte sonora
interferente;

VIII - vibração: movimento oscilatório, transmitido por meio sólido ou uma
estrutura qualquer;

IX - poluição sonora; qualquer alteração das propriedades físicas do meio
ambiente provocada por sons e ruídos com freqüência, intensidade e duração que
causem sensação sonora indesejável, de incômodo, aborrecimento e irritação, com
afetação, direta do indiretamente, à saúde, ao sossego e ao bem-estar da coletividade;

X - zonas de silêncio: áreas territoriais que abrigam hospitais, casas de saúde,
escolas, bibliotecas, creches, hotéis, teatros e similares, devendo ser atendido o limite
de 45 dB (A) (quarenta e cinco decibéis) em um raio de 150 (cento e cinqüenta)
metros de distância;

XI - horário diurno: o período compreendido das 7:01 às 19:00 horas;
XII - horário noturno: o período compreendido das 19:01 às 7:00 horas;
XIII - decibel (dB): unidade de intensidade física relativa do som;
XIV - nível de som ou acústico dB (A): intensidade do som medida na curva de

ponderação A, estabelecida pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
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XV - nível equivalente (LEQ): o nível médio de energia do ruído que se encontra
integrado aos níveis individuais de energia, ao longo de determinado período de
tempo, e dividido pelo período, medido em dB (A);

XVI - decibelímetro: aparelho utilizado para medir o nível de som;
XVII - veículo de som: veículo automotor ou não, de pequeno e meio porte,

utilizado para instalação de sistema sonoro, sobretudo com amplificadores e alto-
falantes, conjugados, ou não, com aparelho de fonte de energia elétrica para
alimentação do sistema sonoro;

XVIII - trio elétrico: veículo automotor, ou não, de grande porte, utilizado para
instalação de sistema de som com os instrumentos e equipamentos eletrônicos, para
animar festas e shows em geral;

XIX - banda de música ou fanfarra: conjunto de músicos que utilizam,
exclusivamente, instrumentos de sopro, metal e percussão para acompanhar
manifestações populares em festividades típicas carnavalescas, religiosas, esportivas,
comemorações oficiais, passeatas e cortejos civis em geral;

XX - banda musical: conjunto de músicos que utilizam instrumentos de sopro,
metal, percussão, corda, teclado e voz conjugados, sobretudo com equipamentos
eletrônicos, amplificadores e caixas acústicas com alto-falantes de alta potência, para
animar festas e shows em geral;

XXI - autorização para utilização de fonte sonora: documento que autoriza o
funcionamento da fonte emissora de som e ruído para atividades de caráter eventual,
cuja principal fonte potencial de poluição seja sonora;

XXII - licença ambiental: documento que licencia estabelecimentos e atividades
de natureza permanente que possuam, além da fonte emissora de som e ruído, outras
potencialmente capazes de gerar alguma forma de poluição;

XXIII - limite real de propriedade: plano imaginário que separa as propriedades
reais de pessoas físicas ou jurídicas;

XXIV - veículo automotor: veículo terrestre, dotado de força motriz própria,
ainda que complementar ou alternativa fonte de energia natural, e que serve,
normalmente, para o transporte viário de pessoas e coisas, ou para a tração viária de
veículos utilizados para o transporte de pessoas e equipamentos;

XXV - distúrbio sonoro ou distúrbio por vibração: é qualquer ruído ou vibração

a) ponha em perigo ou prejudique a saúde física ou mental, o sossego e o bem-
estar público;

b) cause danos de qualquer natureza às propriedades públicas ou privadas;
c) ultrapasse os níveis fixados na lei.
CAPÍTULO III
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA
Art. 40 - A emissão de sons ou ruídos produzidos por qualquer fonte sonora no

município, seguirão as recomendações da NBR 10.151 a Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, ou a que lhe suceder, excetuando-se os níveis de critério de
avaliação - NCA para ambientes externos estabelecidos na tabela 1 desta Norma
Técnica.

Parágrafo único - As medições dos níveis de som e ruído serão efetuadas através
de decibelímetro.

Art. 50 - O limite máximo, medido no limite real de propriedade, é de 65 dB(A)
(sessenta e cinco decibéis), em horário diurno, e 55 dB(A) (cinqüenta e cinco
decibéis), em horário noturno.

§ 1 0 - Nas zonas de silêncio, descritas no art. 30, deverá ter o limite máximo de
45 dB(A) (quarenta e cinco decibéis) em todos os horários.

§ 20 - Em se tratando de sons e ruídos provenientes de obras e serviços da
construção civil, por fontes emissoras móveis, estacionárias ou automotoras na zona

que:que:
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de silêncio, os níveis máximos são de 55 dB (A) (cinqüenta e cinco decibéis) no horário
diurno e 50 dB (A) (cinqüenta decibéis) no horário noturno.

Art. 6° - Os servidores, oficialmente designados, do órgão ambiental municipal,
no exercício da ação fiscalizadora, têm a entrada franqueada nas dependências da
fonte poluidora, onde podem permanecer pelo tempo que se fizer necessário.

Parágrafo único - Os servidores que trata o caput podem solicitar o auxílio das
autoridades policiais no desempenho da ação fiscalizadora.

Art. 7° - Quando o nível de ruído proveniente de tráfego, medido dentro dos
limites reais da propriedade onde se dá o incômodo, vier a ultrapassar os níveis
fixados no art. 50 , caberá ao órgão ambiental municipal articular-se com os órgãos
competentes, visando à adoção de medidas para a eliminação ou minimização da
poluição sonora.

CAPÍTULO IV
DO LICENCIAMENTO E AUTORIZAÇÃO
Art. 80 - Os estabelecimentos e atividades potencialmente causadores de

poluição sonora sejam permanentes ou eventuais, dependem de prévio licenciamento
ambiental ou autorização para utilização de fonte sonora para a obtenção dos alvarás
de construção, localização, funcionamento e outros expedidos pelo poder público local.

Parágrafo único - São estabelecimentos e atividades potencialmente causadores
de poluição sonora, permanentes ou eventuais, as que utilizem instrumentos
mecânicos ou eletroacústicos de propagação de som ou ruído, ou equipamentos que
emitam sons ou ruídos contínuos ou intermitentes.

Art. 90 - Qualquer estabelecimento que utilize sonorização com imissão ou
emissão de som ou ruído acima de 65 dB(A) (sessenta e cinco decibéis), deverá obter,
para o seu funcionamento, o licenciamento do órgão ambiental municipal, que poderá
exigir o revestimento acústico adequado, se for o caso.

Parágrafo Único - Nos casos em que não exigir o revestimento acústico
adequado, o órgão ambiental municipal deverá estabelecer, na licença ambiental, as
condições, critérios e horários para funcionamento do estabelecimento.

Art. 10 - As atividades de trabalho manual como encaixotamento, remoção de
volumes, cargas e descargas em geral, e toda e qualquer atividade que resulte
prejudicial ao sossego público deverão ser realizadas no período diurno.

Parágrafo Único - O órgão ambiental municipal poderá autorizar,
excepcionalmente, tais atividades em horários noturnos, desde que sejam
criteriosamente justificáveis.

CAPÍTULO V
DA VEDAÇÃO, PERMISSÃO E RECLAMAÇÕES.
Art. 11 - É vedada a utilização de serviços de alto-falantes fixos ou móveis em

logradouros públicos situados em zonas de silêncio.
Art. 12 - Fica proibida a concessão de autorização para funcionamento de

serraria, marmoraria, metalúrgica ou empresa ou indústria congênere em rua, vila,
bairro ou área preponderantemente residencial, ressalvado quando da possibilidade de
adequado tratamento acústico a fim de manter os níveis estabelecidos no art. 5° desta
lei

Art. 13 - É proibido o uso de matracas, cometas ou outros sinais exagerados ou
contínuos, alto-falantes expostos no exterior ou com projeção externa de som em
casas comerciais, prédios residenciais ou de qualquer tipo, nem possuir ou alojar
animais que freqüente ou continuamente causem distúrbio sonoro.

Art. 14 - Não estão sujeitos às proibições e restrições previstas nesta Lei, os
sons e ruídos produzidos pelas seguintes fontes:

I - sirenes de ambulância de emergência vinculadas a estabelecimentos ou
órgãos ligados à saúde, e de viaturas do sistema de segurança pública quando em
serviço de socorro ou de policiamento;
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II - apitos ou silvos de guardas civis ou policiais quando em serviços de vigilância
e ronda em logradouro público;

III - detonações de explosivos empregados na arrebentação de pedreiras, rochas
ou em demolições, desde que em horário e com carga previamente autorizada pelo
órgão ambiental municipal;

IV - em propaganda eleitoral ou manifestação trabalhista, de acordo com as
legislações específicas;

V - os sinos de igrejas ou templos religiosos exclusivamente para indicar as
horas ou anunciar a realização de atos, cerimônias ou cultos religiosos;

VI - bandas de músicas ou fanfarras, quando utilizadas para animar
manifestações populares nas festividades típicas religiosas, juninas e carnavalescas,
passeatas e desfiles, comemorações oficiais ou reuniões desportivas, realizadas nas
circunstâncias consagradas pela tradição e costume e em locais e horários previamente
autorizados pelo órgão ambiental municipal;

VII - pregações, orações, hinos e cânticos religiosos proferidos através de
sistema de som com amplificadores e alto-falantes ou não, exclusivamente quando em
caminhadas, passeatas, cortejos e procissões tradicionais religiosas;

VIII - por templo de qualquer culto e cultos ao ar livre, desde que não
ultrapassem 65 dB (A) (sessenta e cinco decibéis), em horário diurno, e 55 dB(A)
(cinqüenta e cinco decibéis) no horário noturno até às 22:00 horas, medido fora do
limite real da propriedade;

IX - máquina e equipamento ou aparelho de alarme eletrônico que dispara, por
possuir dispositivo especial para partida automática ou sensores, o que impossibilita o
controle e diminuição dos sons e ruídos emitidos nos níveis máximos previstos nesta
Lei, desde que a emissão sonora não se prolongue por tempo superior a trinta
minutos;

X - sons e ruídos produzidos nos casos fortuitos ou de força maior por obras e
serviços urgentes e inadiáveis, públicos ou particulares, para evitar iminente perigo de
dano à incolumidade física e patrimonial da população e do município ou para impedir
colapso ou restabelecer serviços públicos essenciais de energia elétrica e gás, água e
esgoto, telefonia e sistema viário ou qualquer outro serviço de infra-estrutura da
municipalidade.

Art. 15 - Será permitida a emissão de sons em logradouro público transmitidos
por sistema sonoro instalados em veículos de som, para avisos e convocações,
mensagens, pregões, anúncios e propagandas de caráter comercial ou não, no horário
das 7:01 às 19:00 horas, respeitados os níveis máximos de sons estabelecidos no art.
5 0, desta Lei, desde que previamente autorizado pelo órgão ambiental municipal.

Art. 16 - Será permitida a emissão de sons em logradouro público transmitidos
por trio elétrico ou banda musical, para realização de festas, shows, eventos
tradicionais carnavalescos e similares, previamente autorizado pelo órgão ambiental
municipal, com níveis máximos de sons acima dos estabelecidos no art. 5 0 desta Lei,
respeitadas as condições, critérios e níveis máximos fixados na autorização para
utilização de fonte sonora.

Parágrafo único - Fica expressamente proibida a emissão de sons em logradouro
público, bares, trailers, restaurantes e congêneres, transmitidos por aparelhos de som
existentes em veículos automotores com níveis superiores aos indicados no art. 50
desta Lei.

Art. 17 - Qualquer cidadão é apto para proceder reclamação pessoalmente, por
telefone, fax ou outro instrumento adequado, desde que forneça dados que o
identifiquem e possibilitem a localização do possível poluidor.

Parágrafo Unico. Será preservado o sigilo dos dados do cidadão reclamante, que
só serão divulgados em processos ou ações judiciais pertinentes.

CAPÍTULO VI
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DAS COMPETÊNCIAS
Art. 18 A Secretaria Municipal da Coordenação das Subprefeituras, através do

PSIU - Programa de Silêncio Urbano, como órgão responsável pelo combate à poluição
sonora, compete:

I - aplicar as normas constantes desta Lei;
II - implantar programas de controle de sons e ruídos com monitoramento das

fontes emissoras e medição dos níveis; realizar campanhas educativas e audiências
públicas quando entender necessárias, visando compatibilizar o exercício das
atividades com as condições mínimas ambientais que assegure o sossego, a
segurança, a saúde e o bem-estar da coletividade, nos padrões e limites acústicos
estabelecidos nesta Lei;

III - proceder com a regularização ambiental para utilização de fonte sonora nos
termos definidos nesta Lei;

IV - aplicar as penalidades previstas nesta Lei;
V - decidir, em primeira instância, os recursos interpostos contra penalidade de

multas impostas em decorrência de infrações cometidas;
VI - manter e exercer a fiscalização permanente dos estabelcimentos e

atividades emissoras de sons e ruídos diretamente através dos recursos técnicos e
humanos de que dispõe ou em conjunto com outros órgãos públicos estaduais ou
federais e entidades ou organizações não governamentais que, direta ou
indiretamente, possam contribuir para combater e controlar a poluição sonora,
mediante convênios, contratos e atividades afins;

VII - a revisão de estabelecimentos e atividades potencialmente produtoras de
poluição sonora, independentemente de reclamações, notificando o responsável das
condições e prazo para regularização e adequação acústica nos padrões, critérios e
níveis de sons fixados nesta Lei.

CAPÍTULO VII
DAS PENALIDADES E MULTAS
Art. 19 - A inobservância de qualquer dispositivo desta Lei, regulamentos e

normas dela decorrentes, constituirá em infração e sujeitará o responsável, conforme o
caso, sem prejuízo das punições de natureza cível, penal e das definidas em normas
específicas, que poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, às seguintes
penalidades:

I - notificação por escrito;
II - multa simples ou diária;
III - apreensão da fonte de som;
IV - apreensão dos instrumentos e equipamentos utilizados para produzir a

poluição sonora;
V - interdição parcial ou total do estabelecimento;
VI - interdição temporária ou definitiva da atividade;
VII - cassação do alvará de localização e funcionamento;
VIII - cassação da licença ambiental ou da autorização para utilização de fonte

sonora;
IX - perda de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Município.
Art. 20 - A notificação será expedida quando constatada qualquer irregularidade

na emissão de sons e ruídos, podendo constar no documento o prazo para que a
mesma seja sanada.

Art. 21 - O auto de infração, uma vez julgado procedente, garantirá e emissão
de multa proporcional à intensidade da infração conforme tabela abaixo:
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dB (A) acima do permitido Classificação
Até 10	 Leve
De 11 a 20	 Média
De 21 a 40	 Grave
Acima de 40	 Gravíssima

Valores em UFM
De 50 a 500
De 501 a 1.000
De 1.001 a 10.000
De 10.001 a 20.000

§ 1 0 - A quitação da multa aplicada não exime o infrator de cumprir o que lhe for
determinado pela Prefeitura, visando sanar a irregularidade detectada pela fiscalização.

§ 2 0 - As infrações cometidas por trios elétricos e assemelhados, em eventos
devidamente autorizados, serão penalizados com multas de 2.000 UFM (duas mil
unidades fiscais do município) por decibel dB (A) que ultrapassar o nível máximo
permitido de acordo com o estabelecido no art. 16 desta Lei.

§ 30 - O uso de fonte sonora sem licença ambiental ou autorização para
utilização de fonte sonora sujeitará o infrator à penalidade de multa de 500 UFM
(quinhentos unidades fiscais do município).

§ 40 - Os valores das multas previstas neste artigo serão convertidos em reais na
data da autuação e descritos no respecitivo auto de infração.

Art. 22 - Para imposição da pena e graduação da multa, a autoridade ambiental
observará:

I - As circunstâncias atenuantes e agravantes;
II - A gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde

ambiental e o meio ambiente;
III - A natureza da infração e suas conseqüências;
IV - O porte do empreendimento;
V - Os antecedentes do infrator, quanto às normas ambientais.
Art. 23 - São circunstâncias atenuantes;
I - menor grau de compreensão e escolaridade do infrator;
II - arrependimento eficaz do infrator, manifestada pela espontânea reparação

do dano, ou limitação significativa do ruído emitido;
III - ser o infrator primário e a falta cometida de natureza leve.
Art. 24 - São circunstâncias agravantes:
I - Ser o infrator reincidente ou cometer a infração de forma continuada;
II - ter o infrator agido com dolo direto ou eventual.
§1 0- A reincidência verifica-se quando o agente comete nova infração do mesmo

tipo.
§20 - A reincidência de infração punida com multa implicará na sua aplicação em

dobro, independente de outras medidas previstas nesta Lei.
§30 - No caso de infração continuada caracterizada pela repetição da ação ou

omissão inicialmente punida, a penalidade de multa poderá ser aplicada diariamente
até cessar a infração.

Art. 25 - As multas previstas nesta lei podem ter sua exigibilidade suspensa
quando o infrator, por Termo de Compromisso aprovado pelo Secretario Municipal de
Coordenação de Subprefeituras, obrigar-se à adoção imediata das medidas específicas
para cessar ou corrigir a poluição sonora.

§ 1 0 - Previamente à assinatura do Termo de Compromisso, o autuado deverá
efetuar o recolhimento de valor correspondente a 10% do valor da multa.

§ 20 - Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator, a multa
pode ter uma redução de até 90% (noventa por cento) do valor original.

Art. 26 - A apreensão da fonte de som será aplicada na continuidade da infração.
Parágrafo único - O infrator que tiver seu equipamento gerador de som

apreendido pela fiscalização terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para efetivar o
pagamento de 10 UFM (dez unidades fiscais do muinicípio) por dia de apreensão e
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solicitar a sua devolução junto ao órgão competente, findo o qual o bem será
encaminhado para leilão.

Art. 27 - A interdição parcial ou total do estabelecimento, temporariamente ou
definitivamente será efetuada na continuidade da atividade sonora, após a apreensão
da fonte de som.

Art. 28 - A cassação do alvará de localização e funcionamento ocorrerá no
prosseguimento da infração.

Art. 29 - A cassação da licença ambiental ou da autorização de utilização da
fonte sonora ocorrerá na desobediência da interdição do estabelecimento ou da
atividade.

Art. 30 - A perda de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Município será
aplicada após a cassação do alvará de localização e funcionamento, implicando que a
pessoa jurídica que foi punida e não regularizou sua situação não tem os requisitos
necessários para ter laços com a Administração Pública.

CAPÍTULO VIII
DA RESPONSABILIDADE
Art. 31 - Por descumprimento ao disposto nesta Lei, a responsabilidade pelas

infrações será:
I - pessoal do infrator;
II - de empresa, quando a infração for provocada por pessoa na condição de

mandatário, preposto ou empregado;
III - dos pais, tutores ou curadores, quando cometidas por seus filhos menores,

tutelados e curatelados, respectivamente;
IV - dos proprietários de bares, restaurantes e similares quando permitirem a

utilização de sons internos e externos acima dos níveis e horários permitidos por esta
Lei.

CAPÍTULO IX
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
Art. 32 - O autuado terá direito a ampla defesa, em processo administrativo,

conforme regulamentações específicas, num prazo máximo de 20 (vinte) dias a partir
do recebimento do auto de infração, endereçada ao Secretário de Coordenação de
Subprefeituras.

Art. 33 - no caso de decisão condenatória, o autuado terá direito a recorrer da
decisão, em forma de processo administrativo, no prazo máximo de 10 (dez) dias,
contado a partir da ciência da condenação, encaminhado a Comissão de Julgamento de
20 instância.

Art. 34 - Os recursos interpostos das decisões não definitivas terão efeito
suspensivo relativo ao pagamento da penalidade, sem prejuízo da aplicação de novas
autuações por reincidência ou continuidade do dano.

Art. 35 - Exauridos os recursos administrativos, o infrator terá prazo de 05
(cinco) dias para efetuar o recolhimento do valor da multa, sob pena da inscrição em
dívida ativa.

Art. 36 - A Comissão de Julgamento de 2 a Instância será composta por 01 (um)
membro do Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, 01 (um) membro da Procuradoria
Geral do Município e 01 (um) membro da Secretaria Municipal de Coordenação de
Subprefeituras e respectivo suplentes, sendo sua composição renovada anualmente,
constituindo-se em um colegiado autônomo e independente, cujas decisões gozam de
legitimidade e auto - executoriedade.

§ 10 - A comissão de Julgamento de 2 a instância será instituída por Portaria
conjunta da Secretaria Municipal de Coordenação de Subprefeituras e da Procuradoria
Geral do Município.
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§ 2 0 - A presidência da comissão será exercida pelo representante da Secretaria
de Coordenação de Subprefeituras ou da Procuradoria Geral do Município, nomeados
por ato do Prefeito Municipal, alternada anualmente pelos dois órgãos.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 37 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias

da data de sua publicação.
Art. 38 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrario.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".

•

•



PROJETO DE LEI 01-0516/2008 do Vereador Jooji Hato (PMDB)
"Acrescenta os parágrafos 1 0 ; 20 E 30 ao art 30 e altera da redação do art. 5 0 da Lei

n o 11.804, de 19 de junho de 1995, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 - O art. 30 da Lei no 11.804, de 19 de junho de 1995 passa a vigorar acrescido

dos § 1 0 . §2 0 e §30 , com a seguinte redação:
"Art. 30 	
§ 1 0 O horário permitido para a execução das obras da Construção Civil no Município

de São Paulo fica consignado entre as 6:00 e as 20:00 de segunda a sexta-feira e aos
sábados das 6:00 às 18:00, nas zonas exclusivamente residenciais - ZER e nas zonas
mistas ZM1, Zm2 e Zm3.

§ 20 Excetuam-se do disposto no § 1 0 as obras consideradas legalmente como
emergenciais" e aquelas que não provoquem barulho, tais como pinturas e rebocos.

§ 30 A atividade de que trata a presente lei fica proibida aos domingos.
Art. 20 O art. 50 da Lei n o 11.804, de 19 de junho de 1995, passa a vigorar com a

seguinte redação:
"Art. 50 - Considera-se infração ao disposto na presente lei, a desobediência ou

inobservância dos limites estabelecidos na NBR10 151, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, e da proibição expressa no §1 0 do art. 3o da presente lei, estando o
infrator sujeito às seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa;
c) interdição de atividade, fechamento do estabelecimento, embargo da obra ou

apreensão da fonte;
d) cassação do Alvará de Autorização ou de Licença."
Art. 3o Ficam os órgãos municipais aos quais competem as ações empreendidas pelo

Programa de Silencio Urbano - PSIU, ou outro programa que vier a substituí-lo,
responsáveis pela aplicação e fiscalização do disposto na presente lei.

Art. 40 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados de sua publicação.

Art. 50 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

p10516-2008.doc
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PRO3ETO DE LEI 01-0004/2010 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB)
"Dispõe sobre isolamento acústico em salões de festas nos edifícios

habitacionais no Município de São Paulo e dá outras providências
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Artigo 1° - Os edifícios habitacionais construídos a partir da presente lei, no

Município de São Paulo, e que disponham de salões de festas ficam obrigados a
garantir o isolamento acústico das áreas aqui referidas.

Parágrafo único - O isolamento acústico deve ter no mínimo 65 db's
(decibéis).

Artigo 20 - Caberá aos construtores a definição da forma de revestimento, se
aderidas na estrutura da edificação, ou a elaboração da mesma após término da
obra;

Art. 30 - Os edifícios já construídos que disponham de salão de festas terão o
prazo de 5 (cinco) anos para se adaptar à legislação.

Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art 50 - A execução da presente lei contará com recursos orçamentários
próprios, suplementados se necessário.

Art. 5 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0106/2010 do Vereador Natalini (PSDB)
"Estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora na cidade de São Paulo

e dá outras providências".
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 Esta Lei estabelece diretrizes para disciplinar a emissão de ruídos na

cidade de São Paulo, sem prejuízo da legislação Federal e Estadual aplicável.
Parágrafo único: Fica vedada a emissão de ruídos, produzidos por quaisquer

meios ou quaisquer espécies, com níveis superiores aos previstos na legislação
Federal, Estadual ou Municipal, vigendo a mais restritiva.

Art. 20 Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados
ao lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se
aos mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou
qualquer sistema de amplificação.

Parágrafo único: A emissão de som por fontes automotoras paradas, ou
estacionadas nas vias públicas, deverão obedecer os níveis de ruídos estabelecidos na
legislação.

Art. 3 0 A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente
calibrado e na calçada em frente às instalações dos locais previstos no artigo anterior.

Parágrafo único: O resultado da medição deverá ser público, registrando à vista
do denunciante, prioritariamente, ou de testemunhas.

Art. 40 A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou da
Licença de Localização e Funcionamento requeridos nos órgãos da administração
pública competente, para os estabelecimentos que se enquadrem no "caput" do artigo
2°, será instruída com os documentos já exigidos pela legislação em vigor, acrescidos
das seguintes informações:

I - tipo(s) de atividades do estabelecimento e os equipamentos sonoros
utilizados;

II - zona e categoria de uso do local;
III - horário de funcionamento do estabelecimento;
IV - capacidade ou lotação máxima do estabelecimento;
V - níveis máximos de ruído permitido;
VI - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, assinado por empresa

idônea não fiscalizadora;
VII - descrição dos procedimentos recomendados pelo laudo técnico para o

perfeito desempenho da proteção acústica do local;
VIII - declaração do responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as

condições de uso impostas para o local.
Art. 50 O alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de

Localização e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) a
2 (dois) anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer
dos seguintes casos:

I - mudança de uso dos estabelecimentos especificados do artigo 30;
II - mudança da razão social;
III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem

na redução do isolamento acústico requerido;
IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de

Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e
Funcionamento.

Parágrafo único: Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo
obrigará a novo pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença
de Localização para Funcionamento.



Art. 60 Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal e estadual
em vigor, serão aplicadas as seguintes penalidades, para os casos previstas nesta lei:

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião
ou Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido:

a) multa de 200 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM na
primeira;

b) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na segunda
autuação;

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em
desacordo com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima
dos limites legais:

a) multa de 50 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM para os
locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas;

b) multa de 100 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo, para locais
até 100 (cem) pessoas;

c) multa de 150 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo para até 200
(duzentas) pessoas;

III - intimação para, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, adequar-se ao
sistema acústico descrito no laudo técnico;

a) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na segunda
autuação.

§ 10 O valor da multa estabelecida neste artigo será atualizado anualmente pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

§ 20 Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local.

§ 3 0 Da pena de multa e do fechamento administrativo caberá recurso em única
instância ao órgão da administração municipal responsável autuação.

Art. 70 A administração municipal efetuará sempre que julgar conveniente,
vistorias para fiscalizar o cumprimento desta Lei.

Art. 8° Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei Municipal no
11501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n o 11986 de 16 de janeiro
de 1996, até a vigência da presente lei.

Art. 9 0 As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário e, especialmente a Lei Municipal n o 15.133 de 15 de março
de 2010.

Sala das Sessões, 22 de março de 2010. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0108/2010 dos Vereadores Carlos Apolinario (DEM) e
Paulo Frange (PTB)

"Altera os parágrafos 1° e 3° do artigo 1 0 da Lei 15.133 de 15 de março de 2007.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1° - Ficam alterados os parágrafos 1° e 3° do art. 1° da Lei 15.133 de 15 de

março de 2007, que passam a vigorar com as seguintes redações.
Art. 1°- ...
§ 1 0 - A medição será realizada através de medidor de nível sonoro, devidamente

calibrado, e nunca dentro das instalações dos locais de reuniões.
§ 20- ...
§ 3° - O resultado das medições deverá ser público, registrado à vista do

denunciado.
Art. 20 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementares se necessário.
Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes."

•
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PROJETO DE LEI 01-0134/2010 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB)
"Dispõe sobre o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por

atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial e pela realização
de eventos públicos, inclusive em logradouros; e impõe penalidades e dá outras
providências."

A Câmara Municipal de São Paulo D ECRET A:
Art. 1 0 Esta lei disciplina o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por

atividades realizadas em imóveis de uso residencial e não residencial e pela realização
de eventos públicos, inclusive em logradouros.

Art.2 0 Fica proibida a emissão de sons ou ruídos, em decorrência de quaisquer
que sejam as atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial,
ainda que temporárias, e aos eventos públicos, inclusive em logradouros, produzidos
por quaisquer meios ou de quaisquer espécies, em níveis superiores aos limites
estabelecidos na Legislação de Uso e Ocupação do Solo.

§ 1 0 O disposto no "caput" aplica-se a ruídos excessivos advindos de imóveis, em
razão do uso, da atividade exercida, da execução de obras e, inclusive, da carga e
descarga realizada a partir do logradouro.

§ 20 O disposto no "caput" não se aplica às obras em áreas descobertas de
imóveis, executadas em dias úteis e durante o período diurno, entre 7:00 e 22:00
horas, em quaisquer das seguintes fases:

I- execução de movimento de terra e demais serviços de terraplanagem;
II- implantação de canteiro de obras;
III- execução de fundações e estruturas;
IV-obras em área externa à edificação, assim como nas fachadas e cobertura;
V-obras nas divisas do lote e passeio público.
Art. 3 0 Os equipamentos e critérios técnicos para medições dos níveis de pressão

sonora devem atender às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, observadas as demais exigências desta lei.

§ 1° As medições devem ser realizadas no logradouro público, a pelo menos 2 m
(dois metros) das divisas do imóvel, e no interior ou exterior da habitação do
denunciante, se a fonte de sons ou ruídos localizar-se no exterior de edificação.

§ 20 As medições devem ser realizadas no interior ou exterior da habitação do
denunciante, se a fonte localizar-se além dos limites do imóvel, como nos casos de
ruídos da carga e descarga realizada a partir do logradouro.

§ 3 0 As medições devem ser realizadas no interior ou exterior da habitação do
denunciante, nos casos de eventos públicos e temporários realizados em logradouros
públicos, como ruas, praças e parques.

§ 40 As medições devem ser realizadas no logradouro público, a pelo menos 2 m
(dois metros) das divisas do imóvel, nas áreas de uso comum de condomínio
residencial multifamiliar ou no interior ou exterior da habitação do reclamante, nos
casos de imóveis residenciais.

§ 5° As medições devem ser efetuadas por técnico municipal devidamente
capacitado pelo órgão competente, encarregado da fiscalização do disposto nesta lei.

Art. 40 O resultado das medições deverá ser público, registrado em laudo
específico, assinado por técnico municipal, que seguirá junto ao processo
administrativo correspondente, permanecendo disponível aos interessados legitimados.

Parágrafo único. Cópia do laudo deve ser entregue ao responsável pelo uso do
imóvel, ou seus representantes, por ocasião das medições.

Art. 50 Os imóveis que forem interditados por excesso de ruídos, nos termos
desta lei, ficam obrigados a executar tratamento acústico na edificação, de forma a
limitar a passagem de ruídos para o exterior.

§ 1° O imóvel permanecerá interditado ao uso até o atendimento do disposto no
parágrafo anterior, salvo nos casos de prorrogação de prazo, por motivo justificado, a
critério do órgão competente.
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§ 20 Cumpre ao órgão competente, intimar os responsáveis pelo uso dos imóveis
para que executem o tratamento acústico na edificação e apresentem atestado técnico
de conclusão de obras, acompanhado da documentação referida no artigo 6 0 desta lei.

§ 30 A execução do tratamento acústico obrigatório não confere ao proprietário
do imóvel ou ao responsável pelo uso ou direito a sua permanência no local, ou a
qualquer espécie de indenização, na falta do regular licenciamento da atividade.

Art. 60 A comprovação do tratamento acústico de edificação deve se dar
mediante apresentação, junto ao órgão competente, de atestado técnico de conclusão
de obras, de profissional habilitado contratado pelos interessados, acompanhado dos
seguintes documentos:

I- cópia do registro do profissional no Conselho de Classe;
II- cópia da respectiva anotação de responsabilidade técnica junto ao Conselho

de Classe;
III- croqui da planta do imóvel, indicando os espaços protegidos e os pontos de

medição utilizados nos testes finais, após a conclusão das obras de proteção acústica;
IV- fotos ilustrativas das principais obras executadas;
V- relatório do ensaio final, nos termos das normas técnicas da ABNT.
Parágrafo único. A Prefeitura representará denúncia junto ao Conselho de Classe,

solicitando a aplicação das penalidades cabíveis ao profissional, se comprovada
irregularidade na elaboração do atestado técnico.

Art. 70 A ação de controle e fiscalização em cumprimento do disposto nesta lei
desenvolver-se-á de ofício, a critério do órgão competente ou mediante notícia de
irregularidade e denúncia de munícipe.

Parágrafo único. A identificação do denunciante deverá ser mantida em sigilo pelo
órgão competente.

Art. 80 São considerados infratores aos dispositivos desta lei:
I- os responsáveis pelo uso dos imóveis, pessoas físicas ou jurídicas;
II- os moradores responsáveis pelo uso dos imóveis residenciais, pessoas físicas;
III- os responsáveis pela realização de eventos públicos e temporários, pessoas

físicas ou jurídicas.
Art. 90 Sem prejuízo das penalidades previstas na legislação em vigor, os

infratores aos dispositivos desta lei estão sujeitos às seguintes penalidades:
I- advertência;
II- intimação, para imediata redução de ruídos excessivos;
III- multa;
IV- intimação, para execução de tratamento acústico na edificação;
V- interdição de uso;
VI- representação policial e judicial, em casos de desobediência à interdição;
VII- embargo da obra;
VIII- cassação da licença de funcionamento;
IX- fechamento administrativo.
Art. 10 As sanções dispostas nesta lei serão aplicadas da seguinte forma:
I- nos casos de uso residencial, exceto obras:
a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos

excessivos, concomitante à primeira medição comprobatória da sua emissão, acima do
permitido;

b) multa pelo não atendimento à notificação da advertência, concomitante à
segunda medição;

c) a multa será aplicada a cada 30 (trinta) dias, quantas vezes forem necessárias
até que seja feito o atendimento da notificação de advertência;

II- nos casos de uso não-residencial, exceto obras:
a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos

excessivos, concomitante à primeira medição;
b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à

segunda medição;
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c) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, em conjunto com
interdição da atividade e intimação para execução de tratamento acústico na
edificação, concomitante à terceira medição;

d) multa e nova interdição, concomitante à medição após a primeira reabertura
da edificação, nos termos do art. 6 0 desta lei;

e) multa e nova interdição, concomitante à medição após a segunda reabertura
da edificação, nos termos do art. 6 0 desta lei, seguidas de remessa dos autos ao órgão
competente competente, para cassação da licença de funcionamento e fechamento
administrativo da atividade;

f) multa, por desobediência à interdição, concomitante à nova interdição e
representação policial e judicial, pelo crime de desobediência;

g) multa por reincidência na desobediência à interdição, concomitante a nova
interdição, representação policial e notícia ao Departamento Judicial da Prefeitura, a
cada reincidência.

III- nos casos de obras, em imóveis:
a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos

excessivos, concomitante à primeira medição;
b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à

segunda medição;
c) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à

terceira medição, e remessa dos autos ao órgão competente, para embargo da obra.
§ 10 A redução de sons ou ruídos excessivos deve ser imediata, salvo o motivo

de força maior.
§ 20 As multas devem ser aplicadas pelos valores fixados no Quadro I, Anexo I,

desta lei.
§ 30 A área de imóvel residencial, efetivamente ocupada como moradia, não será

passível da interdição prevista nesta lei.
§ 40 O disposto no parágrafo anterior não se aplica à área de imóvel residencial,

com saída independente para o logradouro, utilizada exclusivamente para o exercício
de atividade ou profissão.

§ 50 Para interdição do imóvel não-residencial, com lacre simbólico, devem ser
adotados meios compatíveis, cuidando-se para que não seja impedida a retirada de
documentos, de pertences pessoais e de produtos perecíveis, assim como a vigilância
do responsável pelo uso.

§ 60 Para o embargo da obra por excesso de ruídos, os autos devem ser
encaminhados à Subprefeitura competente, que cuidará, inclusive, dos demais
procedimentos fiscais, como a verificação da regularidade da obra e a aplicação das
multas diárias previstas no Código de Obras e Edificações - COE, em caso de
resistência ao embargo.

§ 70 A edificação transitória de evento público e temporário não será passível da
intimação para tratamento acústico.

§ 80 Nos casos de eventos públicos e temporários realizados em imóveis não
edificados, edificações transitórias ou logradouros públicos, após a segunda multa e
interdição, os autos devem ser encaminhados à Subprefeitura competente, para a
cassação do Alvará de Autorização e demais providências, sem prejuízo da aplicação
de multas por desobediência à interdição.

Art. 11 Nos casos de notícia de emissão de ruídos excessivos, deve-se
encaminhar ao responsável, via postal, um comunicado oficial, solicitando a sua pronta
colaboração na limitação dos ruídos produzidos, a bem da saúde e conforto da
população , assim como a apresentação de eventual defesa.

§ 10 O comunicado deverá seguir acompanhado de matéria educativa e
conscientizadora sobre os efeitos prejudiciais à saúde, causados por ruídos excessivos.

§ 20 Os comunicados devem ser publicados no Diário Oficial do Município de São
Paulo.

Art. 12 Nos casos de recusa de recebimento de laudo de medição, notificação,
intimação, multa e termo de interdição, lavrados em decorrência das infrações aos
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dispositivos desta lei, o fato deve ser anotado no próprio documento, cuidando-se para
que uma cópia no permaneça no local, além da publicação no Diário Oficial da Cidade.

Art. 13 Caso haja resistência à interdição do uso ou embargo da obra, deve ser
acionada a Polícia Militar, com o objetivo de garantir o pleno poder administrativo.

Art. 14 A desinterdição de imóvel, para o exercício das atividades usuais, deve
ser requerida pelos interessados, junto ao órgão competente.

§ 1 0 O pedido deve ser acompanhado da comprovação do tratamento acústico da
edificação, nos termos do art. 6 0 desta lei.

§ 20 O órgão competente poderá vistoriar o local, antes da decisão quanto à
liberação do imóvel, a fim de realizar as suas próprias modificações.

Art. 15 O embargo de obra e a liberação de obra embargada devem ser decididos
pelo órgão competente, que poderá contar com novas medições de ruídos, se
necessárias.

Art. 16 Constatada a desobediência à interdição, deve ser lavrado Auto da
Constatação, sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para a
instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal.

§ 1 0 O órgão competente deve remeter cópia do processo administrativo ao
Departamento Judicial da Prefeitura, para o ajuizamento das ações cabíveis.

§ 20 Sempre que constatada a desobediência à interdição de um imóvel, o órgão
competente deve proceder à nova interdição, multa, auto de constatação e boletim de
ocorrência, comunicando o fato ao Departamento Judicial.

Art. 17 Das notícias de irregularidades, denúncias de reclamantes, medições de
ruídos e decisões do órgão competente, bem como dos comunicados, notificações de
advertência, intimações, multas e interdições previstas nesta lei, caberão recursos
junto ao órgão competente e a instância superior, assim como reconsiderações de
despacho dirigidas às autoridades que proferiam as decisões.

Parágrafo único. Ficam mantidos os recursos e instâncias recursais previstos na
legislação municipal pertinente contra embargo de obra e fechamento administrativo
de atividade.

Art. 18 Cumpre ao órgão competente pela fiscalização do disposto nesta lei;
I- planejar e coordenar a ação fiscalizatória, visando ao cumprimento desta lei;
II- fiscalizar diretamente ou em conjunto com outros órgãos públicos;
III- receber notícias de irregularidade e denúncias de reclamante, realizar

medições de níveis de ruídos, impor sanções administrativas aos infratores e adotar as
demais medidas previstas nesta lei;

IV- intimar as edificações para a execução de tratamento acústico, nos termos
desta lei;

V- decidir em primeira instância administrativa quanto aos pedidos, defesas e
reconsiderações de despacho contra seus atos e decisões;

VI- garantir a capacitação do corpo técnico municipal para a realização das
medições dos níveis de pressão sonora;

VII- garantir a aquisição, manutenção e calibração dos instrumentos de medição;
VIII- manter cadastro atualizado.
Art. 19 O Executivo padronizará a notificação de advertência com intimação para

imediata redução de ruídos excessivos, e demais documentos públicos referidos nesta
lei.

Art. 20 Os valores das multas fixadas no Quadro 1 Anexo 1, a esta lei devem ser
atualizados pela variação do índice de preços ao consumidor amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 21 Esta lei não se aplica a:
I- veículos em trânsito, para transporte de cargas ou passageiros, rodoviários,

ferroviários ou metroviários;
II- aeronaves, aeroportos, heliportos e helipontos;



III- propaganda e comícios eleitorais, desde que legalmente previstos ou
autorizados pela Justiça Eleitoral;

IV- sinais sonoros de viaturas oficiais, quando em serviços de socorros ou
policiamento;

V- denotações de explosivos em pedreiras, rochas ou demolições, desde que
autorizadas pelo órgão competente;

VI- manifestações populares em logradouros públicos, como festividades
religiosas, comemorações oficiais, reuniões desportivas, festejos carnavalescos,
juninos e outros do Calendário Oficial de Cidade, passeatas, desfiles, fanfarras e
bandas de música, desde que autorizadas ou realizadas nas circunstâncias
consagradas pela tradição;

VII- obras públicas e obras em logradouros;
VIII- comércio em logradouro público e comércio ambulante;
IX- sinos de templos, para a assinalação das horas e dos ofícios religiosos, e

carrilhões, desde que soem intervalos superiores a 4 (quatro) horas e somente no
período diurno, das 7:00 as 22:00 horas.

Art. 22 Os procedimentos administrativos e ações judiciais iniciados antes da
data de publicação desta lei, referentes à fiscalização da poluição sonora de atividades,
devem prosseguir com observância das normas estabelecidas por esta lei.

Art. 23 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 24 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, a contar de sua publicação.

Art. 25 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
"Anexo I - Integrante da Lei no
Tabela "A" - Uso não-residencial: quaisquer atividades, exceto obras.
IMPOSIÇÃO DA MULTA 	 VALOR EM R$
Art. 10, inciso II, alínea "b", desta lei. 	 5.000,00 (cinco mil)
Art. 10, inciso II, alínea "c", desta lei. 	 10.000,00 (dez mil)
Art. 10, inciso II, alínea "d", desta lei. 	 15.000,00 (quinze mil)
Art. 10, inciso II, alínea "e", desta lei. 	 20.000,00 (vinte mil)
Art. 10, inciso II, alínea "f", desta lei. 	 25.000,00 (vinte e cinco mil)
Art. 10, inciso II, alínea "g", desta lei. 	 25.000,00 (vinte e cinco mil)
Anexo II - Integrante da Lei no
Tabela "B" - Uso residencial: quaisquer profissões ou atividades, exceto obras.
IMPOSIÇÃO DA MULTA 	 VALOR EM R$
Art. 10, inciso I, alínea "b", desta lei.	 500,00 (quinhentos reais)
Art. 10, inciso I, alínea "c", desta lei.	 1.000,00 (mil reais)
Anexo III - Integrante da Lei no
Tabela "C" - Obras em imóveis residenciais e não -residênciais
IMPOSIÇÃO DA MULTA	 VALOR EM R$
Art. 10, inciso III, alínea "b", desta lei.	 5.000,00 (cinco mil reais)
Art. 10, inciso III, alínea "c", desta lei. 	 10.000,00 (dez mil reais)"
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PROJETO DE LEI 01-0148/2010 do Vereador Eliseu Gabriel (13513)
"Altera dispositivos da Lei n o 15.133 de 16 de março de 2.010, que dispõe acerca

do controle da poluição sonora emitida em locais de reunião e o escalonamento das
multas no Município de São Paulo e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 o . O artigo 1 0 e seus parágrafos da Lei 15.133/2010 passam a vigorar com

a seguinte redação:
"Art. 1 0 A emissão de ruídos de qualquer natureza, em ambiente confinado,

coberto ou não, no Município de São Paulo, obedecerá aos padrões, critérios e
diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo de outras legislações vigentes, que
sejam em âmbito Estadual ou Federal.

§ 1 0 . A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente
calibrado a uma distância de 01 (hum) metro linear do mesmo, respeitados os demais
critérios da NBR 10.151.

§ 20 . Todos os demais procedimentos quanto à forma de medição deverão seguir
pontualmente os processos explicitados na NBR 10.151.

§ 3 0 . O resultado das medições deverá ser público, registrado em local de fácil
visualização, quer seja pelo denunciado, quer seja por testemunhas diversas ou ainda
pelo denunciante."

Art. 20 . O artigo 20 da Lei 15.133/2010 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2 0 Constatada formalmente a irregularidade, o órgão fiscalizador dará um

prazo de 90 (noventa) dias ao responsável pelo local denunciado, para as devidas
adequações, contados a partir do devido recebimento da Notificação de
Irregularidade."

Art. 30 . Ficam acrescidos ao artigo 40 da Lei 15.133/2010 os parágrafos como
seguem:

"§ 1 0 . Caso o imóvel residencial, comercial ou industrial, onde se localiza a
emissão de ruídos, não possua "habite-se", Alvará de Funcionamento ou Licença de
Funcionamento, ou ainda, que tais autorizações estejam vencidas deverá o mesmo
providenciar a citada autorização no prazo previsto em Lei, sob pena de interdição de
uso na notificação de reincidência, independente de processo de regularização quanto
a situação sonora e fechamento administrativo com lacração de todas as entradas se
desrespeitada a interdição;

§ 20 . No caso do estabelecimento reincidente possuir Alvará de Funcionamento
ou Licença de Funcionamento, o mesmo poderá ser caçado, caso não observada a
obrigatoriedade de adequação quanto a questão acústica e assim incidindo as demais
penas cabíveis aos estabelecimentos que não possuem a citada autorização."

Art. 4o . As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 . O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.

Art. 60 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0736/95.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa obrigar
todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionem durante o horário noturno,
localizadas em áreas residenciais, a efetuarem a instalação de equipamentos anti ruídos.

Às fls. 08 já havia sido emitido parecer desta Comissão no sentido da ilegalidade da
propositura. Todavia, tendo em vista a aprovação do requerimento RPS 07-04/2009, a
propositura retornou a essa Comissão para nova análise.

No que tange apenas aos aspectos jurídicos, o projeto poderá prosperar, visto que versa

1111	 sobre Código de Obras e Edificações, cuja competência é tanto do Executivo, quanto deste
Legislativo Municipal.

O projeto encontra fundamento no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município, no art. 30,
inciso I, da Constituição Federal, bem como no exercício do poder de polícia relativo às
construções, ou à polícia edilícia que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, "se efetiva
pelo controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de
segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua destinação e o ordenamento
urbanístico da cidade" (ln MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. São Paulo:
Malheiros Editores, 6. Ed., p. 351.), e cuja definição genérica nos é dada pelo art. 78 do
Código Tributário Nacional:

Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de
interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e
aos direitos individuais ou coletivos".

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de
compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (In Curso de Direito Administrativo, Ed.
Malheiros, 5a ed., p. 353).

•

Ampara-se também no art. 13, inciso XX, dessa mesma Lei Orgânica, que disciplina
competir à Câmara Municipal aprovar o Código de Obras e Edificações, sendo relevante
ressaltar que por lhe competir aprová-lo, por óbvio também lhe cabe alterá-lo, como é o
caso do presente projeto.

Ademais, por não se encontrar no rol das matérias cuja iniciativa é privativa do chefe do
Executivo, nada impede que um membro deste Legislativo Municipal dê o impulso oficial no
tocante à matéria relativa a Código de Obras e Edificações.

Palácio Anchleta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone I
p10736-95a — c
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Ressalte-se que a Lei n° Lei n° 13.885/84, a qual especificamente em sua Parte III, disciplina
e ordena o parcelamento, uso e ocupação do solo — LUOS, estabelece no art. 174, inciso I,
que os níveis de emissão de ruído a serem observados para as diferentes zonas de uso (a.
ZER, ZCLz - I e ZCLz — II; b. ZM; e c. ZPI, ZCP e ZCL) encontram-se estabelecidos nos
Quadros 02/a; 02/b; 2/c; 02/d; 02/g e 02/h anexos.

Dessa forma, a presente proposta, ao prever um elemento construtivo, qual seja a
instalação de equipamentos anti ruídos nas paredes e no teto das edificações de todas as
empresas, fábricas ou indústrias que funcionam no período noturno, onde a observância dos
níveis máximos de ruído se faz imprescindível para a manutenção da saúde dos munícipes,
cria justamente um instrumento que auxilia no cumprimento dos parâmetros de
incomodidade fixados na lei de uso e ocupação do solo, a exemplo do que fez a Lei n°

• 11.501/94 com relação aos estabelecimentos cujas atividades utilizem fonte sonora com
transmissão ao vivo ou sistema de amplificação.

Com efeito, a propositura, ao determinar que os estabelecimentos que funcionem no período
noturno em áreas residenciais procedam à instalação de equipamentos anti ruídos,
nitidamente objetiva preservar a qualidade de vida dos munícipes, através do combate à
poluição sonora, matéria para a qual esta Casa detém competência, nos termos do arts 24,
inciso VI c/c art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal e 13, inciso I c/c art. 37, caput da
Lei Orgânica do Município e, ainda, com fundamento no poder de polícia que detém a
Administração Pública.

Em que pese o objeto da presente proposta já possuir alguma previsão na legislação
atualmente vigente, destacando-se, a Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 — que
estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, a qual institui os Planos
Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e
ordena o uso e ocupação do solo do Município de São Paulo — ressalte-se que tal previsão
não se constitui como um óbice legal ao disposto na atual propositura.

• Isto porque, a propositura em análise é mais específica e protetiva do que o regramento
atualmente existente sobre a matéria, na medida em que é destacada a necessidade de
instalação de equipamentos anti ruídos nas dependências das empresas, indústrias e
fábricas que funcionem durante o período noturno a fim de garantir a saúde e a tranqüilidade
dos moradores do Município de São Paulo.

Assim, ao se especificar a devida adequação das atividades desenvolvidas por parte desses
estabelecimentos no período noturno, não há que se falar em qualquer tipo de conflito com a
atual legislação, mas sim em uma melhor e mais específica proteção dos munícipes bem
como da adequação das atividades das empresas, indústrias e fábricas que operam no
período noturno às disposições do Código de Obras e Edificações do Município de São
Paulo.

Ressalte-se, contudo, que a avaliação quanto à conveniência e adequação técnica da
medida caberá à Comissão de Mérito competente.

Por versar a propositura sobre matéria de Código de Obras, deverão ser realizadas pelo
menos 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação do projeto, conforme art. 41,
inciso VII da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sn.qov.br
p10736-95a — c
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Por fim, insta salientar que a matéria depende da aprovação da maioria absoluta dos
membros, conforme preconiza o art. 40, § 32 , inciso II, também da Lei Orgânica do
Município.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Todavia, para adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa; ao disposto no
art. 72, inciso IV, da Lei Complementar Federal n 2 95/98; à terminologia constante da Lei n2
11.228/92, que institui o Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo,
inserindo o texto da proposta no referido Código; bem como para, por sugestão deste relator
e em atendimento ao princípio da proporcionalidade, possibilitar a aplicação de sanção
pecuniária variável, levando-se em consideração a capacidade econômica do
estabelecimento, sugerimos o substitutivo a seguir:

SUBSTITUTIVO N2	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N 2 0736/95

Acrescenta a Seção 9.2.5 ao Capitulo 9.2 —
Componentes Básicos, do Anexo I da Lei n 9 11.228,
de 25 de junho de 1992, dispondo sobre a
obrigatoriedade de todas as empresas, fábricas ou
indústrias que funcionam durante o horário noturno,
localizadas em áreas residenciais, a efetuarem a
instalação de equipamentos anti ruídos, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA

Art. 1 2 Fica acrescida Seção 9.2.5 ao Capítulo 9.2 — Componentes Básicos, do Anexo I da
Lei n2 11.228, de 25 de junho de 1992, com a seguinte redação:

"9.2.5 — As empresas, fábricas ou indústrias que funcionem durante o horário noturno,
localizadas em áreas residenciais, deverão efetuar a instalação de equipamentos anti ruídos
para impedir a propagação do som."

Art. 22 Os estabelecimentos mencionados no art. 1, terão o prazo de 120 (cento e vinte)
dias para o cumprimento dos dispositivos desta Lei, após sua publicação.

Art. 32 O descumprimento do disposto no art. 1 2 desta Lei acarretará ao infrator, a imposição
de multa variável no valor de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil
reais), dobrada na reincidência.

§ 1 2 A aplicação da penalidade de multa levará em consideração a capacidade econômica
do infrator.

§ 22 A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela variação do
índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.00v.br
p10736-95a — c
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extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 49  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 59  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em O k\ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10736-95a — c 



Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora 
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Para relatar. 
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Obs: o piara pus mardostaçâo é de 8 dás, nos termos do §3*, 
artigo 63 do R.I. 

lnamar Alves de Sousa Juni 
Secretário de Comissão 

RF - 101204 
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R.F. 10301 
Secretária 

À Comissão de Política Urbana, 
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Papel para informação, rubricado como folha n 2 	140 	 

do processo n 2  01-736 de 1995 24 / 03 ./2011 (a) 

lnamar Alves de ou Junior — RF 101.20 

REDISTRIBUIDO 

Ao Nobre Vereador, 

747 r4.2;  

Para relatar 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em c)29' O / 

Vereador Paulo Frange 
Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3°, artigo 63 do R.I 

• 
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

• 
PRESIDENTE: PAULO FRANGE 

TIPO DA REUNIÃO:.AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 27 de ABRIL de 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

• 

11871 



Folha ng 142 
do Processo ng 001 - 736/1995 
lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204- SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Declaro aberto os trabalhos da 5Q audiência 
pública do ano de 2011 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de 
São Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios online. 
Passemos a pauta da primeira audiência pública do PL 079/95, do Vereador Wadih 
Mutran, que obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU a todos 
os proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem 
árvores na parte da frente de suas residências, e dá outras providências. 
Indago se há alguém do gabinete do Vereador Wadih Mutran que queira fazer alguma 
manifestação. Não havendo, está encerrada a audiência pública deste projeto. 
PL 108/10, dos Vereadores Carlos Apolinario e Paulo Frange, altera os parágrafos 1 2  e 

• 
3Q do artigo 1Q da Lei 15.133, de 15 de março de 2007, referente aos níveis de ruídos e 
vibrações. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
108/2010. 
PL 126/10, do Vereador Souza Santos, institui a "utilização de alternativas 
tecnológicas, ambientalmente sustentáveis", nos conjuntos de moradias organizadas 
de forma horizontal ou vertical, e dá outras providências. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
126/2010. 
PL 165/2010, do Vereador Atílio Francisco, dispõe sobre a colocação obrigatória de 
recipientes para descarte de resíduos decorrentes do uso de produtos fumígenos, 
derivados ou não do tabaco, e dá outras providências. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
165/2010. 
PL 272/10, do Vereador Claudio Fonseca, dispõe sobre a implantação de pontos de 
entrega voluntária de medicamentos vencidos e institui a política de informação sobre 
os riscos ambientais causados pelo descarte incorreto desses produtos no âmbito da 

• cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
Está inscrita a Sra. Mariane Silva, assessora do Vereador Claudio Fonseca. 
Tem a palavra a Sra. Mariane. 
A SRA. MARIANE SILVA — Bom dia a todos. Sou assessora do Vereador Claudio 
Fonseca e venho aqui para falar a respeito do PL 272/10 sobre o descarte correto de 
medicamentos vencidos. 
Esse é um problema que talvez tenha passado despercebido pela maioria das pessoas 
que quando acabam os medicamentos, involuntariamente, descartam incorretamente. 
Venceu o medicamento, joga-se diretamente no vaso sanitário ou na pia do banheiro, 
da cozinha ou no lixo diretamente. 
Há várias pesquisas de âmbito internacional que demonstram que esse tipo de atitude 
tem causado uma poluição no meio ambiente, em especial no lençol freático poluindo 
as águas que são o nosso maior bem de vida. 
Pensando assim, o Vereador Claudio Fonseca elaborou este PL para a orientação de 
como descartar esses medicamentos e como o Poder Público poderá informar por 
palestras a população sobre o descarte correto dos medicamentos vencidos evitando a 
poluição do meio ambiente. 
Acreditamos que essa atitude preservará o nosso meio ambiente que está realmente 
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degradado, em especial, a água que é nosso bem maior. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Portanto, está encerrada a audiência 
pública do PL 272/10. 
PL 342/10, do Vereador Natalini, estabelece diretrizes para a elaboração de inventário 
de emissões de gases de efeito estufa, e dá outras providências. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 

342/2010. 
PL 405/10, do Vereador Chico Macena, autoriza a Prefeitura declaração de Utilidade 
Pública a área localizada entre a Av. Vila Ema e Rua Batuns, na Vila Ema. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
405/2010. 

• 
PL 422/10, do Vereador Claudio Fonseca, dispõe sobre a destinação dos pneus 
inservíveis no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Está inscrita a Sra. Joselina Maria Bastos. 
Tem a palavra a Sra. Joselina. 
A SRA. JOSELINA MARIA BASTOS — Bom dia. Venho falar sobre o PL 422/10, do 
Vereador Claudio Fonseca, para o descarte de pneus inservíveis. 
Já existe Lei Federal que obriga os produtores de pneus a fazerem a reciclagem ou 
receberem os pneus. Acontece que se não há um posto de coleta, esses pneus não 
são recolhidos. Temos 7 milhões de carros na cidade de São Paulo, cada um com 5 
pneus contando o estepe. Imaginem quantos pneus estão poluindo os córregos e os 
rios. 
Procurei saber nas Subprefeituras e só ltaquera e Butantã estavam funcionando. 
Existem, oficialmente, quatro - na Vila Maria, Butantã, São Miguel e ltaquera. Esses 
pneus são recolhidos numa caçamba a céu aberto, sem as normas de segurança para 
evitar, também, a contaminação por insetos, principalmente da dengue. 
Qual é o nosso objetivo? Não sei se os senhores sabem, 75% do pneu é reciclado para 
a indústria de cimento, mas isso é usado nos fornos quando ele é recolhido. As 

• indústrias de pneus possuem uma associação chamada Reciclanip que recolhe os 
pneus quando há coleta. 
O nosso projeto é conscientizar a população da necessidade da coleta e transformar 
todos os postos comerciais de manutenção, fabricação em posto de coleta de pneu. Ou 
seja, até o borracheiro ali da esquina será também um posto de coleta de pneu e se ele 
não aceitar o seu pneu usado, pagará multa de 6 mil reais e se for reincidente, terá a 
cassação do direito de estabelecimento comercial. 
A Subprefeitura terá de armazenar provisoriamente até que as indústrias produtoras de 
pneus façam o recolhimento definitivo do pneu para reciclagem. Inclusive fizemos um 
modelo de placa, a ser anexada em todos os postos, sobre o perigo do pneu, que pode 
causar incêndio e piorar enchente, além de ser foco de doença. 
Então, é um problema seriíssimo de defesa do meio ambiente e de qualidade de vida 
na cidade de São Paulo. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigada, Zelina. 
Não havendo mais inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência 
pública do PL 422/10. 
PL 428/10, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que "dá nova redação aos arts. 14 e 
15 da lei ng 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolidou a Legislação Municipal 
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sobre denominação de vias, logradouros e próprios municipais, bem 
emplacamento de imóveis, e dá outras providências". 

Não havendo inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência sobre o 
PL 428/10. 
PL 468/10, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que "cria o programa Adote uma 
Árvore na cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
Não havendo inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência do PL 
468/10. 
Registro a presença do Vereador Toninho Paiva. 
PL 491/10, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que "dispõe sobre a necessidade 
de o papel adquirido pelos órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de 
São Paulo possuir selo FSC, certificado pelo Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, 
que ateste sua origem ambientalmente correta, e dá outras providências". 

• Está inscrita, para discutir o projeto, a Sra. Bruna Borghetti, assessora do Vereador 
Floriano Pesaro. Tem a palavra. 
A SRA. BRUNA BORGHETTI CÂMARA FERREIRA ROSA — Esse projeto determina 
os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, o Tribunal de Contas e a Câmara 
Municipal de São Paulo, somente adquiram papel com o certificado do Conselho 
Brasileiro de Manejo Florestal, que garante a madeira utilizada na fabricação do papel 
seja sustentável, ou seja, oriunda de árvore reflorestamento, que não é de origem de 
árvore nativa. O meio ambiente é uma preocupação e um direito de todos e é de 
competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios 
legislar sobre a matéria, sendo concorrentes em determinados casos, como o controle 
da poluição. 
É o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Não havendo mais inscritos para 
discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 491/10. 
PL 505/10, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que "torna obrigatória a 
instalação nos shopping centers de portais automáticos eletrônicos de segurança, com 

• dispositivo de alerta sonoro para detectar armas de fogo, e dá outras providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 505/10. 
PL 621/09, de autoria do Vereador Goulart, que "fixa diretrizes para a instalação e 
funcionamento de estabelecimentos que realizem limpeza automotiva, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 621/09. 
PL 697/09, de autoria do Vereador Senival Moura, que "altera o art. 1° da Lei n° 
11.775, de 29 de maio de 1995, com a redação conferida pelo art. 10  da Lei n° 13.428, 
de 10 de setembro de 2002, e dá outras providências. (autoriza a regularização de 
parcelamento do solo para fins urbanos, implantados irregularmente, nos termos que 
especifica)". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 697/09. 
PL 736/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que "obriga todas as fábricas, 
empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas 
residenciais, a efetuarem a instalação de equipamentos antirruídos, e dá outras 

comoobre'  
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providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 736/95. 
Está encerrada a pauta da primeira audiência pública dos referidos projetos de lei. 
Passemos à segunda audiência dos referidos projetos. 
PL 31/10, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que "dispõe sobre parâmetros de 
sinalização visual dos limites distritais no Município de São Paulo, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 31/10". 
PL 224/10, de autoria do Vereador Donato, que "dispõe sobre a utilização de massa 
asfáltica composta por borracha proveniente de pneus inservíveis, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 

• PL 224/10. 
PL 245/10, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que "institui critérios gerais para 
instalações das áreas destinadas ao atendimento de idosos em hospitais e clínicas de 
saúde, e dá outras providências". 
Há algum inscrito para discutir o projeto? (Pausa) Tem a palavra o Vereador Toninho 
Paiva. 
O SR. TONINHO PAIVA — Sr. Presidente, demais presentes, só quero fazer uma 
observação. Penso que esse projeto realmente vem a preencher uma lacuna que 
existe no tratamento do idoso em hospitais e em clínicas de saúde, que necessitam de 
locais adequados, com todas as condições de acessibilidade, para o tratamento 
específico desses pacientes. Apresentamos esse projeto pela melhora da qualidade de 
vida da população o consequente aumento da expectativa de vida: nos último dez 
anos, houve um aumento de 17,4% da população idosa do País; só em São Paulo, 
foram 9,3%. Essa população depende de acompanhantes pela falta de mobilidade. 
Acreditamos, assim, que após ser apreciado nesta audiência pública, o projeto já terá 
condições de ser discutido e votado em Plenário. 

• Se alguém tiver alguma pergunta sobre o projeto, estou às ordens. 
Não havendo mais inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública 
do PL 245/10. 
PL 853/07, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 853/07. 
Aproveito esse assunto para solicitar as Notas Taquigráficas da audiência pública 
sobre proteção acústica no Aeroporto de Congonhas, que será realizada dia 4. 
Informo que, daqui a alguns instantes, daremos início à audiência pública do Rodoanel, 
para a qual foram convidados o Secretário Estadual do Meio Ambiente, o Secretário 
Estadual de Logística e Transporte, o Diretor da Dersa, o representante da Secretaria 
do Verde e Meio Ambiente e o representante da Secretaria de Transporte do Município. 
Finda esta pauta, dou por encerrada esta aUdiência pública. 
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O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Bom dia a todos. Varlius Udf Illft.:1U t duuleri 
para os PLs 020/08, 137/09, 469/08, 476/08, 079/95, 108/2010, 126/2010, 272/2010, 342/2010, 
405/2010, 422/2010, 428/2010, 468/2010, 491/2010, 505/2010, 621/2009, 697/2009, 736/95. 
Informo a todos que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de 
São Paulo no endereço: www.camara.sp.qov.br ,  link Auditórios on-line. 
Esta audiência foi publicada, no jornal Diário de S. Paulo, no dia 16/05/2011 e no jornal Folha 
de S. Paulo, dia 17/05/2011, e no Diário Oficial da Cidade, nos dias 11, 12, 13, 14, 17 e 18 de 
maio. 
Passemos à deliberação dos projetos constantes da pauta. 
Primeiro item, PL 020/2008, do Vereador Ricardo Teixeira: "DISPÕE ACERCA DA 
OBRIGATORIEDADE DA INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE COMPACTAÇÃO DE 
MATERIAIS RECICLÁVEIS EM LOCAL APROPRIADO, NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 020/ 2008. 
Passemos ao segundo item da pauta, PL 137/2009, da Vereadora Marta Costa: "Dispõe sobre 

• a realização da campanha de não utilização de copos e xícaras plásticas no âmbito do 
funcionalismo municipal, e dá outras providências". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a primeira audiência pública do PL 
137/2009. 
Passemos ao terceiro item da pauta, PL 469/08, do Vereador Aurélio Nomura: "Institui o Selo 
SOCIOAMBIENTAL, no âmbito da Administração Publica Municipal e dá outras providências". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 469/08. 
Passemos ao quarto item da pauta, 476/08: "Determina a priorização do uso de agregados 
reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do asfalto-borracha, também 
chamado Asfalto Ecológico, em obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e 
recapeamento nas vias e logradouros, no município de São Paulo e dá outras providências". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a primeira audiência pública do PL 
476/08. 
Passemos agora à segunda audiência pública ao PL 079/95, do nobre Vereador Wadih Mutran: 
"OBRIGA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER DESCONTO DE 1,5% DO IPTU (IMPOST. 

• PREDIAL TERRIT. E URBANO) A TODOS OS PROPRIETÁRIOS DE IMÓVEIS 
LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, QUE PLANTAREM ÁRVORES NA PARTE 
DA FRENTE DE SUAS RESIDÊNCIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 079/95. 
Passemos à segunda audiência pública do PL 108/2010, dos nobres Vereadores Carlos 
Apolinario e Paulo Frange: ALTERA OS PARÁGRAFOS 1° E 3 0  DO ARTIGO 1° DA LEI 15.133, 
de 15 de março de 2007, lei que trata de níveis de ruídos e vibrações no Município de São 
Paulo. Consulta a secretaria ao plenário se há alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não 
havendo nenhum escrito, dou por encerrada esta segunda audiência pública do PL 108/10. 
Passemos ao próximo item. Segunda audiência pública ao PL 126/10 do nobre Vereador 
Souza Santos. Há alguém inscrito para fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo dou por 
encerrada a segunda audiência pública do PL126/10. 
Gostaria de registrar a presença do nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
Passemos ao item oito. Segunda audiência pública do PL 272/10, de autoria do nobre 
Vereador Claudio Fonseca. 
Tem a palavra a Sra. Nirani, assessora do Vereador Claudio Fonseca. 
A SRA. NIRANI — Bom dia a todos. Mais uma vez nós estamos reunidos para reiterar a 
importância do PL 272/10. O projeto de lei dispõe sobre a implantação de pontos de entrega 
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medicamentos. Este assunto vem reforçar a importância que nós estamos dando ao meio 
ambiente porque geralmente fazemos descarte de medicamentos vencidos de forma 
completamente incorreta, jogando diretamente no lixo, ou no vaso sanitário, na pia e isso, sem 
dúvida, vai causar a médio ou longo prazo um problema ambiental gravíssimo para as futuras 
gerações, principalmente, condizente ao uso (palavra inaudível) poluentes que os 
medicamentos têm, poluentes químicos que vão afetar o nosso lençol freático. A nossa água 
deve ser protegida, ou melhor, já deveria estar sendo protegida há muito tempo porque é o 
nosso bem maior, é a garantia das futuras gerações. Também vai auxiliar os pontos de entrega 
já existentes dos lixos recicláveis, óleo de cozinha e porque não os medicamentos vencidos. O 
Vereador pensando na proteção ao meio ambiente deu iniciativa ao PL 272/10 que acredito ser 
de máxima importância. 
O SR. JOSÉ VIEIRA — Trabalho com o nobre Vereador Milton Ferreira, sou gestor ambiental, e 
a minha pergunta é sobre descarte do medicamento, se há destinação, um aterro, lugar próprio 
porque a primeira coisa é saber é aonde vai o descarte? Para onde vai o descarte? Qual a 
destinação do descarte? Muito obrigado. 

• A SRA. MIRAN! - Já existe uma portaria da própria Covisa que determina o recolhimento de 
medicamentos vencidos diretamente das farmácias, mas isso é uma obrigatoriedade das 
farmácias. 
A Covisa tem essa portaria e as farmácias, ao não terem vendido os medicamentos e estarem 
vencidos, os mesmos são recolhidos e incinerados. Da mesma forma pela população em não 
sendo usados, mas sem obrigatoriedade, ou seja, isso não é obrigação da população, é 
obrigação do estabelecimento de venda, que é a farmácia. Então, o PL é destinado à 
informação da população, ou seja, as pessoas devolveriam os medicamentos vencidos nos 
pontos corretos, os quais, obviamente, seriam destinados à incineração também. Esse é o 
objetivo final. É isso. Muito obrigada a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Consulto se há mais alguém que deseja fazer uso da 
palavra para discutir esse projeto de lei? (Pausa) 
Não havendo, dou por encerrada a 2a audiência pública do PL 272/2010. 
Passemos à 2a audiência pública do PL 342/2010 do nobre Vereador Natalini que estabelece 
diretrizes para a elaboracao de inventário de emissoes de gases de efeito estufa e dá outras 
providências. 
Consulto se há interessados em fazer uso da palavra. (Pausa). 
Não havendo, dou por encerrada a 2a audiência pública do PL 342/2010. 

III 	Passemos ao PL 405/2010 de autoria do nobre Vereador Chico Macena que autoriza a 
Prefeitura a declarar de utilidade publica a área localizada entre a avenida Vila Ema e a rua 
Batuns, na Vila Ema. 
Tem a palavra a Sra. Maria Augusta, representante da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 
A SRA. MARIA AUGUSTA — Já existe um DUP — Declaração de Utilidade Pública, é o Decreto 
51.875 de 22 de outubro de 2010. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Certo. Já existe uma Declaração de Utilidade Pública 
dessa área, publicada no Diário Oficial, feita pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. É 
essa informação que a Sra. Maria Augusta trouxe para nós. 
Peço que deixasse o decreto em nossa secretaria. 
Mais alguém gostaria de pronunciar? (Pausa) Mais nada? Quanto a prazo de implantação? 
Não temos? 
A SRA. MARIA AUGUSTA — Não. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Mais alguém? Para repetir o DUP? Pois não. (Pausa) 
Só gostaria de destacar que essa área tem sido objeto de um grande movimento feito por 
moradores da região, por ser um espaço que está passando por um grande processo de 
verticalização e também por tratar-se de uma das regiões da Cidade de São Paulo onde tem o 
menor índice de metro quadrado de área verde por habitante. 
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Passamos à 2a audiência pública do PL 422/2010 do nobre Vereador Claudio Fonseca que 
dispõe sobre a destinação dos pneus inservíveis no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
Gostaria de chamar a Sra. Joselina, assessora do nobre Vereador Claudio Fonseca para fazer 
uso da palavra. 
A SRA. JOSELINA — Bom dia a todos, este PL 422/2010 tem o objetivo de tornar obrigatória a 
coleta sistemática de pneus na Cidade de São Paulo, e alertar a população para os riscos de 
doenças e perigos que a não coleta desses pneus podem trazer. 
O que acontece? Hoje, temos sete milhões de carros na Cidade. Fui pesquisar como é feita 
essa coleta. Então, temos quatro subprefeituras, São Miguel — como constatei no ano passado 
— Butantã, ltaquera e Vila Guilherme, que fazem a coleta temporária dos pneus, em ecopontos 
e dentro de caçambas. 
Há a Reciclanip, que é um serviço da associação criada pelos produtores de pneus, recolhe 
75% desses pneus e os levam para a indústria de cimento. Há lei federal que obriga os 
produtores de pneus a serem responsáveis por esse resíduo altamente poluente. Porque ele é 
de difícil dissolução, causa perigos quando há incêndio e pode transmitir doenças como a 
dengue. 
Como vemos, é muito pouco. Mandei um e-mail para Reciclanip perguntando quantos pneus 
coletam na cidade de São Paulo, responderam que a informação era sigilosa, não poderiam 
fornecer. Mas deu a entender que é muito pouco o número de pneus que são, de fato, 
reciclados. Onde estão esses pneus? Estão jogados por aí. 
Há pesquisa que dá conta que são 100 milhões de pneus abandonados pelo Brasil afora, em 
lugares indevidos. Jogam no córrego, no rio, causando enchentes e uma série de problemas. 
O projeto de lei, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, tem como objetivo tornar obrigatória 
esta coleta temporária. É uma contribuição do Município no cumprimento de uma lei federal, e 
também alertar a população e todos os estabelecimentos que comercializam e trabalham com 
pneus, seja o borracheiro da esquina ou a indústria de pneus, devem exibir uma placa 
alertando a população para que esse pneu, depois de usado, seja coletado adequadamente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Macena) — Consulto se há mais alguém para fazer uso da 
palavra. Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública ao PL 422/10. 
Passemos ao PL 428/10, do Vereador Aurélio Miguel. Dá nova redação aos artigos 14 e 15, da 
Lei 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolidou a legislação municipal sobre a • 

	

	denominação de vias, logradouros e próprios municipais, bem como sobre emplacamento de 
imóveis, e dá outras providências. 
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a audiência 
pública ao PL 428/10. 
Passemos ao PL 468/10, do Vereador Francisco Chagas. Cria o programa "Adote uma Árvore" 
na cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a segunda 
audiência pública ao PL 468/10. 
Passemos ao PL491/10, do Vereador Floriano Pesaro. Dispõe sobre a necessidade de o papel 
adquirido pelos órgãos da administração direta e indireta do Município de São Paulo possuir 
selo FSC, certificado pelo Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, que ateste sua origem 
ambientalmente correta, e dá outras providências. 
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra. 
Por favor, identifique-se. Bruna, assessora do Vereador Floriano Pesaro. 
A SRA. BRUNA — O projeto de lei trata de licitação sustentável, sobre a Administração Pública, 
indireta e direta do Município, o Tribunal de Contas e a Câmara Municipal, quando forem licitar, 
devem contatar com empresas que contenham selo que garanta, que a madeira proveniente é 
de reflorestamento e não de madeira nativa. É isso. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado Bruna. Tem mais alguém que queira usar a 
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Passemos ao item seguinte, segunda audiência pública do PL 505/10, Vereador Chagas. Torna 
obrigatória a instalação em shopping centers de portais automáticos eletrônicos de segurança, 
com dispositivo de alerta sonoro para detectar armas de fogo e dá outras providências. 
Gostaria de consultar a secretaria e aos presentes se há alguém que queira usar a palavra. 
(Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência do PL 505/10. 
Passemos ao item seguinte, PL 621/09, Vereador Goulart. Fixa diretriz para a instalação e 
funcionamento de estabelecimentos que realizam limpeza automotiva e dá outras providências. 
Está inscrita Nazeli Cabral, assistente do Vereador Goulart. 
A SRA. NAZELI CABRAL — Sou assistente do nobre Vereador Goulart. O PL 621/09 está 
estabelecido em três artigos principais. Os primeiro e segundo artigos dizem respeito às 
diretrizes e procedimentos que devem ser adotados por todos os estabelecimentos de limpeza 
automotiva que utilizam água. Quando usa água deve obedecer a um sistema de drenagem, 
em síntese, existência de um manual de treinamento e operação, utilização de substâncias 
biodegradáveis e destinação ambientalmente adequada das embalagens. O artigo segundo 
prevê que todos esses estabelecimentos que são verificados no artigo primeiro também devem 
ter piso impermeável na área operacional, projeto de drenagem e caixa coletora de água e 
óleo. O artigo terceiro faz uma separação, todos os estabelecimentos que fazem limpeza 
automotiva, mas não usam água, não se obrigam ao cumprimento dessas diretrizes e 
procedimentos. Por que o projeto? Está estabelecida através de decreto do Município uma 
disciplina para o tratamento da água da lavagem automotiva, só que essa disciplina atinge 
postos de gasolina, estabelecimentos que são de maior porte. Acontece que muitos outros 
estabelecimentos, como lava rápido e outros que não são identificados como postos de 
revenda e limpeza automotiva, não se submetem a qualquer disciplina. Daí a contaminação do 
lençol freático, daí uma série de problemas de poluição ao meio ambiente. Essa é a razão da 
iniciativa do Vereador Goulart que está sendo submetida a esta Comissão. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado. Consulto se há mais alguém que queira 
usar a palavra. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública ao PL 
621/09. 
Passemos ao item seguinte. PL 697/09, Vereador Senival Moura. Altera o artigo primeiro da lei 
11.775, de 29 de maio de 95, com a redação conferida pelo artigo primeiro da lei 13.428, de 1° 
de setembro de 2002, e dá outras providências. Autoriza a regularização do parcelamento do 
solo para fins urbanos implantados irregularmente nos termos em que especifica. Tem a • 	palavra o Sr. Jorge do Carmo, primeiro inscrito. 
O SR. JORGE DO CARMO — Bom dia a todos, bom dia aos Srs. Vereadores, Juscelino e 
Chico Macena, bom dia aos participantes. Sou advogado, sou chefe de gabinete do mandato 
do Vereador Senival Moura. Também sou coordenador de entidade denominada Associação 
Unificadora de Loteamentos, Favelas e Assentamentos de São Paulo. 
O objetivo do projeto de lei para nós da comunidade mais carente da região Leste, Oeste da 
cidade de São Paulo é proporcionar a regularização de loteamentos implantados a partir de 1° 
de maio de 2000. A propositura tem como objetivo, é uma reivindicação das entidades, dos 
movimentos buscar a regularização. Inúmeras famílias, milhares de famílias da cidade de São 
Paulo moram de forma clandestina porque não tem amparo legal. Evidente, não têm recursos, 
a Prefeitura, a administração pública não disponibiliza recursos suficientes para regularização 
do parcelamento do solo. Mas as famílias que compraram, que adquiriram e lá estão morando 
vivem na irregularidade, muitas vezes, sem permitir melhoria nas condições de "habitabilidade" 
em razão da irregularidade, da falta de amparo legal. 
Por isso, Srs. Vereadores membros da Comissão, viemos aqui para pedir para os senhores 
que nos ajude para que o projeto continue, é de autoria do Vereador Senival Moura, e que seja 
aprovado pela Casa. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Tem a palavra o Sr. Flávio Teixeira da entidade 
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Unificadora. 
O SR. FLÁVIO TEIXEIRA — Bom dia a todos, a todas, a Mesa. Eu também sou da Unificadora, 
representamos uma grande comunidade, como falou o companheiro que me antecedeu. 
Temos essa questão dos loteamentos irregularidades do Estado de São Paulo, o nosso 
interesse é estar acompanhando com o Vereador Senival junto com vocês é que tenhamos o 
máximo de cuidado quanto à aprovação do projeto para beneficiar as pessoas que vivem 
clandestinamente, vamos dizer assim, dentro desses loteamentos e lá estão porque precisam. 
É de suma importância que daqui saia a aprovação do projeto para poder beneficiar as 
pessoas, as famílias que estão lá e ficam com a pulga atrás da orelha, será que eu vou ser 
desapropriado, despejado? Qual será o meu rumo. Então, dentro desse projeto, aprovando, 
temos certeza que essas pessoas vão ser beneficiadas. É para isso que estamos todos juntos, 
o poder público, vocês — Vereadores —, para defendermos o direito dessas famílias e levar 
dignidade a todos eles. 
Era isso, muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Tem a palavra o Sr. Raimundo Oliveira da Associação 
dos Compradores de Terreno da Vila Roseira. 

1111 	O SR. RAIMUNDO OLIVEIRA — Senhoras e senhores, bom dia. Quero representar a nossa 
Associação de Compradores de Terreno da Vila Roseira. Estamos precisando desse projeto 
para regularizar a nossa área porque estamos em luta tremenda. Nós depende desse projeto! 
Vai nos beneficiar esse projeto. É um projeto muito bem colocado. Nós estamos dependendo 
desse projeto, são as pessoas que estão conosco estão dependendo desse projeto. Então, 
estamos aqui para pedir a vocês para dar continuidade e nos ajude a resolver esse problema. 
Estamos muito precisando, não sou eu, mas muitas pessoas que representam que estão 
dependendo desse projeto e de outros também, mas por enquanto esse será a nossa solução. 
Eu gostaria de dizer às autoridades máximas, que estejam presentes, que nos ajudassem. É 
uma forma da gente estar pedindo para um ajudar o outro. Porque a minha capacidade é 
mínima, quem está em volta de mim também. Então, precisamos da lei, viemos buscar a lei a 
quem pode fazer a lei. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Pela ordem, Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Quero parabenizar o Vereador Senival Moura pela iniciativa 
do projeto. Só gostaria de saber se essa regularização é em área pública ou particular. Não 
estou entendendo essa questão. Isso não ficou claro para mim. 
O SR. JORGE DO CARMO — Eu posso esclarecer. Esse projeto de lei possibilita a 
regularização de loteamentos. Ele altera a lei que possibilita a regularização de parcelamentos 
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	irregulares em áreas particulares. Portanto, é uma regularização que se estende até dezembro 
de 2008, em áreas particulares. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Entendi, porque as áreas particulares têm de ser compradas. 
É o Município ou são as pessoas que estão lá que compram a área. Estão organizadas para 
uma negociação? Quem paga a conta? Porque existem duas formas de ajudar. O Poder 
Público pode adquirir a área e repassar aos moradores de forma negociada ou as pessoas do 
próprio Movimento local se organizam e compram a área. Qual a forma proposta? 
Esse é um projeto importante e existem várias situações, na Cidade inteira, com o mesmo 
problema. Então, consigo compreender e enxergar que a Cidade, realmente, precisa de uma lei 
que ajuste essa questão. Como vocês estão pensando com relação a isso, porque não está no 
projeto. 
O SR. JORGE DO CARMO — Obrigado, Vereador. De fato, a Lei 11.775/95 regulamenta o 
parcelamento irregular do solo implantado até dezembro de 1994. Posteriormente, veio a Lei 
13.428 que alterou a Lei 11.775. Todas essas leis tratam de áreas particulares. 
Outro ponto é que na cidade de São Paulo existem inúmeros loteamentos implantados ao 
arrepio da lei, irregularmente, sejam eles por grilagem, por ocupação ou por parcelamento 
irregular mesmo, as pessoas compraram. Neste caso, as pessoas adquiriram, isto é, 
compraram esses lotes. O Poder Público também falhou, porque não fiscalizou. É obrigação 
dele, através do poder de polícia, de fiscalizar e não permitir o parcelamento irregular do solo. 
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dos representantes que aqui estão como outras tantas na Cidade, foram ocupadas e 
consolidadas. 
Portanto, é evidente que a Lei 6.766, que é federal, obriga o proprietário ou o parcelador a 
regularizar. Isso é o que diz a lei. No entanto, as pessoas que aqui estão são vítimas, porque 
foram ludibriadas, se organizaram para comprar, mas não foram aprovados os tais 
parcelamentos do solo nos órgãos públicos. Por isso, a propositura desse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Parabenizo, mais uma vez, o Vereador Senival Moura. Esse 
é um problema muito grave da cidade de São Paulo. 
Temos um problema, que quero deixar bem claro para as pessoas, com relação ao Plano 
Diretor. A Casa não está autorizada a encaminhar os projetos para votações referentes ao uso 
e ocupação do solo porque, enquanto não se resolver o problema do Plano Diretor, não 
podemos fazer nenhum tipo de votação a respeito de qualquer projeto de ocupação de solo. 
Quero deixar isso bem claro, porque eu tenho projetos, os Vereadores Chico Macena e Paulo 
Frange, também. A Casa toda tem projetos que quer, realmente, mexer nessa questão que 

• está há muito tempo parado. Há dez anos, praticamente, a Cidade não consegue realizar a 
revisão do Plano Diretor. Essa é uma questão que dentro da revisão do Plano Diretor, com 
certeza, com o Vereador Senival Moura e outros companheiros que queiram participar da 
discussão, estaremos juntos para tentar ajudar e compreender a situação dessas pessoas que, 
realmente, estão com muita dificuldade. 
Mas quero deixar muito claro para as pessoas que de repente vão cobrar do Vereador que o 
projeto não está andando, que não é culpa dele. Enquanto não se resolver o problema da 
Revisão do Plano Diretor na Câmara Municipal, não poderemos abrir discussão a respeito da 
votação desse projeto de lei. 
Estou explicando isso para tirar um pouco a pressão de cima do Vereador e colocar a 
responsabilidade sobre a Casa, que não está discutindo e não está trabalhando essa questão 
da Revisão do Plano Diretor. Apesar de já estar autorizado, ainda estamos tendo uma 
discussão se fazemos a revisão este ano ou deixamos para o ano que vem. 
Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — Obrigado, Vereador Juscelino Gadelha. Tem a palavra 
o Sr. Lino Alves. 
O SR. LINO ALVES — Bom dia, senhoras e senhores. Também estou aqui para defender o PL 
697/09, de autoria do Vereador Senival Moura. Moro no Lajeado, no fundão da zona Leste, 
área que desde 1985 tem um processo aberto para regularização. Vivermos nessa área 
irregular e há 30 anos lutamos para regularizar as nossas moradias, apesar da enorme 
burocracia que envolve a questão e da falta de recursos, como explanou o Dr. Jorge. É uma 
correria para contatar a Secretaria de Habitação. Para se ter uma ideia, para marcar uma 
audiência, temos de ir duas, três vezes até lá com uma comissão. Acabamos gastando muito e 
por isso protelamos. 
Quero dizer que, apesar de estarmos clandestinamente no local, nós compramos a área na 
época, e a empresa que nos vendeu nem existe mais. Se a Secretaria notificasse essas 
empresas que venderam esses lotes, demoraria um ano para algum retorno. Mas nem haveria 
retorno, porque essas empresas nem existem mais. Já que nós compramos e pagamos, agora 
queremos saber como será regularizado. 
Na realidade, não é só naquela área que isso acontece. Na região, 75% das habitações estão 
irregulares. Por isso que esse projeto viria de encontro à ajuda que nós lá da periferia estamos 
precisando. Nós da ACAF — Associação Comunitária Antônio Francisco, que representa 
moradores de vários bairros de várias regiões, estamos lutando por esse projeto, que só viria a 
nos ajudar, porque estamos há muito tempo nessa situação. 
Penso que a iniciativa desse projeto foi maravilhosa e nós apoiamos e pedimos que seja 
aprovado. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — Tem a palavra o Sr. José Alves Dias, da Associação 
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Unificadora. 
O SR. JOSÉ ALVES DIAS — Bom dia a todos. Em nome do Conselho Municipal de Habitação e 
em nome da Associação Unificadora, eu gostaria dizer que o projeto de lei apresentado pelo 
Vereador Senival tem uma importância muito grande para todos nós, até porque moramos em 
loteamentos clandestinos e irregulares. 
Peço que todos os Vereadores votem esse projeto, que só virá a nos beneficiar. Gostaríamos 
que o nosso Prefeito e os nossos Subprefeitos fizessem uma fiscalização nessas áreas 
clandestinas e irregulares onde estão os loteamentos, que não são fiscalizados. Só após mais 
de um ano em que os moradores estão fixados na área é que aparece a subprefeitura ou 
alguns proprietários dessas áreas clandestinas e irregulares — alguns dos quais nem têm, 
muitas vezes, a legitimação da propriedade — e deixam os moradores numa situação difícil, 
forçando uma desapropriação. 
Era isso o que eu queria dizer para servir de alerta para os nossos subprefeitos tomarem 
providências antes e não após os moradores já estarem há muito tempo em suas moradias. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Francisco Costa, da 

• Associação Morro Doce. 
O SR. FRANCISCO COSTA — Bom dia a todos. Represento a Associação dos Moradores do 
Morro Doce, mas ela é situada no Jaraguá. Minha preocupação, que é a de todos, é que 
quando compramos a nossa área, pagamos e tiramos a escritura, naquela época ainda não era 
Zepam. Em 2004, 2005, ela passou a ser Zepam e está havendo um pequeno problema em 
termos de melhoramentos. 
Entramos com um projeto no Parsolo-Resolo em 2002. Foi aprovado não por ser Zepam. De 
2006 a 2010, a Prefeitura entrou, sendo que os moradores já ocupavam a área há anos. Por 
isso, pedimos os Vereadores e aos representantes do Governo que nos dessem uma força, 
que interferissem por nós, por aquilo que nos pagamos, pelos impostos que pagamos. 
Queremos viver com dignidade, com água, com luz, com esgoto, pois merecemos. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — Obrigado, Sr. Francisco. Tem a palavra o Sr. Dano 
Correa, da Associação Comunitária Lageado. 
O SR. DARIO CORREA — Boa tarde a todos. Não vou me estender demais, pois muita coisa já 
foi dita. Sabemos que praticamente metade da cidade de São Paulo está irregular, por isso 
estamos hoje nesta Casa para pedir aos Vereadores que nos ajudem. Temos hoje na Cidade 
cerca de 16 mil famílias que já recebem o vale-aluguel, e 13 mil famílias em condições 

• precárias, morando na rua. Então, queremos que os Vereadores olhem com carinho para esse 
projeto de lei para que possamos lutar por melhores condições e por melhorias para essas 
áreas, pois necessitamos muito da regularização fundiária. 
O SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — Muito obrigado. Passo a palavra à Sra. Vilma Goiana, 

da ACAF (?). 
A SRA. VILMA GOIANA DOS SANTOS — Bom dia a todos. Sou moradora há 30 anos de um 
loteamento na Vila Iolanda, Lageado. Vimos lutando há muito tempo pela regularização de um 
loteamento que a gente comprou. 
Minha fala hoje vai ao encontro do projeto de lei do Vereador Senival porque não é só da 
regularização fundiária daqueles loteamentos que precisamos. Participamos de movimentos 
sociais e de entidades sociais na região e percebemos que a nossa grande dificuldade de 
implantação de projetos na nossa região vem, também, da falta de regularização dos 
loteamentos. A gente não consegue implantar projetos na região porque lá não há 
regularização fundiária. Estamos lá há 30 anos, 75% dos loteamentos são irregulares, e não 
conseguimos regularizar. Se é por causa do projeto do Plano Diretor ou seja lá do que for, 
pedimos aos Vereadores que aproveitem este momento para fazer essa discussão, chamando 
a população, porque não sabemos mais para quem pedir. Conhecemos a Secretária de 
Habitação de tantos anos, vários administradores, e a gente não consegue mudar. Então, que 
a gente aproveite esse momento desse PL do Vereador Senival para fazer essa discussão na 
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Cidade, junto ao Plano Diretor. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado. 
Passo a palavra agora à Ivanilce Fialkovics, da Associação dos Moradores do Morro Doce e, 
logo em seguida, Delson Soares. 
A SRA. IVANILCE FIALKOVICS - Bom dia a todos. 
Estou aqui representando a Associação dos Moradores. Nosso caso lá é que foi comprado, há 
escritura em nome da Associação, nós pagamos direitinho, lá há muitos trabalhadores, há 
pessoas idosas; no meu caso, pago aluguel, tenho a minha terra, mas eu não posso, porque 
tem de mudar a lei. Nós precisamos e eu peço encarecidamente para os Vereadores que nos 
apoiem, porque aqui estamos neste mundo, não vamos levar nada, vamos morrer, não vamos 
levar terra, não vamos levar nada, mas temos de ter uma vida digna, temos de ter água, luz. 
Não temos nada decente. 
Então, assim, nós estamos com o Vereador, estamos precisando; o Senival Moura está dando 
o maior apoio para a população. Então, precisamos muito do apoio dos Vereadores para nos 
ajudar, porque lá só há trabalhador; lá, nós não invadimos, só queremos o nosso direito, o 
direito humano. 
É só isso que tenho para falar. Espero que vocês deem um pouco de atenção. Nós precisamos 
muito. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado. 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Esta área é uma área do Movimento Sem Terra? 
R - Não, não. 
P - É uma outra área? 
R - É uma área que nós compramos e a Associação pagou. 
P - É do lado daquela área do... 
R - É do Jaraguá. 
P - É do lado do Movimento Sem Terra? 
R - Não, no Jaraguá, zona Oeste, Morro Doce, chama-se Morro Doce. 
P - Eu sei que é no Morro Doce, o Morro Doce é ...(ininteligível)... 
R - É, Morro Doce é a Associação, mas lá é área do Jaraguá. 
P - Jaraguá. 
R - Zona Oeste. É um lugar que não é área de risco; é um lugar, sim, maravilhoso, só que nós 
não... 

• P - Não é área de mananciais lá? 
R - Não é área de mananciais. 
(NÃO IDENTIFICADA) - Vila Aurora. 
A SRA. IVANILCE FIALKOVICS - B Vila Aurora. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Vila Aurora. 
Está bem. Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado. 
Com a palavra, Delson Soares e, logo em seguida, Oriovaldo Pereira. 
Com a palavra, Delson Soares, da Associação Vila Cruzeiro. 
O SR. DELSON SOARES - Boa tarde, Srs. Vereadores; boa tarde a toda a Comissão e a todos 
presentes. 
Eu, como todos aqui, estamos na luta por interesse por esta lei do Senival. É uma lei que vem 
beneficiar a todos os trabalhadores, porque essa classe é muito grande lá no extremo Leste e o 
que vem acontecendo é o descaso do Poder Público, falta de verbas ou falta de interesse e 
que a gente luta no dia a dia e encontra aí muitos "nãos", muitas portas fechadas. Então, 
alternativas, lei como essa que vai ser criada vai favorecer não a Vila que venho 
representando, minha comunidade, mas todos aqui presentes. 
É interessante dizer aqui que nós também recolhemos nossos IPTUs, nós pagamos para a 
Prefeitura devidamente e, na hora do benefício, nós não temos retorno. 
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Quando o cidadão tem uma moradia que não tem endere 
correspondência em sua casa, ou ele possa receber um carnezinho das casas Bahia ou de 
quem quer que seja, ele se sente órfão, não só do Poder Público, mas órfão do Estado, órfão 
do Município e o voto dele é válido para todos. Então, é por isso que estamos aqui pedindo 
encarecidamente que esse projeto seja levado com seriedade, porque é o jogo de cidadãos 
pais de família que todos aqui estão a representar. 
Aqui, acredito eu, e posso ter certeza em afirmar que todos são trabalhadores e contribuintes 
com seus deveres para com o patrimônio federal, estadual e municipal. 
Agradeço a todos e peço encarecidamente que vocês olhem com carinho, que os senhores, 
desculpa, olhem com carinho para esse projeto, que ele vem beneficiar a grande massa pobre 
da região não só Leste, mas de toda São Paulo. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, Sr. Delson. 
Passo palavra agora ao Sr. Oriovaldo Pereira, da Vila Comunidade Guaianases. 
O SR. ORIOVALDO PEREIRA - Bom dia a todos, aos nobres Vereadores. 
Quero agradecer a presença de todos aqui também, a maioria aqui é da zona Leste, eu 

110 também sou da zona Leste, Guaianases. 
De tudo o que foi falado aqui, muito bom, muito positivo, pena que esta Câmara Municipal não 
possa, como disse o Vereador Juscelino Gadelha, dar um parecer ainda dar um parecer ainda 
este ano. Nós esperamos que isso seja mudado, porque, nessas áreas clandestinas, 
irregulares, que estão por aí existem muitos espaços ociosos que podem ser transformados em 
praças. O que acontece? Esta população que aqui está, essa população de São Mateus, 
Guaianases, ltaquera, Lageado, nas subprefeituras qualquer pedido que é feito lá, eles alegam 
que não podem fazer limpeza, praça ou colocar um banco, porque é uma área irregular. Como 
a Sra.. Vilma disse. Há vários projetos sociais que não se conseguem implantar nessas aéreas 
porque é exigido a documentação e esse pessoal, há mais de 30, 40, 50 anos, essas 
associações que cuidam de crianças carentes que estão trabalhando para que essas crianças 
não seja mais um infrator, estão dando trabalho, fazem trabalho social com idosos, com 
adolescentes não tem a possibilidade de ter um projeto junto ao Município. A própria Prefeitura 
que recebe esses impostos, porque o Estado, a Federação, e o Município, recebe impostos 
dessas pessoas como acabou de dizer o companheiro aqui. Nesse sentido quero pedir a 
bancada de Vereadores dessa Casa de Leis que aprovem esse projeto, porque as pessoas 
que aqui estão são seres humanos e só querem o respeito, não precisa de mais nada, para 
poderem sobreviver. 

• O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Com a palavra o Sr. João de Oliveira, chefe de 
Gabinete do Deputado Estadual, Luiz Moura. 
O SR. JOÃO DE OLIVEIRA — Obrigado nobre Vereador. Essa propositura desse PL de autoria 
do Vereador Senival Moura, vem ao encontro do que os nobres Vereadores já conhecem na 

Cidade de São Paulo. Há em todo cinturão da cidade uma exclusão social muito grande por 
conta dessa questão da moradia. Moradia essa que está inserida na Constituição, no artigo 6 
como direito social, que muitas dessas famílias como bem citou algumas pessoas que me 
antecederam, não tem lá o seu endereço, sua dignidade por conta de não ter essa questão da 
regularidade do seu solo, da sua moradia. O Poder Público, a que me refiro Cidade de São 
Paulo, há muito tempo foi omisso em relação a isso. Se houve essas ocupações irregulares, 
houve uma parcela de culpa do Poder Público que deixou isso ocorresse. As pessoas estão lá. 
Tem sua vida lá, tem o seu comercio lá, e estão excluídas de benefícios sociais como 
pavimentação, de uma praça, de um beneficio público porque essas áreas são tidas como 
áreas irregulares. Só que as famílias que estão lá não chegaram lá da noite para o dia. o Poder 
Público foi omisso em relação a isso. Essas ocupações, são ocupações consolidadas. O 
presente PL visa esses 10 últimos anos. Os novos vereadores são conhecedores da Cidade de 
São Paulo e sabem das grandes mazelas que há nessas ocupações irregulares. Porque de 
uma certa feita, um proprietário de uma área foi lá, fez o parcelamento irregular do solo, quem 
ficou com o maior ônus disso foi o próprio proprietário. Só que o grande prejuízo foi aquela 
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muitos vereadores dessa própria que fomentava esse tipo de ocupação irregular. Só que essas 
pessoas que já estão lá em ocupações consolidadas há muitos anos que tem direito sobre a 
propriedade e sendo a propriedade um direito social inserido na Constituição, nada mais justo 
que esse projeto de lei seja aprovado nesta Casa. Espero que os nobres Vereadores 
representantes do povo possam colaborar com isso. Tenho certeza que toda a Cidade de São 
Paulo irá ganhar, inclusive, as grandes mazelas da Cidade quando você começa viajar por 
todas as regiões, seja Norte, Sul, Leste Oeste, justamente são essas ocupações irregulares, 
quer seja pela falta de saneamento básico, rede de água e esgoto. Andamos por todas as 
áreas da Cidade de São Paulo vemos o grande prejuízo social que causa isso. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Não há oradores inscritos; está encerrada a segunda 
audiência pública ao PL 697/09. 
Passemos ao último item da pauta, o PL 736/95 do nobre Vereador Wadih Mutran. 
Gostaria de consultar os presentes e saber se alguém quer fazer uso da palavra. Secretaria da 
Mesa? Não? Dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 736/95. 
Esgotamos a pauta de audiências públicas no dia de hoje. 
Justifico a ausência do Presidente da Comissão, o nobre Vereador Paulo Frange, que tem 
presidido de forma brilhante todas as audiências públicas e as reuniões desta comissão. Hoje 
está impedido de participar da reunião por motivos particulares e solicitou que, na condição de 
vice-presidente, eu conduzisse esta comissão. 
Agradeço aos nobres Vereadores Paulo Frange e Juscelino Gadelha e todos os presentes. 
Não havendo mais nada a ser tratado, estão encerrados os nossos trabalhos. 

Folha n° 156 

do Processo n°001 - 736/1995 



Segue wN juntadoLnesta data documento(s) 
e papel de informação rubr1cado5_sob folha 
n.  

Ena5 t2- I t I 

Leonardo Ani\W Pedrazzoli 
RF: 11372 



Folha n° 15 4 	do proc. 

N{) O  	de 

O funcionário 

CHICO MA ENA 

PP"li I • • 

4111. 
„meai 

1-FAL' 

_ 

JU E O GADEL:HA 

16 - PAR 
16- 01754/2011 

alylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 
METROPOLITANA 
736/95 

Leonardo Amaral Pedrazzoli 
PF: 11372 

DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 

• 

• 

Trata-se do Projeto de Lei n° 736/95, de iniciativa do nobre Vereador Wadih 
Mutran, que obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o 
horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a efetuarem a instalação de 
equipamentos anti-ruído. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade do projeto, mediante o Parecer 1434/2010, com elaboração de 
Substitutivo. 

A emissão de ruídos acima de determinados níveis, estabelecidos pela 
legislação e pelas normas técnicas, produzem incômodos à população em geral, além 
de causarem prejuízos à saúde. Por esta razão a Lei n° 13.430/2002, que instituiu o 
Plano Diretor Estratégico do Município, e a Lei 13.885/2004, que trata da legislação de 
uso e ocupação do solo, entre outros assuntos, introduziram a noção de parâmetros 
de incomodidade, nos quais se inclui a emissão de ruídos, para a determinação da 
localização de atividades não-residenciais na cidade, em função da zona de uso. 

A propositura centra o seu foco nas empresas que funcionam durante o 
período noturno, tendo em vista os efeitos negativos ao sono e, consequentemente, à 
saúde, em razão da emissão de ruídos., Dessa forma, considerando que as medidas 
previstas contribuem para a coexistência harmoniosa de diferentes usos na cidade, a , 
Comissão de Polítical`t 	1 / Urbana , Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se .  
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA AO PROJETO DE LEI N° 736/1995. 

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran (PP), o 
projeto de lei obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que 
funcionem durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a 
efetuarem a instalação de equipamentos anti ruídos, e dá outras 
providências. 

Depreende-se da justificativa do autor que o objetivo do 
projeto é proteger a saúde dos munícipes que residem nas proximidades de 
estabelecimentos que funcionam no período noturno, geradores de barulho 
e excesso de ruídos. 

Em consonância com as regras da melhor técnica de 
elaboração legislativa elencadas na Lei Complementar 95 de 26/02/98, a 
Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
posicionou-se pela legalidade da propositura, na forma do substitutivo por 
ela apresentado em que ajusta o texto a terminologia constante da lei 
11.228/92, que institui o Código de Obras e Edificações do Município de 
São Paulo e viabiliza a aplicação de sanção pecuniária variável, levando-se 
em consideração a capacidade econômica do estabelecimento infrator. 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente, após realização de duas Audiências Públicas, manifestou-
se favoravelmente a aprovação do projetos, nos termos do substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

No âmbito da competência regimental dessa comissão na 
qualidade de relator nomeado para exarar parecer à matéria em análise 
minuciosa não vislumbramos qualquer impedimento que possa ser contra a 
matéria e no mérito somos favoráveis ao seguimento da proposição. 
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Diante do exposto, somos favoráveis ao projeto de lei 
n °  736/1995 na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e Gastronomia, em 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 736/1995 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa obrigar 

todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionem durante o horário noturno, 

localizadas em áreas residenciais, a efetuarem a instalação de equipamentos antirruídos. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 

parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo com vistas: a adequar a 

propositura à melhor técnica de elaboração legislativa; à terminologia constante da Lei n° 

11.228/92, que institui o Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo, 

inserindo o texto da proposta no referido Código; a aplicação de sanção pecuniária 

variável, levando-se em consideração a capacidade econômica do estabelecimento, em 

atendimento ao princípio da proporcionalidade. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, porquanto as despesas 

para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. Contudo, com vistas ao aprimoramento do projeto, 

adequando a palavra "anti ruídos" ao que dispõe o Novo Acordo Ortográfico da Língua 

Portuguesa, sugerimos o seguinte: 

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI N° 736/1995 

Acrescenta a Seção 9.2.5 ao Capítulo 9.2 — 

Componentes Básicos, do Anexo I da Lei n° 

11.228, de 25 de junho de 1992, dispondo 

sobre a obrigatoriedade de todas as empresas, 

fábricas ou indústrias que funcionam durante o 

horário noturno, localizadas em áreas 

residenciais, a efetuarem a instalação de 

equipamentos antirruídos, e dá outras 

providências. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica acrescida Seção 9.2.5 ao Capítulo 9.2 — Componentes Básicos, do 

Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, com a seguinte redação: 

• 	"9.2.5 — As empresas, fábricas ou indústrias que funcionem durante o horário 

noturno, localizadas em áreas residenciais, deverão efetuar a instalação de 

equipamentos antirruídos para impedir a propagação do som." 

Art. 2° Os estabelecimentos mencionados no art. 1°, terão o prazo de 120 (cento e 

vinte) dias para o cumprimento dos dispositivos desta lei, após sua publicação. 

Art. 30  O descumprimento do disposto no art. 1° desta lei acarretará ao infrator, a 

imposição de multa variável no valor de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) a 

R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada na reincidência. 

§ 1° A aplicação da penalidade de multa levará em consideração a capacidade 

• 	econômica do infrator. 

§ 2° A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, 

no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal 

e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Cf/5/2012-  
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PL 742 / 1.995 
PL 839 / 1.995 
PL 877 / 1.995 
PL 933 / 1.995 
PL 934 / 1.995 
PL 940 / 1.995 
PL 1.079 / 1.995 
PL 1.224 / 1.995 
PL 1.225 / 1.995 
PL 1.248 / 1.995 
PL 1.312 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 
PL 36 / 1.996 
PL 202 / 1.996 
PL 221 / 1.996 
PL 223 / 1.996 
PL 327 / 1.996 
PL 332 / 1.996 
PL 342 / 1.996 
PL 351 /1.996 
PL 368 / 1.996 
PL 387 / 1.996 
PL 388 / 1.996 
PL 421 / 1.996 
PL 422 / 1.996 
PL 438 / 1.996 

REQUEIRO, nos terMos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PL 461 /1.996 
PL 565 / 1.996 
PL 577 / 1.996 
PL 595 / 1.996 
PL 618 / 1.996 
PL 642 /1.996 
PL 643 / 1.996 
PL 644 / 1.996 
PL 645 / 1.996 
PL 646 / 1.996 
PL 697 /1.996 
PL 791 /1.996 
PL 807 / 1.996 
PL 808 / 1.996 
PL 825 / 1.996 
PL 826 / 1.996 

PL 886 / 1.997 
PL 993 / 1.997 
PL 1.033 / 1.997 
PL 1.144 / 1.997 
PL 1.185 / 1.997 
PL 45 / 1.998 
PL 91 / 1.998 
PL 92 / 1.998 
PL 125 / 1.998 
PL 198 / 1.998 
PL 222 / 1.998 
PL 237 / 1.998 
PL 313 / 1.998 
PL 314 / 1.998 
PL 503 / 1.998 
PL 505 / 1.998 

PL 848 / 1.996 PL 50611.998 
PL 75 / 1.997 PL 507 /1.998 
PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 
PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 
PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 
PL 287 / 1.997 PL 68711.998 
PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 
PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 
PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 
PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 
PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 
PL 331 /1.997 PL 72911.998 
PL 357 / 1.997 PL 738 1 1.998 
PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 
PL 431 /1.997 PL 74411.998 
PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 
PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 
PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 
PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 
PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 
PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 
PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 
PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 
PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 
PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 
PL 790 11.997 PL 83 / 1.999 
PL 791 / 1.997 PL 147 /1.999 
PL 812 / 1.997 PL 152 /1.999 
PL 813 / 1.997 PL 191 /1.999 
PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 

PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 240 / 1.999 PL 108 /2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 241 /1.999 PL 10912.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 294/ 1.999 PL 111 / 2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 305 /1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 348 / 1.999 PL 139 /2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 / 2.004 PL 34 / 2.010 
PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 401 / 1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 /2.011 
PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 434 /1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 /2.012 
PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 516 / 1.999 PL 40/ 2.002 PL 350 /2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 /2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 610 / 1.999 PL 1271 2.002 PL 354 /2.005 PR 23 / 1.995 
PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 34 I 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 /2.006 PR 18 / 2.002 
PL 183 / 2.000 PL 574 /2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513/2.006 PR 5 / 2.005 
PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 11 I 2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

5 CW:Ff--- 	
P; 

Altot: 

Vereador Wadih Mutran 
Líder do PP 

cvsp - ST.22 - 06/02/2013 - 1409 - 003272 - 1/1 
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Papel para informação, rubricado coo folha n° 		65 
13  (a) 	 adk  

USIRAJARA DE F. PRTES FILli0 
CoNsuujpR

RE
TÉGN1.2iCo

15 
-1-IISTÕIRIA 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

o/- 	de#  )1,91  	•3 do processo n° 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivarnento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

4 1  
SOLANG RAIN lu E DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADRI j11 NÇA SILVA 
Superviso 	Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

9Q' /3 

Ade na Cicone 
Assistente Pariamenta% 

Registro 100.406 1 



Segue(m) Junt3dc(s), nesta data 

doo ment (s) rubricN ado sob iti 

	a.,,L e folha de alf.ormini5: • 
sob re 

Eduarc. 	ine 
Técnico Ad Inl rativo 

RF 11.325 - SIZi .21 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0736 de 1995. 

fPapel para informa' 'cão, rubricado como folha n°  a'  
02/01/2017 (a) 

Eduardo ikamine 
F 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduar 	amine 
RFÍ 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 



SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
Requtado em  
Arquiva o noN7ente em 6,v/_&;0,2,7_ 
com 6 	fia. 
O Fu 

uskas 

• 
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